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RELATÓRIO DA DIRETORIA

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Companhia tem por objeto social a participação 
em outras sociedades, civis ou comerciais, na qualidade de sócia, acionista 
ou quotista, podendo adquirir ou alienar participações societárias 
e a administração de bens, empreendimentos ou negócios exclusiva-
mente próprios. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: 
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, as Orientações 
e as Interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. 3. Principais práticas 
contábeis: O resumo das principais políticas contábeis adotadas pelo 
Grupo é como segue: a) Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da Sociedade 
são mensuradas usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual 
a empresa atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras da 
Sociedade foram elaboradas tendo como moeda funcional e de 
apresentação o real (R$). b) Circulante e não circulante: Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes, quando sua realização ou liquidação 
provável ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. c) Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem caixa, saldos positivos em conta-movimento, aplicações financeiras 
com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de 
mercado. d) Contas a receber: São contabilizados pelo valor justo da 
contraprestação a ser recebida, sendo deduzidas as perdas em crédito de 
liquidação duvidosa, quando aplicável. e) Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa: a provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
quando aplicável, é constituída em montante considerado suficiente pela 

Administração para fazer face a eventuais perdas na realização das contas 
a receber. f) Investimentos: Os investimentos em empresas controladas ou 
coligadas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial com base 
no balanço das investidas levantados na mesma data. g) Imobilizado: Estão 
demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da depreciação e 
amortização acumuladas, calculadas pelo método linear, com base em 
taxas determinadas de acordo com a vida útil dos bens. h) Imposto de renda 
e contribuição social: Conforme facultado pela legislação tributária, a 
sociedade optou pelo regime de lucro presumido. A base de cálculo do 
imposto de renda é determinada à razão de 8% (vendas) e 32% (prestação 
de serviços e/ou locações), a da contribuição social à razão de 12% (vendas) 
e 32% (prestação de serviços e/ou locações), acrescentando-se em ambas 
100% das demais receitas e ganhos de capital auferidas. 
O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela alíquota de 
15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem a 
R$ 60 mil no trimestre, enquanto a contribuição social é computada pela 
alíquota de 9% sobre o lucro tributável. i) Outros ativos e passivos 
(circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial, quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. j) Apuração do resultado: O resultado das 
operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios. 4. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 
de dezembro de 2017, o capital social totalmente integralizado monta 

Senhores Acionistas: Submetemos a sua apreciação as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Ativo 2017 2016

 Circulante 12.976 13.989

  Caixa e equivalentes de caixa 10.962 10.801

  Contas a receber 1.948 2.875

  Imóveis destinados à venda - -

  Outros ativos circulantes 66 313

 Não Circulante 177.475 165.619

  Realizável a Longo Prazo 30 30

    Partes relacionadas - -

    Outros ativos realizáveis a longo prazo 30 30

  Investimentos 124.766 109.994

  Imobilizado 52.679 55.595

  

Total do Ativo 190.451 179.608

Passivo 2017 2016

 Circulante 5.072 4.341

  Fornecedores 90 112

  Obrigações fiscais 153 226

  Imposto de renda 822 953

  Contribuição social 435 423

  Outras contas e despesas a pagar 3.572 2.481

  Parcelamentos fiscais - 146

 Não Circulante 1 -

  Parcelamentos fiscais - -

  Partes relacionadas 1 -

  Cauções - -

 Patrimônio Líquido 185.378 175.267

  Capital social 161.795 161.795

  Reservas de lucros 11.709 10.071

  Lucros acumulados 11.874 3.401

Total do Passivo 190.451 179.608

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

2017 2016
Receita Operacional Líquida 29.222 32.087
(Despesas) Receitas Operacionais
  Administrativas e gerais (6.759) (6.545)
  Encargos de depreciação (2.916) (2.915)
  Outras despesas / receitas operacionais, líquidas 976 37
  (inclui reversão de provisões) (8.699) (9.423)
(Prejuízo) Lucro Operacional antes do Resultado
  Financeiro, Participações e Impostos 20.523 22.664
Resultado Financeiro Líquido
  Receitas financeiras 1.142 1.023
  Despesas financeiras (14) (48)

1.128 975
  Resultados de participações societárias 14.772 4.705
(Prejuízo) Lucro antes do Imposto de Renda e
  da Contribuição Social 36.423 28.344
 Imposto de Renda e Contribuição Social
  Imposto de renda (2.688) (2.900)
  Contribuição social (976) (1.051)

(3.664) (3.951)
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício 32.759 24.393

(Prejuízo) Lucro por ação do capital social (em reais) 0,20 0,15

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de reais)

Capital
Social

Reservas
de Lucros

Lucros
(Prejuízos)

Acumulados Total
Em 31 de Dezembro de 2015 161.795 8.851 4.362 175.008
 Aumento de capital - - - -
 Lucro líquido do exercício - 1.219 23.174 24.393
 Dividendos - - (24.400) (24.400)
 Reversão de reservas de lucros          - - 265 265
Em 31 de Dezembro de 2016 161.795 10.071 3.401 175.267
 Aumento de capital - - - -
 Lucro líquido do exercício - 1.637 31.122 32.759
 Dividendos - - (22.649) (22.649)
 Ajustes de exercícios 
  anteriores - - - -
Em 31 de Dezembro de 2017 161.795 11.709 11.874 185.378

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
 (Prejuízo) lucro do exercício 32.759 24.393
  Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
   com o caixa gerado pelas (aplicado nas)
   atividades operacionais:
   Encargos de depreciação 2.916 2.915
   Resultados de participações societárias (14.772) (4.705)
 Diminuição (aumento) nos ativos operacionais
  Contas a receber 927 (239)
  Outros ativos 247 (295)
  Imóveis destinados à venda - -
 Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
  Fornecedores (22) 53
  Obrigações fiscais, imposto de renda 
    e contribuição social (192) (668)
  Parcelamentos fiscais (146) (279)
  Outros passivos 1.091 1.022
  Cauções - (114)

Caixa Gerado nas Atividades Operacionais 22.808 22.083

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 2017 2016
 Aquisição de investimentos - -
 Aquisição de imobilizados - (20)

Caixa Aplicado nas Atividades de Investimento - (20)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Integralização de capital - -
 Pagamento de dividendos (22.649) (24.400)
 Partes relacionadas 1 252

Caixa Gerado (Aplicado) nas Atividades
 de Financiamento (22.648) (24.148)

Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalente de Caixa 161 (2.084)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10.801 12.885
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 10.962 10.801

161 (2.084)

Diretoria

Elisa da Silva Dias - Presidente
Regina Maria da Silva Dias - Diretora

Valce Teofilo dos Santos - CRC 1SP165.212/O-3

R$ 161.794.996,00, dividido em 157.794.996 ações ordinárias nominativas 
e 4.000.000 ações preferenciais sem direito a voto, todas sem valor nominal. 
b) Reserva legal: A reserva legal é constituída mediante a apropriação de 
5% do lucro líquido do exercício, até atingir o limite de 20% do capital social. 
c) Reservas de lucros: Corresponde ao lucro remanescente, após a 
destinação para reserva legal, compensação de prejuízos e a distribuição 
dos dividendos. 5. Instrumentos financeiros: A sociedade entende que o 
valor contábil dos instrumentos financeiros equivale a seu valor de mercado. 
A Empresa participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, 
todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às 
suas necessidades operacionais e a reduzir a exposição a riscos de crédito, 
de taxa de juros e de moeda, quando possível e aplicável. A partir do mês 
de setembro/2013, a Empresa passou a restringir sua exposição a riscos de 
crédito associados a bancos e a aplicações financeiras, efetuando seus 
investimentos em instituições financeiras de primeira linha e com 
remuneração em títulos de curto prazo. A Empresa manteve até o mês de 
setembro/2013, investimentos em títulos de renda fixa junto ao Banco 
Cruzeiro do Sul. Esta instituição financeira encontra-se em processo de 
liquidação extrajudicial. A administração da Entidade efetuou provisão para 
perda desses valores, uma vez que os saldos não possuem cobertura total 
pelo Fundo Garantidor de Créditos (FGC). No ano de 2014, parte do saldo 
aplicado foi devolvido pelo Banco Cruzeiro do Sul. Assim sendo, a provisão 
foi parcialmente revertida.

Senhores Acionistas: Submetemos a sua apreciação as demonstrações financeiras, relativas aos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016, colocando-nos à disposição para eventuais esclarecimentos. A Diretoria

Elisa da Silva Dias - Presidente

Regina Maria da Silva Dias - Diretora

Valce Teofilo dos Santos - CRC 1SP165.212/O-3

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

1. Contexto operacional: A Companhia tem por objeto social a incorporação 
de empreendimentos imobiliários, e a administração de bens, empreen-
dimentos ou negócios exclusivamente próprios. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações financeiras foram prepara-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras foram elaboradas 
com base no custo histórico. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 3. Principais 
práticas contábeis: O resumo das principais políticas contábeis adotadas 
pelo Grupo é como segue: a) Moeda funcional e de apresentação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras da Sociedade 
são mensuradas usando a moeda do principal ambiente econômico, no 
qual a empresa atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
da Sociedade foram elaboradas tendo como moeda funcional e de 
apresentação o real (R$). b) Circulante e não circulante: Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes, quando sua realização ou 
liquidação provável ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são 
demonstrados como não circulantes. c) Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem caixa, saldos positivos em conta-movimento, aplicações financeiras 
com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor 
de mercado. d) Contas a receber: São contabilizados pelo valor justo da 
contraprestação a ser recebida, sendo deduzidas as perdas em crédito 
de liquidação duvidosa, quando aplicável. e) Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
quando aplicável, é constituída em montante considerado suficiente pela 
Administração para fazer face a eventuais perdas na realização das contas 

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Ativo 2017 2016
 Circulante 41.298 31.848
  Caixa e equivalentes de caixa 40.298 30.392
  Contas a receber 990 1.446
  Impostos a recuperar 10 10
 Não Circulante 15.095 16.364
  Realizável a Longo Prazo - -
   Partes relacionadas - -
 Imobilizado 15.095 16.364
Total do Ativo 56.393 48.212

Passivo 2017 2016
 Circulante 1.718 1.365
  Obrigações fiscais 36 53
  Imposto de renda 941 772
  Contribuição social 741 540
  Parcelamentos fiscais - -
  Outras obrigações - -
 Não Circulante - 4.340
  Parcelamentos fiscais
  Cauções - 4.340
 Patrimônio Líquido 54.675 42.507
  Capital social 39.400 39.400
  Reservas de lucros 3.093 2.412
  Lucros ou prejuízos acumulados 12.182 695
Total do Passivo 56.393 48.212

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

2017 2016
Receita Operacional Líquida 14.523 15.969
(Despesas) Receitas Operacionais
  Administrativas e gerais (103) (73)
  Encargos de depreciação (1.269) (1.269)
  Outras despesas operacionais - (12)
  (Inclui reversão de provisões) (1.372) (1.354)
(Prejuízo) Lucro Operacional
  antes do Resultado Financeiro 13.151 14.615
 Resultado Financeiro Líquido
  Receitas financeiras 3.481 4.779
  Despesas financeiras (212) (818)

3.269 3.961
(Prejuízo) Lucro antes do Imposto de Renda
  e da Contribuição Social 16.420 18.576
  Imposto de Renda e Contribuição Social
   Imposto de renda (2.052) (2.501)
   Contribuição social (747) (908)

(2.799) (3.409)

(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício 13.621 15.167

(Prejuízo) Lucro por ação do capital social (em reais) 0,35 0,38

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 - (Em milhares de reais)

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2017 2016
 (Prejuízo) Lucro do exercício 13.621 15.167
  Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
   com o caixa gerado pelas (aplicado nas)
   atividades operacionais:
   Encargos de depreciação 1.269 1.269
 Diminuição (aumento) nos ativos operacionais
   Contas a receber 456 (156)
   Impostos a recuperar - -
 Aumento (diminuição) nos passivos operacionais
   Obrigações fiscais, imposto de renda
    e contribuição social 353 423
   Parcelamentos fiscais - (128)
   Cauções e outras (4.339) 817
Caixa Gerado nas Atividades Operacionais 11.360 17.393
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Pagamentos pela compra de imobilizado - -
Caixa Aplicado nas Atividades de Investimento - -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de dividendos (1.454) (16.028)
 Partes relacionadas - -
 Redução de capital - (26.000)
Caixa Gerado (Aplicado) nas Atividades
 de Financiamento (1.454) (42.028)

Aumento (Redução) do Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 9.906 (24.635)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 30.392 55.027
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 40.298 30.392

9.906 (24.635)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 

(Em milhares de reais)

Capital 
Social

Reservas 
de Lucros

Lucros
(Prejuízos)

Acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015 65.400 1.654 2.313 69.367
 Aumento de capital (26.000) - - (26.000)
 Lucro líquido do exercício - 758 14.409 15.167
 Dividendos - - (16.027) (16.027)
 Ajustes de exercícios
  anteriores - - - -
Em 31 de dezembro de 2016 39.400 2.412 695 42.507
 Aumento de capital - - - -
 Lucro líquido do exercício - 682 12.939 13.621
 Dividendos - - (1.453) (1.453)
 Ajustes de exercícios
  anteriores - - - -
Em 31 de dezembro de 2017 39.400 3.094 12.181 54.675

a receber. f) Imobilizado: Estão demonstrados ao custo de aquisição, 
deduzidos da depreciação e amortização acumuladas, calculadas pelo 
método linear, com base em taxas determinadas de acordo com a vida útil 
dos bens. g) Imposto de renda e contribuição social: Conforme facultado 
pela legislação tributária, a Sociedade optou pelo regime de lucro presumido. 
A base de cálculo do imposto de renda é determinada à razão de 8% 
(vendas) e 32% (prestação de serviços e/ou locações), a da contri buição 
social à razão de 12% (vendas) e 32% (prestação de serviços e/ou 
locações), acrescentando-se em ambas 100% das demais receitas e 
ganhos de capital auferidos. O imposto de renda é computado sobre o Lucro 
tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os 
Lucros que excederem a R$ 60 mil no trimestre, enquanto a contribuição 
social é computada pela alíquota de 9% sobre o Lucro tributável. h) Outros 
ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no 
balanço patrimonial, quando for provável que seus benefícios econômicos 
futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais 
incorridos. As provisões são registradas, tendo como base, as melhores 
estimativas do risco envolvido. i) Apuração do resultado: O resultado das 
operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios. 4. Patrimônio líquido: a) Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2017, o capital social totalmente integralizado 
monta R$ 39.400.192,00, representado por 65.400.192 ações ordinárias 
nominativas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma. b) Reservas de lucros: 
Corresponde ao Lucro remanescente, após a destinação para reserva legal, 
compensação de prejuízos e a distribuição dos dividendos. 5. Instrumentos 
financeiros: A Sociedade entende que o valor contábil dos instrumentos 
financeiros equivale a seu valor de mercado. A Empresa participa de 
operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registrados em 
contas patrimoniais, que se destinam a atender às suas necessidades 
operacionais e a reduzir a exposição a riscos de crédito, de taxa de juros e 
de moeda, quando possível e aplicável. A partir do mês de setembro/2013, 
a Empresa passou a restringir sua exposição a riscos de crédito associados 
a bancos e a aplicações financeiras, efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de 
curto prazo. A Empresa manteve até o mês de setembro/2013, investimentos 
em títulos de renda fixa junto ao Banco Cruzeiro do Sul. Esta instituição 
financeira encontra-se em processo de liquidação extrajudicial. A adminis-
tração da Entidade efetuou provisão para perda desses valores, uma vez 
que os saldos não possuem cobertura total pelo Fundo Garantidor de 
Créditos (FGC).

WT SP PATRIMONIAL S.A.
C.N.P.J./M.F. nº 03.712.566/0001-34

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Diretoria

1- Contexto Operacional:  A Sener Setepla Tecnometal Engenharia e Siste-
mas S.A., com sede em São Paulo, é uma Sociedade Anônima de Capital
fechado que tem como objeto social: (a) prestação de serviços técnicos de
engenharia, arquitetura e urbanismo no Brasil e no exterior; (b) elaboração de
planos diretores, estudos de viabilidade,  estudos organizacionais e outros,
relacionados com obras e serviços de engenharia, elaboração de anteproje-
tos, projetos basicos e executivos para trabalho de engenharia; (c) preparo
de especificações e licitações, assessoria a clientes na aquisição de bens
e serviços; (d) acompanhamento, fiscalização,  supervisão e gerenciamento
de obras de engenharia e inspeção de equipamentos, sem contudo executar
construção; (e) desenvolvimento e absorção de tecnologias avaçadas atra-
vés de intercâmbio internacional, via exportação, importação e assistência
técnica, principalmente nas áreas de siderurgia,  transporte, saneamento e
energia; (f) geração de oportunidade de investimentos industriais e de infra-
estrutura; (h) participação em outras sociedas, na qualidade de acionistas
ou cotistas. 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis:   As Demons-
trações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo as alterações pro-
movidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 e Resolução CFC 1255/09.  As
Demonstrações Contábeis estão expressas em Reais. 3 - Principais Práti-
cas Contábeis:  a - Caixas e Equivalentes de Caixa:  Refere-se aos saldos
em conta movimento e caixa. b - Duplicatas a Receber:  Avaliados pelo valor
original, e apresentado líquido de Devedores Duvidosos, quando estes foram
verificados. Não houve Incidência de Juros na Carteira de Duplicatas a Re-
ceber. c - Imobilizado:  Demonstrado ao custo de aquisição ou valor atribu-
ído, deduzidos da depreciação calculada pelo método linear, que levam em
consideração a vida útil dos bens, tendo como contrapartida o seu resultado.
A administração da Entidade entende que as taxas de depreciação utilizadas
estão de acordo com a vida útil econômica estimada dos bens. Não houve
taxa de imparidade.  A Depreciação e Amortização utilizam-se de taxas fis-
cais como referência de cálculo.
4 - Caixa e Equivalentes de Caixa               2017             2016
Caixa  4.939,57  9.513,07
Bancos Conta Movimento:Saldo em Bancos  2.987,63  1.910.025,11

 7.927,20  1.919.538,18
Aplicações Financeiras: Banco Bradesco –  13.655,68

 –  13.655,68
5 - Duplicatas a Receber               2017             2016
Clientes Nacionais  13.742.988,49  14.230.136,58

 13.742.988,49  14.230.136,58
6 - Serviços a Faturar               2017             2016
Serviços a Faturar  14.489.424,80  17.235.249,46

14.489.424,80  17.235.249,46
É composto com base no estágio de execução dos projetos, independente
do faturamento; assim sendo, a parcela dos trabalhos efetuados e ainda não
faturados é registrada nesta conta, com o consequente reconhecimento de
sua receita. 7 - Tributos a Recuperar               2017             2016
IRPJ a Recuperar  3.850.752,30  3.451.811,11
CSLL a Recuperar  1.634.837,93  1.562.063,73
Outros Impostos a Recuperar  1.301.752,26  860.957,81

6.787.342,49  5.874.832,65

Os Tributos Recuperáveis são periodicamente revistos e analisados sua
propabilidade de uso.
8 - Outros Créditos               2017             2016
Adiantamento a Fornecedores  275.277,13  336.771,43
Adiantamento de Beneficios a Colaborador  15.579,00  99.738,54
Adiantamento para Viagem  16.393,48  28.125,90
Prêmios de Seguros  163.392,03  88.836,48
Outras Despesas Antecipadas  9.342,06  13.960,03

479.983,70  567.432,38
9 - Partes Relacionadas               2017             2016
Sener Projetos e Sistemas Ltda  10.280,00 –
Sener Engenharia e Sistemas Ltda  1.549.545,91  2.240.601,65

 1.549.545,91  2.240.601,65
10 - Precatórios a Receber               2017             2016
DER - Precatórios  602.158,51  574.807,02

602.158,51  574.807,02
Representa o valor a receber de precatórios conforme processo nº 56/97
entre Setepla e o DER; os quais á foram recebidos 08 parcelas de 10; sendo
o saldo composto das 02 parcelas restantes acrescidas de juros de 0,5% e
variações da tabela de débitos Judiciais do Tribunal de Justiça de São Paulo.
11 - Imobilizado - a - Composição
Custo Aquisição              2017           2016 Depreciação
Maquinas e Equipamentos  15.995,70  15.995,70 20%
Moveis e Utensílios  424.651,61  422.743,97 20%
Computadores e Periféricos  420.316,91  402.341,92 20%
Veículos – – 20%

 860.964,22  841.081,59
(-) Depreciação Acumulada  (541.862,70)  (360.563,91)

 319.101,52  480.517,68
Intangível
Software ou Programas
 Computador  1.403.009,52 1.239.264,59 20%

 1.403.009,52 1.239.264,59
(-) Amortização Acumulada  (774.991,59)  (442.823,11)

 628.017,93  796.441,48
12 - Fornecedores               2017             2016
Nacionais  139.054,92  220.046,45
Estrangeiros  13.340.106,89  9.240.101,09

 13.479.161,81  9.460.147,54
Fornecedores Nacionais: não houve Incidência de Juros na Carteira de Du-
plicatas a Pagar. Fornecedores Estrangeiros estão reconhecidos pela moeda
de origem.
13 - Impostos e Contribuições a  Pagar               2017             2016
ISS a recolher  886.278,24  861.537,55
PIS a Recolher  310.945,54  346.110,66
COFINS a Recolher  1.520.632,30  1.614.133,12
IRRF a Recolher  61.955,83  96.659,23
IRRF s/ Serviços  77.384,06  70.766,92
PIS, COFINS e CSLL  62.241,27  62.878,82
Parcelamento 11941  254.224,88  223.163,76

3.173.662,12  3.275.250,06

14 - Obrigações Trabalhistas               2017             2016
INSS a Pagar  99.577,48  211.295,67
FGTS a Pagar  29.547,33  62.641,41
Outras obrigações a pagar  4.222,08  21.128,27

 133.346,89  295.065,35
15 - Provisões Trabalhistas               2017             2016
Provisões de Férias  303.161,44  595.373,57
Provisões INSS para Férias  88.036,58  172.008,89
Provisões FGTS para Férias  24.250,69  47.578,62

415.448,71 814.961,08
16 - Outras Contas a Pagar               2017             2016
Serviços Prestados PJ  –  4.354.076,68
Adiantamento de Clientes  175.501,46  107.357,58

175.501,46  4.461.434,26
17 - Partes Relacionadas               2017             2016
Sener Ingenieria y Sistemas S.A.  2.477.924,91  3.686.468,67
Sener Engenharia e Sistemas S.A. –  4.367,95

2.477.924,91  3.690.836,62
18 - Patrimônio Líquido: a - Capital Social:  Em 31 de Dezembro de
2017, o Capital Social, totalmente integralizado é representado por
13.531.945  quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente
subscritas e integralizadas. b - AFAC:  No ano de 2017 houveram os se-
guintes aportes no Patrimonio Líquido: 31 de Dezembro de 2017: Via
Capitalização de Emprestimos feitos pela SIS Brasil R$ 8.200.000,00.
Via Capital ização de Fatura contra SIS Brasi l  R$ 5.824.188,45.

Maria Adilea Domingues Costa Quaresma de Oliveira de Abreu
Diretora Presidente - CPF 025.216.787-24

Anderson Borges Figueiredo - Contador - CRC : 1SP255169/O-0

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – R$
Capital Social Reservas de Capital Reservas de Lucros              AFAC Prejuízos Exercício              Total

Saldo em 31/12/2014  7.707.757,00  4.312.243,00  4.407,84  45.802.068,26  (33.117.186,04)  24.709.290,06
 Resultado do Período –  –  –  6.900.000,00  (8.980.283,67)  (2.080.283,67)
Saldo em 31/12/2015  7.707.757,00  4.312.243,00  4.407,84  52.702.068,26  (42.097.469,71)  22.629.006,39
 Resultado do Período  –  –  –  8.026.427,11  (16.024.136,50)  (7.997.709,39)
 Aumento de Capital  5.824.188,45  –  –  –  –  5.824.188,45
Saldo em 31/12/2016  13.531.945,45  4.312.243,00  4.407,84  60.728.495,37  (58.121.606,21)  20.455.485,45

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2017 e 2016

Balanço Patrimonial  - Ativo Notas               2017              2016
Circulante  35.507.666,68  39.840.844,93

Caixa e Bancos 4  7.927,20  1.919.538,18
Aplicações Financeiras 4 –  13.655,68
Duplicatas a Receber 5  13.742.988,49  14.230.136,58
Serviços a Faturar 6  14.489.424,80  17.235.249,46
Tributos a Recuperar 7  6.787.342,49  5.874.832,65
Outros Créditos 8  479.983,70  567.432,38
Não Circulante  5.241.585,52  5.194.541,19

Partes Relacionadas 9  1.549.545,91  2.240.601,65
Precatórios a Receber 10  602.158,51  574.807,02
Adiantamento de Consórcios 2.106.017,60  1.066.515,07
Outros Créditos  36.744,05  35.658,29
Imobilizado 11  319.101,52  480.517,68
Intangível 11  628.017,93  796.441,48
Total do Ativo  40.749.252,20  45.035.386,12

Passivo Notas                2017              2016
Circulante 17.618.957,70  18.306.858,29
 Emprestimos 241.836,71 0,00
 Fornecedores 12 13.479.161,81 9.460.147,54
 Impostos e Contribuições a Pagar 13 3.173.662,12 3.275.250,06
 Obrigações Trabalhistas a pagar 14 133.346,89  295.065,35
 Provisões Trabalhistas 15 415.448,71  814.961,08
 Outras Contas a Pagar 16 175.501,46  4.461.434,26
Não Circulante 2.674.809,05  4.099.521,44
Partes Relacionadas 17  2.477.924,91  3.690.386,62
 Impostos e Contribuições a Pagar 196.884,14  409.134,82
Patrimônio Líquido 20.455.485,45  22.629.006,39
Capital Social 18  13.531.945,45  7.707.757,00
AFAC 18  60.728.495,37  52.702.068,26
Reserva de Lucros  4.407,84  4.407,84
Reserva de Capital  4.312.243,00  4.312.243,00
Prejuízos  (58.121.606,21) (42.097.469,71)
Total do Passivo + Patrimônio Líquido 40.749.252,20  45.035.386,12

Demonstração do Resultado - R$               2017             2016
Receita Bruta de Vendas e Serviços 25.875.944,77 17.955.884,80
Custo de Mercadorias e Serviços  (16.546.624,83)  (11.054.608,02)
Impostos sobre  Venda e Serviços  (3.223.611,29)  (11.054.608,02)
Lucro Bruto  6.105.708,65  (4.153.331,24)
Despesas e Receitas Operacionais
Despesas Operacionais  (20.535.102,91)  (15.978.794,13)
Despesas Tributárias  (108.841,05)  (96.878,12)
Depreciação e Amortização  (514.193,43)  (427.753,92)
Outras Receitas/Despesas  383.369,83  38.007,64
Resultado Antes Receitas e
 Despesas Financeiras  (14.669.058,91)  (20.618.749,77)
Resultado Financeiro Líquido  (1.355.077,59)  583.858,08
Resultado Antes dos Tributos
 sobre o Lucro  (16.024.136,50)  (20.034.891,69)
Imposto de Renda e Contribuição Social – –
Resultado Líquido do Período  (16.024.136,50)  (20.034.891,69)

Demonstração dos Fluxos de Caixa - R$               2017             2016
Fluxo de caixa das Atividades Operacionais
Lucro/Prejuízos do Exercício  (16.024.136,50)  (8.980.283,67)
Despesas e Receitas que não afetam o Caixa
(+) Depreciações  514.193,43  427.753,92
Lucro Ajustado  (15.509.943,07)  (8.552.529,75)
Variação de Ativos e Obrigações
Aumento/Redução Duplicatas a Receber  487.148,09  (2.732.495,82)
Aumento/Redução Impostos a Recuperar  (912.509,84)  (476.506,04)
Aumento/Redução Serviços a Faturar  2.745.824,66  (366.560,66)
Aumento/Redução em Partes Relacionadas  691.055,74  (2.240.601,65)
Aumento/Redução Outras Contas a Receber  87.448,68  (317.240,50)
Aumento/Redução Outros Créditos  376.884,04  2.405.421,61
Aumento/Redução Fornecedores  4.019.014,27  439.789,08
Aumento/Redução Impostos e Contribuições (313.838,62)  (314.957,10)
Aumento/Redução Salários a Pagar  (161.718,46)  18.516,17
Aumento/Redução Outras
  Provisões/trabalhistas  (399.512,37)  (307.679,99)
Aumento/Redução Outras Contas a Pagar  (4.527.769,51)  2.043.328,01
Aumento/Redução Partes Relacionadas  (1.212.461,71)  3.124.603,86
Caixa Líquido Gerado de Atividades
  Operacionais  (14.630.378,10)  (7.276.912,78)
Atividades de Investimentos
(-) Aquisição Imobilizado  (903.667,41) –
Atividades de Financiamentos
Aumento/redução Financiamento  (241.836,71) –
(+) Aumento de Capital  13.850.615,56  6.900.000,00
Aumento/Redução de Caixa
  e Equivalentes  (1.925.266,66)  (376.912,78)
Caixa e Equivalentes no Início do Período 1.933.193,86 2.310.106,64
Caixa e Equivalentes no Final do Período  7.927,20  1.933.193,86
Variação do Caixa e Equivalentes  (1.925.266,66)  (376.912,78)

Sener Setepla Tecnometal Engenharia e Sistemas S.A.
CNPJ: 61.683.330/0001-13

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016-  R$

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D49C- CONTRATO: 802730024080-0-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0273 VILA MARIA

ALBERTO PERES, BRASILEIRO(A), VENDEDOR CPF 08561080817, CI 20.845.734
SSP/SP, CASADO(A) COM ELAINE COSTA PERES, BRASILEIRO(A), AUXILIAR
FINANCEIRA CPF 08207423846, CI 17.481.589-X SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UMA CASA, SITUADA NA PRAÇA ARY FRANCISCO DE
PAULO, Nº 14, ANTIGA RUA 25, ANTIGA PRAÇA A, PARTE DOS LOTES 59,60 E 61,
QUADRA 27, VILA SAO FRANCISCO, DISTRITO ERMELINO MATARAZZO, SAO
PAULO, SP. MEDINDO 6,65M DE FRENTE PARA A REFERIDA RUA, COM A AREA
DE 200,30MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 23.561,87
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 229.000,00

SAO PAULO, 28/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

28 - 31/03 - 18/04/2018

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:28/03/2018 - A partir das: 13:00
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1BCCF- CONTRATO: 318164027817-4-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA- AGENCIA: 4010 - INTERLAGOS

SERGIO GAVIOLLI, BRASILEIRO(A), METALURGICO CPF 04977456823, CI
15.652.279-SP, CASADO(A) COM, GISLAINE APARECIDA BARBOSA GAVIOLLI,
BRASILEIRO(A), BANCARIA, CPF 11701224852,  CI 18.268.049-6 SSP/SP

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 03, 1º PAVIMENTO, BLOCO 8-6, PARQUE
RESIDENCIAL PALMARES, SITUADO NA RUA GIUSEPPE TARTINI, S/N, 32º
SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE
48,59M2 E A AREA COMUM DE 5,08MS2, JA INCLUIDA A CORRESPONDENTE A 1
VAGA INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO., PERFAZENDO A
AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 53,67M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO
IDEAL DE 0,00048503 NO TERRENO DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS
INTALAÇOES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 411.653,57
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 219.000,00

SAO PAULO, 09/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

09 - 13 - 28/03/2018

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1046295-19.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Locação de Imóvel Exeqüente: Food Terminal Administração e Participação Ltda Executado:
Ponto 1 Celulares Ltda e outros EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1046295-
19.2016.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Civel, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Prataviera, na forma da Lei, etc. Faz Saber a PONTO 1 CELULARES
LTDA. (CNPJ/MF n° 06.089.431/0001-52) LOURIVAL PEDRO DA SILVA, (RG n° 8.468.294 SSP/SP e CPF/
MF n° 846.564.258-34) e CLEIDE DE OLIVEIRA SILVA (RG n° 10.616.981-6 e CPF/MF n° 916.052.538-04)
que FOOD TERMINAL ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA lhe ajuizou ação de Execução de Título
Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 31.695,90, referente ao Instrumento Particular de Contrato de
Locação. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Advirto, desde logo, que em caso de revelia será nomeado Curador Especial (art. 257, IV, do CPC)
Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de
março de 2018. 27 e 28/03

BAHEMA S.A.
CNPJ/MF nº 45.987.245/0001-92 - NIRE 35.300.185.366
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas da BAHEMA S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia (“AGO”), a ser realizada em 27 de abril de 2018, às 9:30 horas, na sede social 
da Companhia, localizada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.369, 8º andar, conjuntos 812 a 815, Jardim 
Paulistano, São Paulo-SP, CEP 01452-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017, acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes; (ii) aprovar a proposta de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2017, com utilização de reserva de lucro e parte da reserva legal para absorção do prejuízo 
apurado; e (iii) fixar o montante global da remuneração dos administradores para o exercício social de 2018. 
Observações: 1. Poderão participar da Assembleia Geral Ordinária, ora convocada, os acionistas titulares de 
ações emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores devidamente constituídos, 
ou via boletim de voto a distância, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 
constam na Proposta da Administração: Presencial: os acionistas titulares das ações de emissão da 
Companhia poderão participar da AGO, desde que referidas ações estejam escrituradas em seu nome junto 
à instituição financeira depositária das ações - Itaú Corretora de Valores S.A., e portando os seguintes 
documentos: (i) pessoa física - documento de identificação com foto; (ii) pessoa jurídica - cópia autenticada 
do último estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária outorgando poderes de 
representação (ata de eleição dos diretores e/ou procuração), bem como documento de identificação com foto 
do(s) representante(s) legal(is); e (iii) acionista constituído sob a forma de Fundo de Investimento - cópia 
autenticada do último regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador, 
além da documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores e/ou 
procuração); bem como documento de identificação com foto do(s) representante(s) legal(is). Procuração: 
As procurações poderão ser outorgadas de forma física, observado o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76 
e na Proposta da Administração. O representante legal do acionista deverá comparecer à AGO munido da 
procuração e demais documentos indicados na Proposta da Administração, além de documento que comprove 
a sua identidade. Boletim de Voto a Distância: A Companhia disponibilizará para essa AGO o sistema de 
votação a distância, nos termos da Instrução CVM nº 481/09, permitindo que seus acionistas enviem boletins 
de voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia ou ao escriturador das ações de emissão 
da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes na Proposta da 
Administração. A Companhia solicita aos seus acionistas que, caso possível, depositem os documentos 
indicados na Proposta da Administração, na sede social da Companhia, com antecedência mínima de 24 (vinte 
e quatro) horas. Nos termos do artigo 5º, §2º, da Instrução CVM nº 481/09, o acionista que comparecer à 
assembleia munido dos documentos exigidos poderá dela participar e votar, ainda que tenha deixado de 
depositá-los previamente. 2. A Proposta da Administração para a AGO conforme previsto na Instrução 
CVM nº 481/09 e os demais documentos a ela relativos encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia e na internet, nos endereços eletrônicos da Companhia (www.bahema.com.br), da CVM 
(www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br). Além disso, os demais documentos exigidos nos termos do 
artigo 133 da Lei nº 6.404/76 se encontram à disposição dos acionistas na sede da Companhia; e os demais 
documentos exigidos nos termos do artigo 9º da Instrução CVM 481/09 foram disponibilizados. São Paulo, 
27 de março de 2018. Guilherme Affonso Ferreira - Presidente do Conselho de Administração.

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Rerratifi cação do Edital de Convocação
Terceira Assembleia Geral de Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 330ª Série da 1ª 

Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, Respectivamente)
Serve o presente para informar que o Edital para convocação da Terceira Assembleia Geral de Titulares de Certifi cado de 
Recebíveis Imobiliários da 330ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização, publicado em 22, 23 
e 26/03/2018 no Jornal O Dia SP, foi subscrito em 21 de Março de 2018, na cidade de São Paulo-SP. Serve o presente ainda 
para informar que o item “D” da Ordem do Dia fi ca excluído uma vez que o mesmo não é passível de deliberação e, assim, o 
item “E” fi ca renomeado para “D”. São Paulo, 27 de março de 2018. Brazilian Securities Companhia de Securitização
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ECOURBIS AMBIENTAL S.A.
CNPJ Nº 07.037.123/0001-46

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2017 E 2016 

(Valores em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 
DE DEZEMBRO 2017 E 2016 - (Valores em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS  
EM 31 DE DEZEMBRO 2017 E 2016 - (Valores em milhares de reais)

A Administração da EcoUrbis Ambiental S.A., submete à apreciação 
dos Senhores Acionistas as demonstrações contábeis dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, acompanhadas do Relató-
rio dos Auditores Independentes. Relatório da Administração - A 
EcoUrbis Ambiental S.A., legalmente constituída em 30 de setembro de 
2004, tem como objeto específico executar o Contrato de Concessão nº 
026/SSO/2004 da Prefeitura do Município de São Paulo, assinado em 06 de 
outubro de 2004, que tem como objetivo a concessão de serviços divisíveis 
de limpeza urbana prestados em regime público por 20 (vinte) anos, prorro-
gáveis por mais 20 anos. Em 2017 a EcoUrbis completou seu décimo-ter-
ceiro ano de gestão da concessão, enfrentando desafios com realizações e 
inovações. A concessionária é a responsável pela coleta, transporte, trata-
mento e destinação final dos resíduos domiciliares e de serviços de saúde 
gerados nas regiões Sul e Leste da cidade, oferecendo serviços de quali-
dade em gestão de resíduos sólidos e contribuindo para a preservação do 
meio ambiente da cidade de São Paulo, sendo que ao longo de sua trajetó-
ria, muitos fatos marcantes se sucederam, tornando-a reconhecida em seu 
segmento de atuação. Atendimento à operação - A área de atuação da 
EcoUrbis abrange as regiões Sul e Leste da cidade, possibilitando o aten-
dimento aos munícipes, distribuídos em 19 (dezenove) Prefeituras Regio-
nais. Investimentos em infraestruturas - A EcoUrbis mantém em seus pro-
gramas de investimentos, a continuidade das obras de ampliação do Aterro 
Sanitário CTL, os planos de compensações ambientais, e outros investi-

mentos necessários à operação. Central de Captação e Queima do Aterro 
Sanitário – CTL Investimento na Captação de BIOGÁS fonte de energia 
renovável - Venda do gás bioquímico – Biogás - A concessionária, faz a 
exploração econômica do gás bioquímico – Biogás, produzido pelo Aterro 
Sanitário Central de Tratamento de Resíduos Leste – CTL. A EcoUrbis está 
desenvolvendo uma nova infraestrutura de beneficiamento para melhor uti-
lização e exploração econômica do gás bioquímico. No final de 2017 obteve 
a LI (licença de instalação), começará a construção em 2018 e a expectati-
va é que comece a gerar recursos no exercício de 2018. Venda dos certifi-
cados de crédito de carbono - O processo para a 4ª verificação de certifica-
ção de créditos de carbono foi finalizado em dez/2017, e com isso, 
obtivemos do Governo da Noruega a intenção de compra. Os certificados 
de créditos de carbono foram emitidos em fev/2018, e serão comercializa-
dos durante o ano de 2018. Revisão Ordinária Quinquenal - A Segunda 
Revisão Ordinária Quinquenal de 2014, conforme previsto no Contrato de 
Concessão, teve seu processo realizado, no entanto, a formalização da 
mesma encontra-se suspensa pelo Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo “TCM”. Desenvolvimento Social - No que se diz respeito ao desem-
penho social, a EcoUrbis desenvolve e apoia diversos projetos sociais junto 
a seu público de relacionamento. A Administração da EcoUrbis apoiou 
ações culturais, sociais e esportivas, por meio de incentivos fiscais ofereci-
dos pela Lei Rouanet, Lei de Incentivo ao Esporte, por fundos específicos 
e também por incentivos diretos. Programa de Compliance da EcoUrbis - A 

Companhia, em seu programa de compliance, tem como principal objetivo 
orientar o comportamento dos colaboradores e terceiros, internos e exter-
nos, no Brasil e/ou no exterior, como parâmetro de suas ações junto a ou-
tros colaboradores, clientes, fornecedores, concorrentes, prestadores de 
serviços e demais terceiros, a fim de garantir a plena excelência no desen-
volvimento de nossos valores, do código de ética e das políticas, garantindo 
que os nossos negócios sejam realizados de forma ética e sustentável. 
Canais de comunicação: comitedeetica@ecourbis.com.br e Telefone: 
0800 721 1418. Meio Ambiente - A Companhia acredita no uso sustentável 
do meio ambiente como condição essencial ao desenvolvimento e sucesso 
de seu negócio, comprometendo-se a protegê-lo e, ainda, a mitigar eventu-
ais impactos adversos decorrentes de nossas atividades. Os riscos am-
bientais, e respectivos impactos negativos proporcionados pelas atividades 
administrativas e operacionais, são mitigados de acordo com legislação 
pertinente e/ou exigência técnica estabelecida. A EcoUrbis possui atendi-
mento às emergências químicas, envolvendo acidentes com produtos quí-
micos, chorume, resíduos de serviços de saúde dos grupos A e B, que ve-
nham a ser transportados ou armazenados, ou que de alguma forma, tenha 
qualquer responsabilidade sobre o mesmo. Agradecimentos - A Administra-
ção agradece aos seus acionistas, funcionários, clientes, fornecedores, 
instituições financeiras e parceiros comerciais pela confiança e pelo rela-
cionamento sempre muito próximo. São Paulo, 15 de março de 2018. 

A Administração

ATIVO 31/12/2017 31/12/2016
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa ......................... 45.196 45.759
Contas a receber ............................................. 133.078 85.235
Impostos a recuperar ....................................... 6.818 5.382
Outros créditos ................................................ 9.299 11.026

194.391 147.402

NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Contas a receber ............................................. 530.614 522.636
Outros créditos ................................................ 9.506 14.260
Depósitos judiciais ........................................... 14.646 11.310
Créditos com empresas ligadas ...................... 10 308

554.776 548.514

Imobilizado....................................................... 42.557 47.118
Intangível ......................................................... 11 35

42.568 47.153
597.344 595.667

  
TOTAL ATIVO .................................................... 791.735 743.069

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 2017 E 2016 - (Valores em milhares de reais)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2017 31/12/2016
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos....................... 41.502 76.852
Fornecedores.................................................. 27.348 27.438
Salários e obrigações sociais ......................... 25.799 26.649
Obrigações tributárias .................................... 1.263 1.806
Tributos diferidos ............................................. 13.583 13.455
Ônus da concessão ........................................ 7.743 5.394
Dividendos a pagar ......................................... 56.774 -
Outras contas a pagar .................................... 4.440 2.045

178.452 153.639
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos....................... 70.293 58.380
Adiantamento de clientes ............................... 190.290 166.962
Dividendos a pagar ......................................... - 52.462
Tributos diferidos ............................................. 39.712 38.840
Provisão para contingências ........................... 22.266 19.280
Obrigações sociais ......................................... 19.330 17.631
Outras obrigações .......................................... 676 3.033

342.567 356.588
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social subscrito ................................... 139.420 139.420
(-) Capital a integralizar .................................. (93.428) (93.428)
Capital social realizado ................................... 45.992 45.992
Reservas de lucros ......................................... 135.954 111.046
Ajustes de valores patrimoniais ...................... 88.770 75.804
Total do patrimônio líquido .............................. 270.716 232.842

TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 791.735 743.069

31/12/2017 31/12/2016
Receita operacional líquida .............................. 501.659 581.727
Custos dos serviços prestados ........................ (337.815) (389.046)
Ônus da concessão .......................................... (26.697) (31.585)
LUCRO BRUTO ............................................... 137.147 161.096

(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais .................................... (22.971) (24.947)
Outras receitas (despesas)
  operacionais líquidas ...................................... (987) (310)

(23.958) (25.257)
Resultado Financeiro líquido ............................ (19.929) (24.713)

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE
  RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 93.260 111.126
Contribuição social ......................................... (6.139) (8.550)
Contribuição social diferido ............................. (2.367) (1.233)
Imposto de renda ............................................ (15.879) (22.198)
Imposto de renda diferido ............................... (6.573) (3.422)

(30.958) (35.403)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO .................. 62.302 75.723

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR 
  AÇÃO ............................................................. 1,35 1,65

31/12/2017 31/12/2016
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS .......................
Lucro líquido do exercício ........................................................................ 62.302 75.723
Reconciliação do resultado com o caixa obtido nas operações:

Ajuste de harmonização ao IFRS (ICPC01) ........................................ (12.966) (3.766)
Depreciação e amortização ................................................................. 2.935 5.456
Despesas financeiras........................................................................... 7.937 9.679
Despesas juros .................................................................................... 13.929 21.251
Provisão para risco cível, fiscal e trabalhista ....................................... 3.745 2.127
Resultado na baixa do ativo imobilizado e intangível .......................... 2.468 522

80.350 110.992
Aumento (diminuição) de ativos:
Contas a receber ................................................................................. (47.843) (50.073)
Tributos e contribuições compensáveis ............................................... (1.436) 299
Outros ativos ........................................................................................ 29.075 (23.554)

Aumento (diminuição) de passivos:
Salários e obrigações sociais .............................................................. (850) 2.600
Fornecedores ....................................................................................... (8.027) (15.082)
Obrigações tributárias .......................................................................... (29.115) (28.103)
Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................ 30.958 35.403
Ônus da concessão ............................................................................. 2.349 2.310
Outros passivos ................................................................................... 2.276 4.087

Pagamento de juros ............................................................................... (9.860) (22.482)
Caixa líquido gerado nas atividades Operacionais ................................. 47.877 16.397
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado/intangível ....................................................... (819) (506)

Caixa líquido consumido nas atividades de investimento ....................... (819) (506)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Pagamento de empréstimos e financiamentos ...................................... (30.040) (52.227)
Empréstimos e financiamentos captados .............................................. 2.534 3.378
Distribuição de dividendos ..................................................................... (20.115) -

Caixa líquido consumido nas atividades de financiamentos ...................... (47.621) (48.849)
REDUÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES NO EXERCÍCIO................. (563) (32.958)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .............................. 45.759 78.717
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício .................................. 45.196 45.759
Variação de caixa e equivalentes de caixa .............................................. (563) (32.958)

Aos Acionistas e Diretores da ECOURBIS AMBIENTAL S.A. São Paulo – SP.
Opinião sem ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras da ECOURBIS AMBIENTAL S.A. (“Com-
panhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e 2016 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo na-
quela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ECOURBIS AMBIENTAL S.A., em 31 
de dezembro de 2017 e 2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sem ressalva 
- Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidade do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos - Auditoria dos valores correspondentes do 
exercício anterior - As demonstrações financeiras da Ecourbis, referentes ao exercício findo 31 de dezembro 
de 2016, apresentadas para fins de comparação, foram por nós examinadas e sobre elas emitimos relatório dos 
auditores datado de 28 de março de 2017, contendo parágrafo citando que as demonstrações financeiras para 
o exercício findo em 31 de dezembro 2016 são as primeiras demonstrações anuais apresentadas de acordo 
com essas normas, as quais apresentam o Balanço de Abertura em CPC Completos na data de transição de 1º 
de Janeiro de 2015. Legabilidade do contrato pelo poder judiciário - A Sociedade foi constituída com o 
propósito específico de executar, sob o regime de concessão, em atendimento aos dispositivos previstos no 
Contrato de Concessão nº 26/SSO/04, os serviços de limpeza urbana da cidade de São Paulo, para a região 
denominada “Agrupamento Sudeste”, sendo a Prefeitura do Município de São Paulo - PMSP sua única cliente. 
Adicionalmente, o contrato firmado entre as partes durante o exercício de 2004 terá sua legalidade apreciada e 
decidida pelo Poder Judiciário. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório dos auditores - A administração da Companhia é responsável por outras informações que compre-
endem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Rela-
tório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está de forma relevante, consistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsa-
bilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 

relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidade dos auditores independentes pela auditoria das demonstra-
ções financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
AUDITORIA�฀!LÏM฀DISSO�฀s฀)DENTIFICAMOS฀E฀AVALIAMOS฀OS฀RISCOS฀DE฀DISTORÎÍO฀RELEVANTE฀NAS฀DEMONSTRAÎÜES฀FINANCEI-
ras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
REPRESENTAÎÜES฀FALSAS฀INTENCIONAIS�฀s฀/BTIVEMOS฀ENTENDIMENTO฀DOS฀CONTROLES฀INTERNOS฀RELEVANTES฀PARA฀A฀AUDITO-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
EXPRESSARMOS฀OPINIÍO฀SOBRE฀A฀EFICÈCIA฀DOS฀CONTROLES฀ INTERNOS฀DA฀#OMPANHIA�฀ s฀!VALIAMOS฀A฀ADEQUAÎÍO฀DAS฀
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
ADMINISTRAÎÍO�฀s฀#ONCLUÓMOS฀SOBRE฀A฀ADEQUAÎÍO฀DO฀USO�฀PELA฀ADMINISTRAÎÍO�฀DA฀BASE฀CONTÈBIL฀DE฀CONTINUIDADE฀
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a 
eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza significativa devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
A฀#OMPANHIA฀A฀NÍO฀MAIS฀SE฀MANTER฀EM฀CONTINUIDADE฀OPERACIONAL�฀s฀!VALIAMOS฀A฀APRESENTAÎÍO฀GERAL�฀A฀ESTRUTU-
ra e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 16 de março de 2018

Mário Vieira Lopes Fernando Luis de Barros
Contador CRC-RJ 60.611 Contador CRC-SP 1SP292087/0-3

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

CONSELHO FISCAL 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

DIRETORIA EXECUTIVA 
Renato Alcantara Gusmão 

Contador - CRC 1SP133123/O-1

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela BKR - Lopes, Machado Auditores e Consultores, 
encontram-se à disposição dos interessados na sede da sociedade.

A ADMINISTRAÇÃO

Conciliação entre as novas práticas contábeis (CPC Completos)
e as práticas contábeis anteriores (BR-GAAP)

Na preparação das demonstrações financeiras, a administração apresenta o efeito da aplicação com uma concilia-
ção entre as novas práticas contábeis aplicando o ICPC – 01 (Contratos de Concessão), com as práticas anteriores.
Conciliação BR GAAP - CPC Completos

Em 31 de dezembro de 2017 Em 31 de dezembro de 2016

Contas Item
BR  

GAAP

Efeito da  
aplica-

ção
CPC  

COMPLETOS
BR  

GAAP
Efeito da  
aplicação

CPC  
COMPLETOS

ATIVO
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa .. 45.196 45.196 45.759 45.759
Contas a receber ...................... 133.078 133.078 85.235 85.235
Impostos a recuperar ................ 6.818 6.818 5.382 5.382
Outros créditos ......................... 9.299  9.299 11.026  11.026

194.391 - 194.391 147.402 - 147.402
NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Contas a receber ...................... (a) - 530.614 530.614 - 522.636 522.636
Outros créditos ......................... 9.506 - 9.506 14.260 14.260
Depósitos judiciais .................... 14.646 14.646 11.310 11.310
Créditos com empresas ligadas 10  10 308  308

24.162 530.614 554.776 25.878 522.636 548.514
Imobilizado................................ (b) 238.903 (196.346) 42.557 267.966 (220.848) 47.118
Intangível .................................. (c) 4.734 (4.723) 11 5.887 (5.852) 35

243.637 (201.069) 42.568 273.853 (226.700) 47.153
267.799 329.545 597.344 299.731 295.936 595.667

TOTAL ATIVO ............................. 462.190 329.545 791.735 447.133 295.936 743.069
Em 31 de dezembro de 2017 Em 31 de dezembro de 2016

Contas Item
BR  

GAAP

Efeito da  
aplica-

ção
CPC  

COMPLETOS
BR  

GAAP

Efeito da  
aplica-

ção
CPC  

COMPLETOS
PASSIVO E PATRIMÔNIO 
  LÍQUIDO
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos.. 41.502 41.502 76.852 76.852
Fornecedores............................. 27.348 27.348 27.438 27.438
Salários e obrigações sociais .... 25.799 25.799 26.649 26.649
Obrigações tributárias ............... 1.263 1.263 1.806 1.806
Tributos diferidos ........................ 13.583 13.583 13.455 13.455
Ônus da concessão ................... 7.743 7.743 5.394 5.394
Dividendos a pagar .................... 56.774 56.774
Outras contas a pagar ............... 4.440  4.440 2.045  2.045

178.452 - 178.452 153.639 - 153.639
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos.. 70.293 70.293 58.380 58.380
Adiantamento de clientes .......... (a) - 190.290 190.290 - 166.962 166.962
Dividendos a pagar .................... 52.462 52.462
Tributos diferidos ........................ (e) 1.795 37.917 39.712 (463) 39.303 38.840
Provisão para contingências ...... (f) 22.266 22.266 19.280 19.280
Obrigações sociais .................... (d) 19.330 19.330 - 17.631 17.631
Outras obrigações ..................... 7.438 (6.762) 676 6.797 (3.764) 3.033

101.792 240.775 342.567 136.456 220.132 356.588
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social subscrito .............. 139.420 139.420 139.420 139.420
(-) Capital a integralizar ............. (93.428)  (93.428) (93.428)  (93.428)
Capital social realizado .............. 45.992 - 45.992 45.992 - 45.992
Reservas de lucros .................... 135.954 135.954 111.046 111.046
Ajustes de valores patrimoniais . (g) - 88.770 88.770 - 75.804 75.804
Total do patrimônio líquido ......... 181.946 88.770 270.716 157.038 75.804 232.842

TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO 
  LÍQUIDO 462.190 329.545 791.735 447.133 295.936 743.069

Em 31 de dezembro de 2017 Em 31 de dezembro de 2016

Contas
BR  

GAAP

Efeito da  
aplica-

ção
CPC  

COMPLETOS BR GAAP

Efeito da  
aplica-

ção
CPC  

COMPLETOS
DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Receita bruta de serviços prestados 589.102 (74.280) 514.822 612.426 (70.313) 542.113
Receita bruta de construção (ICPC 01) 14.320 14.320 84.087 84.087
Receita bruta de reivindicações ...... 44.611 44.611 40.496 40.496
Receita bruta de vendas .................. 4.806 4.806 5.496 5.496
Receita bruta total ......................... 593.908 (15.349) 578.559 617.922 54.270 672.192
Deduções da receita bruta
Impostos sobre faturamento ............ (84.968) 8.068 (76.900) (88.626) (1.839) (90.465)
Receita operacional líquida .......... 508.940 (7.281) 501.659 529.296 52.431 581.727
Custos dos serviços prestados ....... (366.668) 28.853 (337.815) (345.355) (43.691) (389.046)
Ônus da concessão ......................... (29.694) 2.997 (26.697) (30.896) (689) (31.585)
LUCRO BRUTO .............................. 112.578 24.569 137.147 153.045 8.051 161.096
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais................... (22.821) (150) (22.971) (23.194) (1.753) (24.947)
Outras receitas (despesas) 
  operacionais líquidas ........................ 3.785 (4.772) (987) 280 (590) (310)

(19.036) (4.922) (23.958) (22.914) (2.343) (25.257)
Resultado Financeiro líquido ........... (19.929) (19.929) (24.713) (24.713)
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE 
  RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
    SOCIAL ....................................... 73.613 19.647 93.260 105.418 5.708 111.126
Contribuição social .......................... (6.139) (6.139) (8.550) (8.550)
Contribuição social diferido ............. (598) (1.769) (2.367) (718) (515) (1.233)
Imposto de renda ............................. (15.879) (15.879) (22.198) (22.198)
Imposto de renda diferido ................ (1.661) (4.912) (6.573) (1.995) (1.427) (3.422)

(24.277) (6.681) (30.958) (33.461) (1.942) (35.403)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO . 49.336 12.966 62.302 71.957 3.766 75.723
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO........ 1,07 1,35 1,56 1,65

Capital Social
Ajustes 

de  
Valores  
Patrimo-

niais

Reservas de Lucros

Subs-
crito

A Inte-
gralizar

Reali-
zado

Reser-
va  

Legal

Reserva 
de  

Retenção 
de  

Lucros

Lucros  
Acumu-
lados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO 
  DE 2015 ...................................... 139.420 (93.428) 45.992 72.038 6.130 32.959 - 157.119
Lucro líquido do exercício ............. - - - - - - 75.723 75.723
Ajuste para harmonização às 
  novas normas contábeis (ICPC 01)       - - - 3.766 - - (3.766) -
Reserva Legal .............................. - - - - 3.598 - (3.598) -
Reserva de retenção de lucros..... - - - - - 68.359 (68.359) -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO 
  DE 2016 ...................................... 139.420 (93.428) 45.992 75.804 9.728 101.318 - 232.842
Distribuição de dividendos 
  conforme RCA ............................ - - - - - (50.659) - (50.659)
Lucro líquido do exercício ............. - - - - - - 62.302 62.302
Ajuste para harmonização às no-
  vas normas contábeis (ICPC 01)           - - - 12.966 - - (12.966) -
Reserva especial de lucros .......... - - - - - 26.231 - 26.231
Reserva de retenção de lucros..... - - - - - 49.336 (49.336) -
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO 
  DE 2017 ...................................... 139.420 (93.428) 45.992 88.770 9.728 126.226 - 270.716

Conciliação BR GAAP - CPC Completos
Em 31 de dezembro de 2017 Em 31 de dezembro de 2016

Contas
BR  

GAAP

Efeito da  
aplica-

ção
CPC  

COMPLETOS
BR  

GAAP

Efeito da  
aplica-

ção
CPC  

COMPLETOS
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS 
  DE CAIXA
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
  OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício ............ 49.336 12.966 62.302 71.957 3.766 75.723
Reconciliação do resultado com o 
  caixa obtido nas operações:

Ajuste de harmonização ao IFRS 
(ICPC01) ...................................... (12.966) (12.966) (3.766) (3.766)
Depreciação e amortização ......... 42.280 (39.345) 2.935 37.961 (32.505) 5.456
Despesas financeiras................... 7.937 7.937 9.679 9.679
Despesas juros ............................ 13.929 13.929 21.251 21.251
Provisão para risco cível, fiscal e
  trabalhista .................................. 3.745 3.745 2.127 2.127
Provisão para perda no ativo 
  imobilizado ................................. (2.374) 2.374 -
Resultado na baixa do ativo 
  imobilizado e intangível.............. 87 2.381 2.468 341 181 522

111.195 (30.845) 80.350 143.316 (32.324) 110.992
(Aumento) diminuição de ativos:
Contas a receber ......................... (47.843) (47.843) (50.073) (50.073)
Tributos e contribuições 
  compensáveis ............................ (1.436) (1.436) 299 299
Outros ativos ................................ 3.443 25.632 29.075 4.851 (28.405) (23.554)

Aumento (diminuição) de 
  passivos:
Salários e obrigações sociais ...... (850) (850) 2.600 2.600
Fornecedores ............................... (8.027) (8.027) (15.082) (15.082)
Obrigações tributárias .................. (22.431) (6.684) (29.115) (26.161) (1.942) (28.103)
Imposto de Renda e Contribuição 
  Social ......................................... 24.277 6.681 30.958 33.461 1.942 35.403
Ônus da concessão ..................... 2.349 2.349 2.310 2.310
Outros passivos ........................... 6.018 (3.742) 2.276 4.087 4.087
Pagamento de juros ..................... (9.860)  (9.860) (22.482)  (22.482)

Caixa líquido gerado nas atividades 
  Operacionais ................................. 56.835 (8.958) 47.877 77.126 (60.729) 16.397
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
  DE INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado/intangível (9.777) 8.958 (819) (61.235) 60.729 (506)

Caixa líquido consumido nas 
  atividades de investimento ............ (9.777) 8.958 (819) (61.235) 60.729 (506)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
  DE FINANCIAMENTO
Pagamento de empréstimos e 
  financiamentos............................. (30.040) (30.040) (52.227) (52.227)
Empréstimos e financiamentos 
  captados ...................................... 2.534 2.534 3.378 3.378
Distribuição de dividendos ............. (20.115)  (20.115) -  - 

Caixa líquido consumido nas 
  atividades de financiamento .......... (47.621) - (47.621) (48.849) - (48.849)
REDUÇÃO NO CAIXA E 
  EQUIVALENTES NO EXERCÍCIO (563) - (563) (32.958) - (32.958)
Caixa e equivalentes de caixa no 
  inicio do exercício .......................... 45.759 45.759 78.717 78.717
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
  do exercício 45.196 45.196 45.759 45.759
Variação de caixa e equivalentes 
  de caixa ........................................ (563) - (563) (32.958) - (32.958)
a) Reclassificação de Receitas de Serviços e Instrumentos Financeiros correspondentes, bem como o Ônus 
sobre a concessão, nos termos da ICPC 01 – Contratos de Concessão, correspondente à IFRIC 12. b) Reclas-
sificação de Imobilizado e Custos dos Serviços Prestados, nos termos da ICPC 01. c) Reclassificação de In-
tangíveis nos termos da ICPC 01. d) Reconhecimento dos gastos de rescisão de pessoal de acordo com o 
princípio da competência, nos termos do Pronunciamento Conceitual Básico – CPC 00. e) Reclassificação de 
tributos diferidos em função da mudança de critério contábil para o reconhecimento e mensuração das receitas 
e custos do contrato de concessão, nos termos da ICPC 01. f) Reconhecimento de contingência de acordo 
com o princípio da competência, nos termos do CPC 00. g) Nos termos do CPC 37 a conta de “Ajustes de 
valores patrimoniais” recebeu a contrapartida dos lançamentos contábeis de ajustes para harmonização às 
novas normas contábeis (ICPC 01).

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 28/03/2018 A partir das: 13:00
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C41C - CONTRATO 802550016749-3- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0255 - PRAÇA DA ARVORE

ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), METROVIARIO CPF
00343522870, CI 11.795.553-X SSP/SP, CASADO(A) COM DIONETI MARIA DE
OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), PROFESSORA CPF 03284179801, CI 13.561.968-3 SSP/
SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 33, 3º ANDAR, BLOCO J, CONDOMINIO
BOSQUE DOS ARAUCARIAS, SITUADO A RUA PACHECO MELO, Nº S 81, 95, E
115, BAIRRO CAMPO GRANDE, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO PAULO,
SP. COM A AREA UTIL DE 57,05MS2, A AREA COMUM DE GARAGEM DE 9,90MS2,
AREA COMUM DE 55,44MS2, A AREA TOTAL DE 122,39MS2, FRAÇÃO IDEAL NO
TERRENO DE 0,46738% E O COEFICIENTE DE PROPORCIONALIDADE DE
0,0046738. CABENDO-LHE O DIREITO A UMA VAGA DESCOBERTA INDETERMINADA
PARA ESTACIONAMENTO DE UM CARRO DE PASSEIO, LOCALIZADA A NIVEL DO
TERREO DO CONJUNTO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.

SAO PAULO,  09/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

09 - 12 - 28/03/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 28/03/18 A partir das: 13:00
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C446 - CONTRATO 312214016547-2- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1221 - BUTANTA

SUELI REGINA MENDES SILVA, BRASILEIRO(A), DO LAR CPF 26468494869, CI
11.328.863 SSP/SP, CASADO(A) COM DINO MENDES SILVA, BRASILEIRO(A),
COERCIARIO CPF 06459340897, CI 3.340.780 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 22, 2º ANDAR DO BLOCO BL-04,
CONDOMINIO RESIDENCIAL PARQUE DAS ORQUIDEAS, SITUADO A RUA
JARACATIA, Nº 431, ATUAL Nº 635 (NAO OFICIAL), 29º SUBDISTRITO-SANTO
AMARO, SAO PAULO, SP. POSSUINDO A AREA UTIL DE 51,715375M2, E AREA
COMUM DE 29,180971MS2, JA INCLUIDA E CORRESPONDENTE A UMA VAGA
INDETERMINADA NO ESTACIONAMENTO DESCOBERTO E AREA TOTAL DE
80,896346M2, CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 0,03434066% NO
TERRENO DO CONDOMINIO. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES,
BENFEITORIAS, ACESSORIOS.

SAO PAULO,  12/03/18
ARY ANDRÉ NETO

12 - 15 - 28/03/18

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1000917-37.2016.8.26.0003 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Perdas e Danos Requerente: Gap Net Viagens e Turismo Ltda. Requerido: Gabi Turismo Ltda
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000917-37.2016.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a GABI TURISMO LTDA-ME (CNPJ/MF nº 04.250.228/0001-90) que
GAP NET VIAGENS E TURISMO LTDA, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia
de R$ 993.758,13, referente ao não pagamento dos cheques. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias
supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 21 de março de 2018. 27 e 28/03

F&M CORRETORA DE SEGUROS LTDA
CNPJ/MF nº 70.204.870/0001-68 - NIRE 26.9.0073877-6

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da F&M Corretora de Seguros Ltda (“Sociedade”) convocados para a Reunião 
Extraordinária a se realizar em 5.4.2018, às 10:15 horas, na sede da Sociedade, localizada na Rua Gomes de Carvalho, 
1.510, 13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, quando os 
senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento anual da Sociedade para 
o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1042246-34.2013.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto
Salvador Bezerra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ZURICK JEANS CONFECÇÕES LTDA., CNPJ
09.596.027/0001-63, e ELZA MARIA JARDIM PEREIRA JOÃO, CPF 166.207.438-70, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum por parte de BANCO DO BRASIL S.A., objetivando a cobrança de crédito
rotativo, até o limite de R$ 854.728,00, destinado ao desconto de chegues custodiados junto ao autor. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de março de 2018. 27 e 28/03

GRG CAPITAL INVESTIMENTOS LTDA.
CNPJ nº 21.859.373/0001-92 - NIRE 35.228.955.407

Ata de Assembleia Geral de Transformação de Sociedade Empresarial Limitada em Sociedade Anô-
nima. Pelo presente instrumento particular, THK Fomento e Participações Ltda, sociedade empresária
limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Estela, nº 515, bloco E, conjunto
121, Bairro Paraíso, CEP 04011-002, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 10.402.080/0001-65, neste ato representada por seu sócio e administrador
Amilcar Ferraz Altemani, brasileiro, advogado, divorciado, portador da cédula de identidade RG nº
8.468.201-2 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº
066.010.768-64, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
Cotovia, nº 80, apto. 44, Moema, CEP 04517-000, com seus atos constitutivos registrados na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.222.731.736, em sessão de 2 de outubro de
2008; e Amilcar Ferraz Altemani, brasileiro, advogado, divorciado, portador da cédula de identidade RG
nº 8.468.201-2 (SSP/SP), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”)
sob o nº 066.010.768-64, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Aveni-
da Cotovia, 80, apto. 44 - Moema - CEP 04517-000, únicos sócios da sociedade denominada GRG Capital
Investimentos Ltda., sociedade empresarial limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Rua Estados Unidos, 2.114 - Jd. América - CEP 01427-002, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 21.859.373/0001-92, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial do Estado de
São Paulo sob o NIRE 35.228.955.407, em sessão de 10 de fevereiro de 2015 (a “Sociedade”), têm entre
si justo e contratado o seguinte: A totalidade dos sócios decidiram, por unanimidade: (i) transformar o tipo
societário da Sociedade, de sociedade empresária limitada, constituída nos termos dos artigos 1.052 a
1.087 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, para sociedade anônima, regida pela Lei nº 6.404, de 15
de dezembro de 1976; (ii) alterar a denominação social da Sociedade; (iii) eleger os membros da Diretoria
da Sociedade; e (iv) aprovar o Estatuto Social da Sociedade. Para tanto, reuniram-se em Assembleia Geral
de Transformação de Sociedade Empresarial Limitada em Sociedade Anônima, cuja ata foi lavrada na for-
ma sumária, com seu respectivo extrato transcrito abaixo: Data, hora e local: Aos 28 de dezembro de
2017, às 10h00, na sede social da Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na
Rua Estados Unidos, 2.114 - Jd. América - CEP 01427-002. Convocação e Presenças: A convocação foi
dispensada, tendo em vista a presença dos sócios representando a totalidade do capital social da Socieda-
de. Mesa: Presidente: Sr. André Marino Gregori; Secretário: Sr. Amilcar Ferraz Altemani. Ordem do dia:
Deliberar sobre: (i) a transformação do tipo societário da Sociedade, de sociedade limitada para sociedade
anônima; (ii) a alteração da denominação social da Sociedade; (iii) a eleição dos membros da Diretoria da
Sociedade; e (iv) a aprovação do Estatuto Social da Sociedade. Deliberações: Por unanimidade de votos
e sem quaisquer restrições, os sócios da Sociedade deliberaram o quanto segue: (i) Aprovar a transforma-
ção do tipo societário da Sociedade, de sociedade empresarial limitada, para sociedade anônima, sem
descontinuidade dos negócios sociais, sem qualquer alteração no quadro dos sócios, no patrimônio líquido
e no capital social, que passará a ser de R$ 10.499.000,00 (dez milhões, quatrocentos e noventa e nove
mil reais), dividido em 10.499.000 (dez milhões, quatrocentas e noventa e nove mil) ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, subscritas pelos sócios para substituir as quotas por eles detidas e ora
extintas, na razão de 1 (uma) ação para cada 1 (uma) quota, conforme tabela constante no Anexo I e con-
forme transcrito nos respectivos livros societários da Sociedade. (ii) Aprovar a alteração da denominação
social da Sociedade, de “GRG Capital Investimentos Ltda.” para “GRG Capital Investimentos S.A.”. (iii)
Aprovar a eleição dos membros da Diretoria da Sociedade: (i) o Sr. Andre Marino Gregori, brasileiro, eco-
nomista, divorciado, portador da cédula de identidade RG nº 15.556.106-6, inscrito no CPF/MF sob nº
105.510.388-02, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antônio
Bento, 248 - Jardim Paulista - CEP 01432-000, para o cargo de Diretor Presidente; e (ii) o Sr. Carlos
Eduardo Sarkovas de Oliveira, brasileiro, economista, casado, portador da cédula de identidade RG
nº 23.102.075-2, inscrito no CPF/MF sob o nº 291.033.618-29, residente e domiciliado na Avenida Marcos
Penteado de Ulhôa Rodrigues, nº 264, apto. 14, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06543-900, para o cargo de
Diretor sem designação específica. Aos membros da Diretoria ora eleitos foi outorgado mandato unificado
de 3 (três) anos, contado a partir da presente data, sendo permitida a reeleição, devendo os mesmos per-
manecerem empossados até a eleição de seus substitutos. Os membros da Diretoria ora eleitos tomam
posse, nesta data, mediante assinatura dos respectivos termos de posse lavrados em livro próprio e na
forma do Anexo II à presente ata, e declararam expressamente, para os fins do artigo 147 da Lei nº 6.404/
76, que não estão impedidos de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamen-
te, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (iv) Por fim, refletindo a
transformação da Sociedade e demais deliberações dos acionistas acima, aprovar o Estatuto Social da
Sociedade, que integra a presente como Anexo III. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encer-
rada a assembleia e lavrada a presente ata em forma de sumário que, depois de lida e achada conforme,
foi devidamente assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa: (i) Sr. Amilcar Ferraz Altemani - Presidente;
e (ii) Sr. André Marino Gregori - Secretário; Acionistas: (i) THK Fomento e Participações S.A., p. André
Marino Gregori; e (ii) Amilcar Ferraz Altemani. Certificamo-nos que a presente ata é cópia fiel da lavrada
em livro próprio. São Paulo, 28 de dezembro de 2017. André Marino Gregori - Presidente, Amilcar Ferraz
Altemani - Secretário. Acionistas: THK Fomento e Participações Ltda., Amilcar Ferraz Altemani. Visto
do Advogado: Angelo Fernando Silva - OAB/SP 313.002. JUCESP/NIRE nº 3530051354-1 e nº 73.114/18-
2 em 09/02/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. 
CNPJ.MF 27.902.165/0001-05

Demonstrações dos Resultados

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações Financeiras Referentes ao Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2017 

1. Contexto Operacional - A Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações 

-

contratos de longo prazo de locação de suas capacidades com grandes empresas 

-

Reorganização societária ocorrida em 2017: 
-

segue: 
R$ mil

Ativo:
Circulante
Contas a receber

Adiantamentos
Investimentos

10

Não Circulante

Total dos ativos 32.412
Passivo:
Circulante
Salários e encargos sociais

3

Não Circulante

Total dos passivos 6.183

Eliminação de participações cruzadas

Total do acervo líquido incorporado 26.861
2. Resumo Das Principais Práticas Contábeis - 2.1. Declaração de conformidade - 

-

-
-

-

2.2 Base de elaboração - 
-

2.3. Caixa e equivalentes de caixa - Incluem os montantes 

-

As aplica-
-

2.5. Contas a 
receber de clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa -  As contas a 
receber de clientes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal 

-

As contas a receber de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor justo e subse-

2.6. Moeda fun-
cional e de apresentação - -
dade -

2.7. Imobilizado 
-  

-
-

-

-

2.8. Ativos intangíveis - 

2.9. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de 
“impairment”) - 

-
-

2.10. Provisão para desmobilização - Estimativa com base no 
valor justo dos valores necessários para remoção dos ativos de torres e devolver os ati-

remoção são capitalizados como parte do valor contábil dos ativos e depreciados ao 
-
-
-

2.11. Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes) - 

-

-
2.12. Imposto 

de renda e contribuição social - A Sociedade adotou o regime de tributação pelo lucro 

-
2.13. Instru-

-
a) Recebíveis - São ativos 

-
-

-
-

-
2.14. Apuração do Resultado - 

2.15. Estimativas contábeis - 

-

2.16. Informações por segmento - A Sociedade atua somente no segmento de 
2.17. Prejuízo por ação - Calculado 

3. Caixa E Equivalentes De Caixa:

Bancos conta movimento 3

-

4. Contas A Receber:

Saldos da incorporação vide nota explicativa n°1 -
 Clientes faturados

Subtotal -
 Clientes a faturar

1

-

A faturar
A Vencer 1

5. Imobilizado 

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Ativo Nota 31.12.2017
Circulante

3
Contas a receber
Impostos a recuperar 2 

180 
Total do ativo circulante 
Não Circulante
Imobilizado 
Intangivel 283 

Total do ativo não circulante

Total do Ativo 42.975 

Passivo e Patrimônio Líquido Nota
Circulante

102 
7

283 
Total do passivo circulante 6.304 
Não Circulante

Total do passivo não circulante 
Patrimônio Líquido 10
Capital social 
Reserva de capital

Total do Patrimônio Líquido 34.603 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 41.975 

31.12.2017
Prejuízo Do Período

- 
Resultado Abrangente Total Do Período

Nota
Receita Líquida 11 36 
Custos Dos Serviços Prestados 12 (124)
Prejuízo Bruto (88)

Com pessoal 12
Gerais e administrativas 12

12
12 (20)

13
13

Prejuízo Do Período (1.458)
Prejuízo Por Ação (0,04)

Nota
Capital 
social 

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumula-

dos

Total do 
patrimônio 

Líquido
Constituição da Companhia 
em 03/07/2017 1 1.000 - - 1.000 
Aumento de capital social 10 - - 

-
ração - 
Ajustes de eventos subse-

- 
- 

Saldos em 31/12/2017 34.034 2.027 (1.458) 34.603 

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais

Valor presente da provisão para desmobilização
Baixa de bens para o ativo imobilizado
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber
Impostos a recuperar (2)

(228)

102 

280 

 Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 

(102)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Integralização de capital

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 6.155 
- 

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 6.155 

Custo
Estrutura vertical

10 (708) -
10 373 (133) -
20 (18) -

Instalações 20 3 (3) - -
20 -

Benfeitorias em propriedade de terceiros 10 -
20 -

- - -
- - -

Subtotal
Adiantamento à fornecedores - -
Total

-
monstrada a seguir:

Custo Acumulada
Saldos da incorporação (nota explicativa n°1)

explicativa n°1) -
-

cativa nº1) -
Subtotal

-
-

Baixas -
- (101) (101)

Saldo em 31/12/2017
Adiantamentos a fornecedores

721 

-

na manutenção da provisão para redução no valor recuperável de seus ativos no valor 

-

-

6. Fornecedores:

13

7. Obrigações Trabalhistas E Encargos Sociais:

8. Partes Relacionadas - -

-
-

-
 

-

9. Provisão Para Des-
mobilização:

-

-
10. 

Patrimônio Líquido -  

Acionistas Ações

Acionistas Ações

11. Receita Líquida:

Receita bruta:

(1)
(3)

12. Custos e Despesas Por Natureza:

Custo dos serviços prestados:
Custos de locação

Honorários da diretoria (273)

(20)

13. Resultado Financeiro: 

Valor presente da provisão para desmobilização

21
14. Imposto de Renda e Contribuição Social - -

-

  

Adições:

(223)
Ajuste a valor presente para a provisão para desmobilização (2)

(271)
-

15. Seguros - 
2017 totalizam as seguintes coberturas contra riscos:

Importância Segurada Vencimento

Responsabilidade civil geral (a) 21/08/2018
01/08/2018

(a) Seguro de responsabilidade civil - Cobertura para reparações por danos involuntá-

16. Instrumentos Financeiros -  -

31.12.2017

Empréstimos 
e Recebíveis

Valor justo 
pelo resultado

Outros Passivos  

amortizado Total
Ativo:

de caixa 3 - - 3
- -

Contas a receber - -
Passivo:

- -
- - 283 283

a) Considerações gerais - A Sociedade participa de operações envolvendo instrumentos 

b) Gestão de risco de capital - A Sociedade administra seu capital para continuar 

interessadas ou envolvidas em suas operações por meio da otimização do saldo das 

-

-
-

É o risco de pre-
-

17. Eventos Subsequentes - -

18. Aprovação Das Demonstrações Financeiras - -

Antonio Carlos Costa

1. Histórico e contexto operacional: A Telmex do Brasil S.A. (“TdB” ou 
“Companhia”) tem como objetivo principal prestar serviços de 
telecomunicações de interesse coletivo e de âmbito nacional e 

internacional, para a transmissão de sinais, símbolos, imagens, voz, sons e 
informações de qualquer natureza. Em 31 de dezembro de 2017 a 
Companhia tem como controladora, a Claro S.A. (“Claro”), que detém 

TELMEX DO BRASIL S.A.
CNPJ: 02.667.694/0001-40

Balanços Patrimoniais Condensados
31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Condensados - Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes - Exercícios  
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Condensados - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas

Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras Condensadas da Telmex do Brasil S.A., referentes aos exercícios findos em 
31 de dezembro 2017 e 2016. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários. A Diretoria

Relatório da Administração

Ativo 2017 2016

Circulante 120.136 90.642

Não circulante 716.180 488.030

Total do ativo 836.316 578.672

Passivo e patrimônio líquido

Circulante 46.681 39.011

Não circulante 331.569 347.077

Patrimônio líquido 458.066 192.584

Total do passivo e patrimônio líquido 836.316 578.672

Reserva de lucros Outros 
resultados 

abrangentes

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados
Patrimônio 

líquido
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Perdas em transação 
de capital

Saldos em 31 de dezembro de 2015 129.838 – – – – (23.723) 106.115
Lucro do exercício – – – – – 94.459 94.459
Perda em transação de capital com investida – – – (130) – – (130)
Destinação do lucro líquido do exercício ajustado: –
 Constituição de reserva legal – 3.537 – – – (3.537) –
 Juros sobre capital próprio – – – – – (7.860) (7.860)
 Constituição de reserva de lucros – – 59.339 – – (59.339) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 129.838 3.537 59.339 (130) – – 192.584
Lucro do exercício – – – – – 78.821 78.821
Aumento de capital 289.984 – – – – – 289.984
Reflexo de passivo atuarial em investida, líquido – – – – (282) – (282)
Perda em transação de capital com investida – – – (1.541) – – (1.541)
Destinação do lucro líquido do exercício ajustado:
 Constituição de reserva legal – 3.941 – – – (3.941) –
 Dividendos intermediários e intercalares – – (54.339) – – (35.661) (90.000)
 Juros sobre capital próprio – – (5.000) – – (6.500) (11.500)
 Constituição de reserva de lucros – – 32.719 – – (32.719) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 419.822 7.478 32.719 (1.671) (282) – 458.066

38.526

2017 2016
Fluxo de caixa de atividades operacionais 43.298 80.226
Fluxo de caixa de atividades de investimento 98.162 (57.651)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento (140.371) (26.207)
Aumento (redução) no caixa e equivalente de caixa 1.089 (3.632)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 235 3.867
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.324 235

DIRETORIA
José Formoso Martínez - Diretor Presidente

Marcello da Silva Miguel - Diretor Superintendente
José Antônio Guaraldi Félix - Diretor

CONTADOR 
Ricardo Basso Gaino - CRC-PR-040021/O-0-S-SP

2017 2016
Receita operacional, líquida 98.120 86.155
Custo dos serviços prestados (28.179) (28.496)
Lucro bruto 69.941 57.659
Receita (despesas) operacionais, líquidas (2.280) 8.575
Resultado de equivalência patrimonial 57.648 43.541
Lucro operacional antes do resultado financeiro 125.309 109.775
Resultado financeiro (29.240) 14.018
Resultado antes dos impostos 96.069 123.793
Imposto de renda e contribuição social (17.248) (29.334)
Lucro do exercício 78.821 94.459

2017 2016
Lucro do exercício 78.821 94.459
Outros resultados abrangentes (282) –
Total dos resultados abrangentes 78.539 94.459

100,00% do seu capital social. 2. Base de preparação e apresentação 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia.  
A Companhia adotou todos os pronunciamentos revisados e interpretações 
e orientações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro 
de 2017. A Companhia não adotou antecipadamente qualquer 
pronunciamento, interpretação que tenha sido emitido, cuja aplicação não 
é obrigatória. As políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente 
aos exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras.  
3. Relatório dos Auditores Independentes: As demonstrações financeiras 
consolidadas completas da Claro S.A., devidamente acompanhadas do 
relatório do auditor independente Ernst & Young Auditores Independentes 
S.S. emitido em 27 de março de 2018 sem ressalva, as quais incluem as 
demonstrações financeiras da Companhia, estão publicadas no Diário 
Oficial e Valor Econômico, ambos do Estado de São Paulo em 28 de março 
de 2018.

R046 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF n° 25.142.831/0001-29 - NIRE 35.300.505.620

Ata da Reunião da Diretoria
Data, Hora e Local: Em 13/07/2017, às 10h00, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da 
presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: Colocada a matéria em exame, discussão 
e posterior votação, restou unanimemente aprovada pelos Diretores a abertura de uma filial da Companhia, na Rua Victor Civita, n° 77, 
Edifício 06, Gr. 602, Rio Office Park, Jacarepaguá, CEP 22775-905, Rio de Janeiro/RJ. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos 
termos da Lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Rodrigo Avila Sarti - Secretario. Diretores: Rodrigo Lacombe Abbud, 
Rodrigo Avila Sarti e Giuliano Taschetti Ricci. JUCESP nº 349.025/17-4, em 31/07/2017 e JUCERJA nº 33901438097, em 09/08/2017.

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.003633591

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos CRI.
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 001ª Série 
da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“Emissora”), nos termos da cláusula 12.4 do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 001ª Série da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. 
(“TS”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“AGCRI”), a realizar-se no dia 
09.04.2018, às 10h30, em 2ª convocação, em São Paulo/SP, na Rua Álvaro Anes, nº 46, 11º andar, 
Conj. 113, para deliberar sobre: (i) a autorização para realização de laudo de avaliação a ser realizado 
por uma das empresas indicadas no Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis 
e Outras Avenças, firmado em 27 de novembro de 2013 (“Contrato”), quais sejam a Bolsa de Imóveis, 
CBRE, Cushman, Colliers ou Jones Lang Lasale, do imóvel de área total de 32.350,14 m², 
registrado sob matrícula nº 119.239 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de Bauru (“Imóvel”), o qual 
será objeto de substituição dos imóveis dados em garantia no Contrato, em razão da unificação das 
matrículas nºs 42.790, 42.791, 42.793, 42.794 e 59.598, todas do 2º Cartório de Registro de Imóveis 
de Bauru/SP, às expensas do Patrimônio Separado;  (ii) a substituição dos imóveis pelo Imóvel, caso 
o valor avaliado não seja inferior ao valor da garantia prestada originalmente no Contrato, não 
causando desta forma prejuízos aos Titulares dos CRI, nos termos da cláusula 7.2.1, item “iii” do 
Contrato; (iii) a elaboração dos documentos necessários para formalização da alienação fiduciária 
sob o Imóvel, bem como autorizar o respectivo registro dos instrumentos necessários perante o 
cartório de registro competente. Os Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração, 
deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na AGCRI, 
na sede da Emissora ou da Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, 
na Av. das Américas, nº 4.200, Bl. 08-B, Salas 302-303-304, Rio de Janeiro/RJ, com, pelo menos, 
24 horas de antecedência da referida assembleia e também por meio do endereço eletrônico 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 28 de março de 2018. Barigui Securitizadora S.A. 
Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relações com Investidores.                    (28, 29 e 30/03/2018)

CNI
apresenta

ações
prioritárias

para ampliar
inserção do
Brasil no
exterior

A Confederação Naci-
onal da Indústria (CNI)
apresentou  na terça-feira
(27) a Agenda Internacio-
nal da Indústria 2018, com
98 ações prioritárias para
facilitar e desburocratizar
o comércio exterior e mo-
dernizar a política comer-
cial do país. Segundo a
CNI, a seleção de priori-
dades é resultado de am-
pla consulta a federações,
associações, sindicatos
patronais, além de empre-
sas de todos os portes.

No eixo que trata da
política comercial, a CNI
destaca a importância de
concluir o acordo de livre
comércio do Mercosul
com a União Europeia e
ampliar o acordo entre o
Brasil e o México. “Ao
mesmo tempo, com a cos-
tura de novas parcerias
comerciais, o Brasil preci-
sa fortalecer seu sistema
de defesa comercial, como
meio de combater práticas
desleais”, ressalta a enti-
dade.

Além disso, para a in-
dústr ia é preciso
implementar medidas de
facil i tação e
desburocratização, como
o Portal Único de Comér-
cio Exterior, e aperfeiçoar
outros, a exemplo do pro-
grama brasileiro de Ope-
rador Econômico Autori-
zado . Segundo a CNI, o
atraso e a burocracia al-
fandegários têm um cus-
to equivalente a um im-
posto de 15% na exporta-
ção e 14% na importação
brasileira.

Entre as recomenda-
ções da Agenda Interna-
cional da Indústria no
eixo de serviços de apoio
à internacionalização está
a consolidação de servi-
ços que apoiem as empre-
sas em seus planos de
internacionalização. Um
dos exemplos é o Rota
Global, programa da CNI
financiado com recursos
da iniciativa europeia AL-
Invest, que está capaci-
tando 450 empresas não
exportadoras para busca-
rem oportunidades fora
do país.

Outra prioridade é
aprimorar a utilização do
carnê de admissão tempo-
rária, que simplifica e
desburocratiza o proces-
so de exportação ou im-
portação temporária de
bens e permite que produ-
tos circulem por 77 países
sem a incidência de im-
postos de importação.
Segundo a CNI, o docu-
mento é pouco utilizado
pelas empresas e enfren-
ta desafios operacionais
nas aduanas. (Agencia
Brasil)
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NESLIP S.A.
CNPJ nº 19.654.466/0001-39

Demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2017 e 2016 - Em milhares de reais

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro

Ativo 2017 2016
Circulante 181.088 174.843
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 177.875 174.148
Imposto a recuperar (Nota 4) 3.213 695
Não circulante: Realizável a longo prazo 2.326 2.154
Depósito judicial (Nota 5) 2.103 1.978
Partes relacionadas 223 176
Total do ativo 183.414 176.997

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
Circulante 8.125 3.614
Fornecedores 12 3
Obrigações tributárias 47 95
Parcelamento - PERT (Nota 7) 8.066 -
Remuneração dos acionistas (Nota 11(c)) - 3.516
Não circulante
Provisão para passivo a descoberto (Nota 6) 261 200
Patrimônio líquido (Nota 11) 175.028 173.183
Capital social 168.709 154.646
Reserva de lucros 7.872 7.872
Ajustes de avaliação patrimonial 113 118
Prejuízos acumulados (1.666) -
Dividendos adicionais propostos (Nota 11(c)) - 10.547
Total do passivo e patrimônio líquido 183.414 176.997

Demonstrações dos resultados 2017 2016
Despesas operacionais (4.276) (1.755)
Com pessoal - honorários dos conselheiros (192) (152)
Serviços prestados (980) (559)
Gerais e administrativas (3.104) (1.044)
Outras despesas operacionais: Provisão para passivo
  a descoberto de sociedade controlada (Nota 6(b)) (56) (57)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro
  e imposto de renda (4.332) (1.812)
Resultado financeiro (Nota 8) 12.150 21.537
Receitas financeiras 17.152 22.289
Despesas financeiras (5.002) (752)
Lucro antes do imposto de renda 7.818 19.725
Imposto de renda (Nota 9) (2.521) (4.922)
Imposto de renda de anos anteriores (Nota 7) (6.963) -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.666) 14.803

Ações em circulação no final do exercício (Nota 11(a))2.632.790 2.632.790
Lucro (prejuízo) por lote de mil ações do capital social
no fim do exercício - R$ (0,63) 5,62

Demonstrações dos resultados abrangentes 2017 2016
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.666) 14.803
Outro componente do lucro abrangente: Variação cambial
  sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) (5) 34
Resultado abrangente (1.671) 14.837

Demonstrações dos fluxos de caixa 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (1.666) 14.803
Ajustes: Provisão para passivo a descoberto
  de sociedade controlada 56 57
Variações monetárias e cambiais (147) (134)
Variações nos ativos e passivos
Imposto a recuperar (2.518) (695)
Partes relacionadas (25) (102)
Fornecedores 9 1
Obrigações tributárias (48) (314)
Parcelamento - PERT 8.066 -
Caixa e equivalentes de caixa líquidos
  provenientes das atividades operacionais 3.727 13.616
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 14.063 12.702
Dividendos distribuídos (14.063) (12.702)
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 3.727 13.616
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 174.148 160.532
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 177.875 174.148

Demonstrações das mutações do
patrimônio líquido

Capital 
social

Reserva de 
lucros - legal

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Prejuízos 
acumulados

Dividendos adicionais 
propostos Total

Em 31 de dezembro de 2015 141.944 7.132 84 - 9.526 158.686
Aumento de capital (Nota 11(a)) 12.702 - - - (9.526) 3.176
Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) - - 34 - - 34
Lucro líquido do exercício - - - 14.803 - 14.803
Destinação do lucro:
Constituição de reserva legal (Nota 11(b)) - 740 - (740) - -
Remuneração dos acionistas (Nota 11(c))
  Dividendos obrigatórios - - - (3.516) - (3.516)
  Dividendos adicionais propostos - - - (10.547) 10.547 -
Em 31 de dezembro de 2016 154.646 7.872 118 - 10.547 173.183
Aumento de capital (Nota 11(a)) 14.063 (10.547) 3.516
Variação cambial sobre investimento no exterior (Nota 6(b)) - - (5) - - (5)
Prejuízo do exercício - - - (1.666) - (1.666)
Em 31 de dezembro de 2017 168.709 7.872 113 (1.666) - 175.028

As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e apresentadas de 
acordo com o Pronunciamento Técnico CPC 03 (R2) – Demonstração dos 
fluxos de caixa.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2017 2016
Caixa e bancos 1 211
Aplicações financeiras
  Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 28.329 27.682
  Debêntures compromissadas 94.599 89.750
  Fundo de aplicação (Cash Alloc FICFI) 54.946 56.505

177.874 173.937
177.875 174.148

As aplicações financeiras têm seus rendimentos atrelados à variação do 
Certificado de Depósito Interbancário (CDI), gerando rentabilidade que varia 
entre 98,00% e 102,50% do CDI, tendo como característica alta liquidez, 
baixo risco de crédito, e estão disponíveis para serem utilizadas nas 
operações da Companhia. 4. Imposto a recuperar: O saldo de imposto a 
recuperar, no montante de R$ 3.213 (2016 – R$ 695), representa o imposto 
de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras, atualizado moneta-
riamente, quando aplicável, pela taxa Selic até a data das demonstrações 
financeiras. 5. Depósito judicial: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2009, a Companhia depositou judicialmente a quantia de R$ 377, referente 
ao processo no qual o autor é a Fazenda Nacional e o réu foi a Hocabra Ltda. 
(incorporada pela Companhia em junho de 2002), que argui débitos de 

contribuição social sobre lucros auferidos pela empresa incorporada em: 
fevereiro, março, abril e junho de 1996. Em julho de 2013, a Companhia 
depositou judicialmente a quantia de R$ 935 referente ao processo no qual 
o autor é a Fazenda Nacional e o réu é a Neslip S.A., onde a União exige 
supostos débitos de imposto de renda retido na fonte. Referidos processos 
ainda estão em fase de tramitação e estão atualizados pela taxa Selic, ao 
final de ambos exercícios sociais. A administração da Companhia, baseada 
na opinião de seus consultores jurídicos, classifica esses processos como 
uma contingência com risco de perda possível.
6. Investimento em controlada: (a) Informações sobre o investimento - 
Sanil S.A. (em 31 de dezembro):

2017 2016
Percentual de participação 100% 100%
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) (261) (200)
Prejuízo do exercício (56) (57)
(b) Movimentação do investimento
Saldo em 31 de dezembro de 2015 (177)
Variação cambial sobre investimento no exterior 34
Resultado de equivalência patrimonial (57)
Saldo em 31 de dezembro de 2016 (200)
Variação cambial sobre investimento no exterior (5)
Provisão para passivo a descoberto (56)
Saldo em 31 de dezembro de 2017 (261)
(c) Outras informações relevantes sobre o investimento - A Sanil S.A. é 
uma sociedade anônima, estabelecida no Uruguai, tendo iniciado suas 
atividades em janeiro de 1992. Sua finalidade é desenvolver todos os tipos 
de atividades de investimento e/ou posse de qualquer classe de títulos no 
exterior. O patrimônio líquido da controlada, face a mesma estar sediada no 
exterior, foi convertido para moeda nacional às taxas de câmbio vigentes em 
cada uma das data-base acima apresentadas das demonstrações finan-
ceiras. O resultado de provisão para passivo a descoberto compreende 
apenas a participação da Companhia nos resultados dessa sua controlada, 
registrado como “Receita (despesa) operacional” nas contas da Companhia.   
Ainda, os efeitos das variações cambiais da cada exercício foram registrados 
na conta “Ajustes de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido. 
7. Parcelamento - PERT - A Companhia aderiu em 13 de novembro de 2017 
ao Programa Especial de Regularização Tributária – PERT, para parcelamen-
to da dívida atualizada de R$ 27.172.156,97, relativo a diferença de IRPJ 
apurada no ano de 2004, conforme consta no processo nº 19515.005604/2008-
36. A entrada do parcelamento correspondenteu a 20% do valor atualizado 
do débito e foi paga em 5 parcelas, sendo quatro parcelas no mês de 
novembro e uma parcela no mês de dezembro de 2017. O saldo 
remanescente, que corresponde a 80% do valor atualizado do débito, foi 
pago à vista em janeiro de 2018, com redução de 90% do valor dos juros e 
70% do valor da multa, atualizado pela taxa Selic até o mês de pagamento.

Dívida consolidada - 
valor mantido pelo 

CARF
Entrada de 20% 

em 5 parcelas

Saldo 
remanescente a 

pagar de 80%

Saldo remanescente a 
pagar com redução 

dos juros e da multa

Atualização pela 
taxa Selic de 

dez/2017

Saldo a pagar 
atualizado em 

dez/2017
Principal 6.963.380,95 1.392.676,19 5.570.704,76 5.570.704,76 30.081,81 5.600.786,57
Multa 5.222.535,71 1.044.507,14 4.178.028,57 1.253.408,57 6.768,41 1.260.176,98
Juros 14.986.240,31 2.997.248,06 11.988.992,25 1.198.899,23 6.474,06 1.205.373,28
Total 27.172.156,97 5.434.431,39 21.737.725,58 8.023.012,56 43.324,27 8.066.336,82

8. Resultado financeiro 2017 2016
Comissão de fiança (746) (673)
Juros sobre parcelamento - PERT (4.250) -
Outras despesas financeiras (6) -
Despesas financeiras (5.002) (673)
Receitas financeiras de depósitos bancários 17.016 22.116
Variações monetárias e ganhos cambiais líquidos 136 94
Receitas financeiras 17.152 22.210
Resultado financeiro, líquido 12.150 21.537
9. Imposto de renda: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda 
pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

2017 2016
Lucro antes do imposto de renda 7.818 19.725
Alíquota nominal do imposto de renda % 25% 25%
IR pela alíquota nominal - (despesa) crédito (1.955) (4.931)
Ajustes
Provisão para passivo a descoberto (15) (15)
Despesas não dedutíveis (575) -
Adicional de alíquota - 10% 24 24
Despesa de IR no resultado do exercício (2.521) (4.922)
10. Contingências: A Companhia é parte envolvida em processos de natu-
reza tributária e está discutindo essas questões tanto na esfera administra-
tiva como na judicial, envolvendo riscos de perda classificados pela adminis-
tração como remotos e possíveis com base na avaliação de seus consultores 
jurídicos, não produzindo, portanto, correspondente provisão. A natureza 
das obrigações tributárias refere-se, principalmente, à discussão quanto ao 
não recolhimento de tributos federais em decorrência da omissão de ganhos 
de capital na alienação de investimentos e dedução indevida de despesas, 
bem como multa de ofício isolada calculada sobre a base estimada de im-
posto de renda e contribuição social sobre o lucro que teria deixado de ser 
recolhida.   O valor estimado das causas classificadas como perda possível 
é de aproximadamente R$ 2.379.633 (2016 – R$ 2.332.625). 11. Patrimô-
nio líquido: (a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2017 e de 2016, o 
capital social integralizado está representado por 2.632.790 de ações ordi-
nárias nominativas, sem valor nominal, conforme a seguir detalhado:
Acionistas: Quantidade de ações %
KSP Participações Ltda. 825.272 31,3%
KAIK Participações Ltda. 881.020 33,5%
Heineken International B.V. 374.282 14,2%
Coca Cola Indústrias Ltda. 270.366 10,3%
TILPAR - TIL Participações Ltda. 273.943 10,4%
Outros 7.907 0,3%

2.632.790 100%

Cada ação ordinária confere o direito a um voto na Assembleia Geral. 
Em 25 de abril de 2017, com exceção da acionista Heineken International 

B.V. (que se absteve de votar), os acionistas aprovaram a capitalização da 
íntegra dos dividendos originalmente propostos em 2016 (mínimo obrigató-
rio e adicionais propostos), no valor de R$ 14.063, passando o capital social 
da Companhia de R$ 154.646 para R$ 168.709, sem a emissão de novas 
ações. (b) Reserva legal - É constituída anualmente com destinação de 5% 
do lucro líquido do exercício, não poderá exceder a 20% do capital social, 
tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízos e aumentar o capital. (c) Remuneração 
dos acionistas - A distribuição de dividendos para os acionistas da Compa-
nhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao fi-
nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são 
aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. De acordo com as dispo-
sições estatutárias, o dividendo mínimo obrigatório é de 6% do patrimônio 
líquido da Companhia, limitado a 25% do lucro líquido do exercício ajustado 
na forma da lei societária, o qual deve ser submetido para deliberação e 
aprovação em Assembleia Geral. Como a Companhia apresentou prejuízo 
no exercício de 2017, não houve apuração de dividendos. 12. Instrumentos 
financeiros: Os valores contábeis referentes a instrumentos financeiros 
constantes das demonstrações financeiras se aproximam, substancialmen-
te, dos valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em um merca-
do ativo ou, na ausência deste, do valor presente líquido ajustado com base 
na taxa vigente de juros no mercado e encontra-se dentro do escopo do 
Pronunciamento Contábil CPC 38. Todas as operações com instrumentos 
financeiros estão reconhecidas nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, na rubrica caixa e equivalentes de caixa, em 31 de dezembro de 2017 
(R$ 177.875) e em 31 de dezembro de 2016 (R$ 174.148). (a) Risco de 
crédito - Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorren-
tes de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos 
financeiros.   Esse risco é naturalmente mitigado em função da Companhia 
realizar operações com instituições financeiras consideradas pela adminis-
tração como de baixo risco. (b) Risco de taxa de juros - Decorre da possi-
bilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscila-
ções de taxas de juros incidentes sobre seus ativos financeiros.   Visando à 
mitigação desse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a aplicação de 
recursos em termos de taxas pós-fixadas. (c) Risco de taxa de câmbio - O 
resultado da Companhia não é suscetível a sofrer variações pela volatilidade 
da taxa de câmbio, pois a Companhia não possui operações significativas 
em moeda estrangeira.

Diretoria:
Francisco Miguel Alarcon - Presidente

Paulo Weiser Neto - Diretor
Luiz Otávio Pôssas Gonçalves - Diretor

Contador Responsável:
Sebastião de Souza Fontes Nunes - CRC - 1RJ035748/O-9 “S” SP

 Notas explicativas da administração - 1. Contexto operacional: A Neslip 
S.A. (ou a “Companhia”) é uma sociedade anônima com sede em São Paulo, 
Estado de São Paulo e tem como objeto social e atividade preponderante 
(i) a indústria, o comércio, a importação e a exportação de produtos alimen-
tícios e bebidas em geral, bem como materiais e produtos para acondiciona-
mento, material publicitário e de apoio comercial e assemelhados, (ii) trans-
porte de cargas em geral e distribuição de bebidas, (iii) prestação de 
serviços de assistência às fábricas de cervejas e (iv) a participação em ou-
tras sociedades. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas abaixo.  Essas políticas vêm sendo aplicadas de 
modo consistente em todos os exercícios apresentados. 2.1. Base de pre-
paração - As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação so-
cietária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas contábeis 
expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Essas práticas 
contábeis adotadas no Brasil estão substancialmente alinhadas com as Nor-
mas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board - IASB. (a) Caixa e equivalentes de caixa 
- Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e as aplica-
ções financeiras em certificados de depósitos bancários (CDBs), em debên-
tures compromissados de alta liquidez e em fundos de renda fixa que são 
prontamente conversíveis em numerário. Os equivalentes de caixa são man-
tidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante co-
nhecido e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. 
Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equiva-
lentes de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. (b) Investimento em 
controlada - O investimento em sociedade controlada é registrado e avalia-
do pelo método da equivalência patrimonial. A variação cambial de investi-
mento em controlada no exterior, esta que apresenta moeda funcional dis-
tinta da considerada pela Companhia, é registrada na conta “Ajustes de 
avaliação patrimonial” no patrimônio líquido da Companhia e somente será 
apropriada ao resultado no exercício em que o investimento for vendido ou 
baixado. (c) Demais ativos circulantes e não circulantes - São apresenta-
dos pelos valores líquidos de realização. (d) Imposto de renda e contribui-
ção social - A despesa de imposto de renda compreende a parcela corren-
te desse tributo, apurado pelo regime de tributação com base no lucro real e 
está reconhecido na demonstração do resultado, sendo que o mesmo é 
calculado com base nas leis tributárias. Não há despesa a título de contribui-
ção social sobre o lucro líquido registrada no resultado, tendo em vista ação 
ordinária ajuizada contra a União Federal, objetivando excluir a exigência 
relativa ao recolhimento de tal contribuição social instituída pela Lei nº 7.689, 
de 15 de dezembro de 1988, e incidente sobre o lucro das pessoas jurídicas, 
a qual foi declarada inconstitucional no julgamento da Arguição de Inconsti-
tucionalidade na Apelação em Mandado de Segurança.   A União Federal, 
na oportunidade cabível, não interpôs o competente recurso para o Supre-
mo Tribunal Federal, tendo a decisão transitado em julgado, conforme certi-
dão emitida pelo cartório do juízo em 29 de fevereiro de 1992.   Mesmo 
considerando que a modificação de tal decisão seria ainda possível com o 
ajuizamento de ação rescisória no prazo de dois anos, contados da data do 
trânsito em julgado da decisão, a ré não se manifestou formalmente no pra-
zo estipulado em lei. A administração da Companhia, baseada em seu en-
tendimento e na opinião de seus consultores jurídicos, entende não haver 
mais riscos com relação à incidência da contribuição social. (e) Demais 
passivos circulantes - São demonstrados pelos valores conhecidos ou cal-
culáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, va-
riações monetárias e/ou cambiais incorridos. (f) Remuneração dos acio-
nistas - A distribuição dos dividendos para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo em suas demonstrações financeiras, com 
base no estatuto social da Companhia.  Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em assembleia geral. (g) Estimativas e premissas contábeis 
críticas - As estimativas e as premissas contábeis são continuamente ava-
liadas e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as circunstân-
cias. Com base em premissas a Companhia fez estimativas com relação ao 
futuro.  Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais.  Quanto as contingências as mes-
mas são atestadas pela administração em conjunto com seus assessores 
jurídicos.  A Companhia considera em suas análises fatores como hierarquia 
das leis, jurisprudências disponíveis, discussões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico.  Essas avaliações envolvem julga-
mentos da administração. (h) Demonstrações dos fluxos de caixa - 

 A Diretoria Wlamir Morales Ianez - Contador - CRC - 1SP177844/O-2

Ativo  2017 2016
Circulante  14.767 14.180
 Caixa e equivalentes de caixa  796 6
 Impostos a recuperar  39 32
 Dividendos a receber  13.932 14.142
Não circulante  154.005 141.819
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  1.245 1.209
 Investimentos  121.065 108.915
 Ágio sobre investimentos  31.695 31.695
Total do ativo  168.772 155.999

Demonstrações do Resultado Abrangente - 31 de dezembro de 2017
  2017 2016
Lucro líquido do exercício  29.263 13.742
Outros resultados abrangentes  - -
Resultado abrangente do exercício  29.263 13.742

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)
    Reserva de lucros
  Capital social Legal Para investimentos Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2015  52.803 6.401 65.638 - 124.842
Reincorporação dividendos exercício 2015  - - 10.904 - 10.904
Aumento de capital social  15.070 - (15.070) - -
Lucro líquido do exercício  - - - 13.742 13.742
Destinações do lucro líquido:
 Constituição de reserva legal  - 688 - (688) -
 Constituição reserva investimentos  - - 6.527 (6.527) -
 Dividendos propostos  - - - (6.527) (6.527)
Em 31 de dezembro de 2016  67.873 7.089 67.999 - 142.961
Complemento dos Dividendos Propostos 2016  - - (3.473) - (3.473)
Aumento de capital social  1.871 - (1.871) - -
Lucro líquido do exercício  - - - 29.263 29.263
Destinações do lucro líquido:
 Constituição de reserva legal  - 1.463 - (1.463) -
 Constituição reserva investimentos  - - 13.900 (13.900) -
 Dividendos propostos  - - - (13.900) (13.900)
Em 31 de dezembro de 2017  69.744 8.552 76.555 - 154.851

Passivo e patrimônio líquido  2017 2016

Circulante  13.921 13.038
 Fornecedores  20 10
 Obrigações tributárias e encargos sociais  2 -
 Dividendos a pagar  13.899 13.028
Patrimônio líquido  154.851 142.961
 Capital social  69.744 67.873
 Reservas de lucros  85.107 75.088
Total do passivo e patrimônio líquido  168.772 155.999

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - 31 de dezembro de 2017
  2017 2016
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  29.227 13.459
Ajustes para conciliar o lucro do exercício
Receita de equivalência patrimonial  (29.331) (14.215)
Variações nos ativos e passivos
 Impostos a recuperar  (7) (5)
 Fornecedores  10 (6)
 Obrigações tributárias e encargos sociais  2 (67)
 Fluxo de caixa das atividades operacionais  5 (78)
 Caixa líquido consumido nas atividades operacionais  (99) (834)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Dividendos recebidos  17.389 410
 Caixa líquido gerado pelas atividades de investimentos  17.389 410
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Dividendos pagos  (16.500) -
Caixa líquido consumido nas atividades financiamentos  (16.500) -
Redução (aumento) de caixa e equivalentes de caixa  790 (424)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  6 430
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  796 6
Redução (aumento) de caixa e equivalentes de caixa  790 (424)

Demonstrações do Resultado - 31 de dezembro de 2017
  2017 2016

Despesas operacionais  (128) (769)
 Gerais e administrativas  (127) (714)
 Tributárias  (1) (55)
Receita de equivalência patrimonial  29.331 14.215
Lucro operacional antes do resultado financeiro  29.203 13.446
Resultado financeiro  24 13
Receitas financeiras  24 13
Lucro antes do IR e da contribuição social  29.227 13.459
Imposto de renda e contribuição social  36 283
 Diferido  36 283
Lucro líquido do exercício  29.263 13.742
Quantidade de ações no final do exercício(em milhares)  21.780 21.780
Lucro líquido básico e o diluído por ação do
 capital social no final do exercício - R$  1,34 0,63

EABS Serviços de Assistência e Participações S.A.
CNPJ nº 09.060.236/0001-98
Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais - 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de dezembro de 2017
1. Informações gerais: A EABS Serviços de Assistência e Participações 
S.A. (Companhia) é uma sociedade anônima, de capital fechado, locali-
zada na Cidade de Deus, Prédio Prata, 4º andar, Vila Yara, Osasco, SP, 
e pode, para consecução de seus fins e por deliberação do Conselho de 
Administração, abrir, manter e fechar filiais, escritórios ou agências de re-
presentações em qualquer parte do país ou no Exterior. A Companhia tem 
por objeto social a organização e gestão de serviços de credenciamento e 
filiação de serviços de assistência a pessoas e a domicílios, tanto no Brasil 

quanto no exterior, bem como participação no capital de outras sociedades. 
2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 
quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”).

Senhores Acionistas, em obediência às disposições estatutárias e às determinações legais que regem o funcionamento das sociedades por ações, 
submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras dos exercícios encerrados em 31/12/2017 e 
2016. Informamos que as demonstrações completas e auditadas encontram-se à disposição de V.Sas. na sede da Companhia. Agradecemos todo apoio 
recebido. Cidade de Deus, 22 de Fevereiro de 2018. A administração.

1. Contexto operacional: A Primesys Soluções Empresariais S.A. (“Pri-
mesys” ou “Companhia”) possui como uma de suas principais atividades a 
prestação de serviços de telecomunicações e serviços relativos às áreas de 
tecnologia da informação e internet, operando mediante autorização da 
Agência Nacional de Telecomunicações (“ANATEL”). Em 31 de dezembro 
de 2017, a Claro S.A. (“Claro”) detém 99,99% das ações ordinárias do capi-
tal social da Companhia e 50,29% do capital total. 2. Base de preparação 
e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamen-
tos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (“CPC”). Todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspon-
dem às utilizadas na gestão da Administração da Companhia. A Companhia 
adotou todos os pronunciamentos revisados e interpretações e orientações 
emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2017.  
A Companhia não adotou antecipadamente qualquer pronunciamento,  
interpretação que tenha sido emitido, cuja aplicação não é obrigatória.  
As políticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente aos exercí-
cios apresentados nessas demonstrações financeiras. 3. Relatório dos 
Auditores Independentes: As demonstrações financeiras consolidadas 
completas da Claro S.A. devidamente acompanhadas do relatório do  

PRIMESYS SOLUÇÕES EMPRESARIAIS S.A.
CNPJ: 59.335.976/0001-68

Balanços Patrimoniais Condensados - 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais) Demonstrações dos Resultados Condensados - Exercícios 
 Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes Condensados - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Condensados - Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Notas Explicativas

Senhores Acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas as Demonstrações Financeiras Condensadas da Primesys Soluções Empresariais S.A., referentes aos  
exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Permanecemos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários. A Diretoria

Relatório da Administração

Ativo 2017 2016
 Circulante 252.050 292.958

 Não circulante 510.662 539.652

Total do ativo 762.712 832.610

Passivo e patrimônio líquido 2017 2016
 Circulante 172.301 257.682
 Não circulante 12.381 14.542
 Patrimônio líquido 578.030 560.386
Total do passivo e patrimônio líquido 762.712 832.610

Capital 
social

Reservas de lucros
Outros resultados 

abrangentes
Lucros 

acumulados
Patrimônio 

líquido
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Reserva para 
investimento

Saldos em 31 de dezembro de 2015 322.941 30.684 31.646 119.783 – – 505.054
Lucro do exercício – – – – – 24.698 24.698
Juros sobre capital próprio – – (31.500) – – – (31.500)
Aumento de capital 68.000 – – – – – 68.000
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Constituição de reserva legal – 1.235 – – – (1.235) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (5.866) (5.866)
 Constituição da reserva de lucros – – 17.597 – – (17.597) –
Saldos em 31 de dezembro de 2016 390.941 31.919 17.743 119.783 – – 560.386
Lucro do exercício – – – – – 74.545 74.545
Juros sobre capital próprio – – (17.743) (21.357) – – (39.100)
Atualização de passivo atuarial, líquido – – – – (96) – (96)
Destinação do lucro líquido do exercício:
 Constituição de reserva legal – 3.727 – – – (3.727) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (17.705) (17.705)
 Constituição da reserva de lucros – – 53.113 – – (53.113) –
Saldos em 31 de dezembro de 2017 390.941 35.646 53.113 98.426 (96) – 578.030

187.185

2017 2016
Receita operacional, líquida 596.777 515.485
Custo dos serviços prestados (464.571) (470.789)
Lucro bruto 132.206 44.696
Despesas operacionais, líquidas (45.018) (24.176)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 87.188 20.520
Resultado financeiro 5.553 54
Resultado antes dos impostos 92.741 20.574
Imposto de renda e contribuição social (18.196) 4.124
Lucro do exercício 74.545 24.698

2017 2016
Lucro do exercício 74.545 24.698
Outros resultados abrangentes (96) –
Total dos resultados abrangentes 74.449 24.698

2017 2016
Fluxo de caixa de atividades operacionais 28.056 101.484
Fluxo de caixa de atividades de investimento 24.871 (159.557)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento (42.501) 17.299
Aumento (redução) no caixa e equivalente de caixa 10.426 (40.774)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.423 42.197
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 11.849 1.423

José Formoso Martínez - Diretor Presidente
Juarez Medeiros da Silva - Diretor
Roberto Catalão Cardoso - Diretor

José Antônio Guaraldi Félix - Diretor

Ricardo Basso Gaino
CRC-PR-040021/O-0-S-SP

DIRETORIA

CONTADOR

auditor independente Ernst & Young Auditores Independentes S.S. emitido 
em 27 de março de 2018 sem ressalva, as quais incluem as demonstrações 
financeiras da Companhia, estão publicadas no Diário Oficial e Valor Eco-
nômico, ambos do Estado de São Paulo, em 28 de março de 2018.

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:18/04/2018 - A partir das: 14:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP. - SAO PAULO -
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1C053- CONTRATO: 140494181158-5-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 4049 - PIRITUBA

JULIO RUIZ PEREIRA CARABANTES , BRASILEIRO(A), VIGIA CPF 04781268838,
CI 16.474.775-SSP/SP, CASADO(A) COM ROSILDA DE JESUS PAULINO
CARABANTES , BRASILEIRO(A), AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVA  CPF
15221317877, CI 22927979-X-SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: UM PREDIO A RUA TUFIK MEREB, Nº 989, PARTE DO
LOTE 32, QUADRA D,  ANTIGA RUA MARILANDIA, ANTES DA RUA NOVE, COM A
AREA CONSTRUIDA DE 64,45MS2, JARDIM CIDADE PIRITUBA, 31º SUBDISTRITO
- PIRITUBA, SAO PAULO, SP.  ENCERRANDO A AREA DE 125,00MS2, MAIS OU
MENOS. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E
GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 451.476,71
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 243.000,00

SAO PAULO, 28/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

28 - 31/03 - 18/04/2018

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 28/03/18 A partir das: 13:00
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C44E - CONTRATO 816090020665-2- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1609 - PARQUE DA ACLIMAÇÃO

EDUARDO DE OLIVEIRA, BRASILEIRO(A), BANCARIO CPF 09956074861, CI
18.021.079 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 309, LOCALIZADO NA ALA CENTRAL
POSTERIOR DO 3º ANDAR, EDIFICIO SANTA ROSA, SITUADO NA ALAMEDA
RIBEIRO DA SILVA, Nº 482, 11ºSUBDISTRITO - SANTA CECILIA, SAO PAULO, SP.
AO QUAL CORRESPONDE A FRAÇÃO IDEAL DE 5,70/701 AVOS NO TERRENO,
COM A AREA CONSTRUIDA OU DO CONDOMINIO DE 35,3067MS2. COM TODAS
AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  12/03/18
ARY ANDRÉ NETO

12 - 15 - 28/03/18

CONDOMÍNIO EDIFÍCIO METROPOLITANO
ASSEMBLEIAS GERAL ORDINÁRIA

Prezado (a) Condômino (a): Em atenção ao quanto nos foi solicitado pelo Síndico, Dr. Ricardo Scravajar Gouveia,
estamos convocando V.S.ª. para comparecer as ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA  do Condomínio Edifício Metropolitano,
situado na Praça Dom José Gaspar, 134, que será realizadanoauditório do Hotel Gran Corona, localizado na  Rua
Basílio da Gama 101 – 1º andar, no próximo dia  06 de abril, sexta-feira, às 09:30 horas, em primeira convocação, desde
que contando com o número legal de presenças, ou então, 11 de abril, quarta-feira, em segunda convocação no
mesmo local e horário, com qualquer quorum, para o exame, discussão e deliberação da seguinte. ORDEM DO DIA:
1.Explanação sobre os pagamentos das dívidas ativas do Condomínio, junto a Receita Federal (INSS) e Prefeitura
Municipal de São Paulo (ISS), oriundo da gestão anterior, bem como a aprovação da reposição destes valores;
2.Prestação de contas do Condomínio, relativa ao período de 01/02/2017 até 28/02/2018, já mensalmente submetidas
a apreciação do Conselho (anexo 1); 3.Situação financeira e ajuste de valores entre contas (contábil); 4.Discussão
e aprovação da previsão orçamentária para o próximo exercício (anexo 2), 5.Discussão e votação e aprovação da
compensação dos valores devidos, pelos débitos dos inadimplentes da Galeria, com os valores oriundos da locação
do cinema, e; 6.Explanação sobre as obras/ serviços realizados e os a realizar no Condomínio (não haverá votação,
apenas explanação). Nos termos da legislação vigente, os Condôminos, em caso de ausência ou impedimento,
poderão se fazer representar por procurador munido do respectivo instrumento de procuração. Lembramos ainda, que
os condôminos devedores de cotas condominiais não poderão participar das deliberações,conforme determinam a
Convenção do Condomínio e o Código Civil Brasileiro.Atenciosamente,GTA–GESTÃO IMOBILIÁRIA LTDA.

THK Fomento e Participações Ltda.
CNPJ nº 10.402.080/0001-65 - NIRE 35.222.731.736

Ata de Assembleia Geral de Transformação de Sociedade Empresarial Limitada em Sociedade
Anônima. Pelo presente instrumento particular, Amilcar Ferraz Altemani, brasileiro, advogado, divorci-
ado, portador da cédula de identidade RG nº 8.468.201-2 (SSP/SP), inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 066.010.768-64, residente e domiciliado na Cida-
de de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Cotovia, 80, apto. 44 - Moema - CEP 04517-000; e
Nelson Altemani, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade RG nº 1.584.622
(SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 396.586.868-34, residente e domiciliado na Cidade de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, na Avenida Cotovia, 80, apto. 44 - Moema - CEP  04517-000, únicos sócios da
sociedade denominada THK Fomento e Participações Ltda., sociedade empresarial limitada, com
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Estela, 515, bloco E, conj. 121 - Paraíso -
CEP 04011-002, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/
MF”) sob o nº 10.402.080/0001-65, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial
do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.222.731.736, em sessão de 2 de outubro de 2008
(a “Sociedade”), têm entre si justo e contratado o seguinte: A totalidade dos sócios decidiram, por unani-
midade: (i) transformar o tipo societário da Sociedade, de sociedade empresária limitada, constituída
nos termos dos artigos 1.052 a 1.087 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, para sociedade anôni-
ma, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; (ii) alterar a denominação social da Socieda-
de (iii) alterar a sede e foro da Sociedade; (iv) eleger os membros da Diretoria da Sociedade; e (v) apro-
var o Estatuto Social da Sociedade. Para tanto, reuniram-se em Assembleia Geral de Transformação de
Sociedade Empresarial Limitada em Sociedade Anônima, cuja ata foi lavrada na forma sumária, com
seu respectivo extrato transcrito abaixo: Data, hora e local: Aos 27 de dezembro de 2017, às 10h, na
sede social da Sociedade, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Estela, 515,
bloco E, conj. 121 - Paraíso - CEP 04011-002. Convocação e Presenças: A convocação foi dispensada,
tendo em vista a presença dos sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade. Mesa:
Presidente: Sr. Amilcar Ferraz Altemani; Secretário: Sr. Nelson Altemani. Ordem do dia: Deliberar sobre:
(i) a transformação do tipo societário da Sociedade, de sociedade limitada para sociedade anônima; (ii)
alterar a denominação social da Sociedade (iii) alterar a sede e foro da Sociedade; (iv) eleger os mem-
bros da Diretoria da Sociedade; e (v) aprovar o Estatuto Social da Sociedade. Deliberações: Por unani-
midade de votos e sem quaisquer restrições, os sócios da Sociedade deliberaram o quanto segue: (i)
Aprovar a transformação do tipo societário da Sociedade, de sociedade empresarial limitada, para soci-
edade anônima, sem descontinuidade dos negócios sociais, sem qualquer alteração no quadro dos só-
cios, no patrimônio líquido e no capital social, que passará a ser de R$ 500.000,00 (quinhentos mil re-
ais), dividido em 500.000 (quinhentas mil) ações, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 400.000
(quatrocentas mil) ações ordinárias e 100.000 (cem mil) ações preferenciais, subscritas pelos sócios
para substituir as quotas por eles detidas e ora extintas, na razão de 1 (uma) ação para cada 1 (uma)
quota, conforme tabela constante no Anexo I e conforme transcrito nos respectivos livros societários da
Sociedade. (ii) Aprovar a alteração da denominação social da Sociedade, de “THK Fomento e Partici-
pações Ltda.” para “THK Participações S.A.”. (iii) Aprovar a alteração da sede e foro da Sociedade da
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Estela, 515, bloco E, conj. 121 - Paraíso - CEP
04011-002 para a Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Sagitário, 138, sala 70 -
Alphaville - CEP 06473-073; (iv) Aprovar a eleição dos membros da Diretoria da Sociedade: (i) o
Sr. Andre Marino Gregori, brasileiro, advogado, divorciado, portador da cédula de identidade RG nº
15.556.106-6, inscrito no CPF/MF sob nº 105.510.388-02, residente e domiciliado na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Antônio Bento, 248 - Jardim Paulista - CEP 01432-000, para o cargo
de Diretor Presidente; e (ii) o Sr. João Ricardo Quinhões Audi, brasileiro, casado, administrador, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 047.92359-4, inscrito no CPF/MF sob nº 956.916.857-91, residente e
domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua Rainha Guilhermina, 123,
apto. cobertura, CEP 22441-120, para o cargo de Diretor sem designação específica. Aos membros da
Diretoria ora eleitos foi outorgado mandato unificado de 3 (três) anos, contados a partir da presente
data, sendo permitida a reeleição, devendo esses permanecerem empossados até a eleição de seus
substitutos. Os membros da Diretoria ora eleitos tomam posse, nesta data, mediante assinatura dos res-
pectivos termos de posse lavrados em livro próprio e na forma do Anexo II à presente ata, e declararam
expressamente, para os fins do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, que não estão impedidos de exercer a
administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encon-
trar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou
por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia po-
pular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as rela-
ções de consumo, fé pública, ou a propriedade. (v) Por fim, refletindo a transformação da Sociedade e
demais deliberações dos acionistas acima, aprovar o Estatuto Social da Sociedade, que integra a pre-
sente como Anexo III. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia e lavrada
a presente ata em forma de sumário que, depois de lida e achada conforme, foi devidamente assinada
pelos presentes. Assinaturas: Mesa: (i) Sr. Amilcar Ferraz Altemani - Presidente; e (ii) Sr. Nelson
Altemani – Secretário; Acionistas: (i) Sr. Amilcar Ferraz Altemani; e (ii) Nelson Altemani. Certificamo-nos
que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 10 de janeiro de 2018. Amilcar
Ferraz Altemani - Presidente, Nelson Altemani - Secretário. Acionistas: Amilcar Ferraz Altemani,
Nelson Altemani. Visto do Advogado: Angelo Fernando Silva - OAB/SP 313.002. JUCESP/NIRE nº
3530051353-3 e nº 73.113/18-9 em 09/02/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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Companhia Brasileira de Agroindústria
CNPJ: 11.316.941/0001-55

Demonstrações Financeiras em 31/12/2017 (Em R$)

Reconhecemos a exatidão do presente, a vista dos documentos apresentados, cujo Ativo e Passivo importam em R$ 87.768.281,96

Demonstração do Resultado
2016 2017

Receita Operacional Bruta 5.399.999,40 5.788.314,00
Deduções (Impostos) (197.099,97) 211.273,96
Receita Líquida 5.202.899,43 5.577.040,04
Lucro Bruto 5.202.899,43 5.577.040,04
Despesas Administrativas (3.263.991,31) 3.574.888,47
Despesas Tributárias (15.294,34) 152,46
Despesas Operacionais (3.279.285,65) 3.575.040,93
Resultado antes das
 Operações Financeiras 1.923.613,78 2.001.999,11

2016 2017
Receitas Financeiras 9.880,86 4.816,83
Despesas Financeiras 856,15 98.576,04
Resultado antes da Provisão
 da Contribuição Social 1.932.638,49 1.908.239,90
Provisão da Contribuição Social 156.409,26 167.136,96
Resultado antes da Provisão
 para o Imposto de Renda 1.776.229,23 1.741.102,94
Provisão para o Imposto de Renda 410.470,17 440.269,32
Lucro Líquido do Exercício 1.365.759,06 1.300.833,62

Balanço Patrimonial
Ativo 2016 2017
Ativo Circulante: Disponível 104.053,61 11.589,75
Valores a Receber 15.758.422,16 22.006.692,21
Ativo não Circulante: Imobilizado 68.750.000,00 65.750.000,00
Total do Ativo 84.612.475,77 87.768.281,96

Passivo 2016 2017
Passivo Circulante
Obrigações de Curto Prazo 708.430,46 1.473.139,98
Passivo não Circulante
Valores Exigíveis a Longo Prazo – 1.090.263,05
Patrimônio Líquido: Capital Social 79.854.774,67 79.854.774,67
Resultados Acumulados 4.049.270,64 5.350.104,26
Total do Passivo 84.612.475,77 87.768.281,96 José Maria Marcondes do Amaral Gurgel - Diretor Marcello Delgado - Contador - CRC 1SP 135192/O-8

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Ações em Tesouraria Reservas de Lucros Prejuízos Acumulados Total
Saldos de 31/12/2015 68.000,00 - - (38.630,42) 29.369,58
Ajuste Exercícios Anteriores - - - 2.742,12 2.742,12
Lucro Líquido do Período - - - 25.170,15 25.170,15
Saldos de 31/12/2.016 68.000,00 - - (10.718,15) 57.281,85
Retirada de Acionistas - (4.000,00) - - (4.000,00)
Lucro Líquido do Período - - - 39.994,11 39.994,11
Constituição de Reserva Legal - - 1.999,71 (1.999,71) -
Saldos de 31/12/2.017 68.000,00 (4.000,00) 1.999,71 27.276,25 93.275,96

Balanço Patrimonial dos Exercícios 31/12/2.017 31/12/2.016
Ativo / Circulante 113.095,98 77.227,45
Disponível 106.387,49 59.669,70
Bancos Cta Movimento 16.485,96 59.669,70
Aplicações Financeiras 89.901,53 -
Contas a Receber 6.708,49 17.557,75
Comissões a receber - 8.900,31
Impostos a Recuperar 6.708,49 6.657,44
Outros Créditos - 2.000,00
Não Circulante 8.261,21 -
Imobilizado 8.261,21 -
Equipamentos Informática 8.696,00 -
(-) Depreciação Acumulada (434,79) -
Total do Ativo 121.357,19 77.227,45

Balanço Patrimonial dos Exercícios 31/12/2.017 31/12/2.016
Passivo / Circulante 28.081,23 19.945,60
Contas a Pagar 28.081,23 19.945,60
Salários a Pagar 6.034,58 4.706,49
Encargos Sociais a recolher 3.827,85 2.519,04
Provisões Trabalhistas 9.002,03 -
Impostos a Recolher 9.216,77 12.720,07
Patrimônio Líquido 93.275,96 57.281,85
Capital Social 68.000,00 68.000,00
(-) Ações em tesouraria (4.000,00) -
Reservas de Lucros 1.999,71 -
Lucros/(Prejuizos) Acumulados 27.276,25 (10.718,15)
Total do Passivo 121.357,19 77.227,45

competência de exercícios. b. Ativos e Passivos Circulantes: Os ativos 
circulantes são demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos auferidos. Os passivos circulantes são 
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quan-
do aplicável, dos encargos incorridos. c. Patrimônio Líquido: Compos-
to pelo capital social da Sociedade e acrescidos ou deduzidos dos lucros 
ou prejuízos obtidos ao longo do período de existência da sociedade.
3. Contas a Receber: 3.1 - Comissões a Receber: Saldo de Comissões a 

Resultado dos Exercícios 31/12/2.017 31/12/2.016
Receitas Operacionais 681.597,19 715.845,67
Receita de Corretagem de Seguros 681.597,19 715.845,67
Impostos Incidentes sobre Comissões 81.378,82 75.776,64
ISS - Impostos sobre Serviços 14.976,86 14.852,72
PIS 11.844,65 10.640,33
COFINS 54.557,31 50.283,59
Receita Comissões - Líquida 600.218,37 640.069,03
Despesas Operacionais 547.665,20 607.404,55
Despesas Administrativas 547.665,20 607.404,55
Despesas com Funcionários 164.143,71 56.762,19
Serviços Terceiros 394.718,13 435.507,95
Localização e Funcionamento 73.478,64 51.626,97
Outras Despesas 51.757,24 63.507,44
Recuperado de Despesas Auto Financiamento (136.432,52) -
Resultado Financeiro 70,65 454,14
Despesas (Líquidas) de Receitas Financeiras 70,65 454,14
Lucro Antes dos Impostos 52.623,82 33.118,62
IRPJ e Contribuição Social 12.629,71 7.948,47
IRPJ 7.893,57 4.967,79
Contribuição Social 4.736,14 2.980,68
Lucro Líquido dos Exercícios 39.994,11 25.170,15

Demonstração dos Lucros/Prejuízos Acumulados
 31/12/2.017 31/12/2.016
Saldo dos Prejuízos Acumulados (10.718,15) (38.630,42)
Ajutes Exercicios Anteriores - 2.742,12
Resultado do Exercício 39.994,11 25.170,15
Saldo dos Prejuízos Acumulados 29.275,96 (10.718,15)
Receber das Cias Seguradoras em 31/12/2.016, em 31/12/2.017 não ha-
via saldo de Comissões a Receber. 3.2 - Impostos a recuperar: Representa 
os créditos tributários oriundos de saldos negativos de Imposto de Ren-
da - IRPJ. Passivo Circulante: Os passivos circulantes estão representa-
dos por obrigações trabalhistas e tributárias. 4. Patrimonio Líquido:
Composto pelo capital social e pelos resultados obtidos ao longo do 
período de existência da sociedade: 2.017 2.016
Capital Social 64.000 68.000
Lucros/(Prejuízos) Acumulados 29.276 (10.718)

São Paulo, 31 de Dezembro de 2.017

Notas explicativas - Cifras apresentadas em reais
1. Apresentação Das Demonstrações Contábeis: As demonstrações 
� nanceiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis no Brasil, 
nas quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC e às normas brasileiras de contabilidade aprovados 
por meio de resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
2. Principais Práticas Contábeis: a. Apuração do lucro/(prejuízo) 
do exercício: As receitas e despesas são reconhecidas em regime de 

Segpartners Brasil Corretora de Seguros S/A
CNPJ/(MF) - 04.772.866/0001-71

Relatório da Administração: Prezados Senhores, A diretoria da Segpartners Brasil Corretora de Seguros S/A apresenta a V.Sas. as Demonstrações 
Financeiras da Sociedade e respectivas Notas Explicativas, referentes ao exercício � ndo em 31 de dezembro de 2.017, em cumprimento às disposi-
ções legais e estatutárias. Permaneceremos ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.
São Paulo, 28 de fevereiro de 2018.                                         À Diretoria.

Paulo Rogeriodos Santos - Diretor Presidente Gilberto Zambonini Junior - Contador - CT/CRC 1 SP125784/O-5 - CPF/(MF): 008.207.518-20

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO

1. CONTEXTO OPERACIONAL: A sociedade tem por objetivo social a ope-
ração de planos privados de assistência à saúde, individuais, familiares e 
coletivos, através da garantia de cobertura de custos de assistência médi-
ca, ambulatorial e hospitalar, dos integrantes dos planos de saúde por ela 
disponibilizados, mediante exclusivamente, o credenciamento de terceiros, 
técnica e legalmente habilitados para o exercício de atividades relacionadas 
a saúde. 2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em con-
formidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societária brasileira, os pronunciamentos, orientações e interpre-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, e a le-
gislação específica emanada pela Agência Nacional de Saúde Suplementar. 
3. PRINCIPAIS CRITÉRIOS CONTÁBEIS: a) Moeda funcional e de apre-
sentação: As Demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que 
é a moeda funcional da Entidade. b) Apuração das receitas e despesas: As 
receitas e despesas são registradas considerando o regime de competência 
de exercícios. c) Estimativas contábeis: Na elaboração das demonstrações 
contábeis, é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos, e outras transações. As demonstrações incluem, portanto, estimati-
vas referentes a provisões, créditos a receber e outras similares. Os resulta-
dos reais podem apresentar variações em relação às estimativas. d) Instru-
mentos financeiros: Instrumentos financeiros não-derivativos incluem caixa 
e equivalentes de caixa e outras obrigações. e) Ativos circulantes e não 
circulantes: Disponibilidades - caixa e equivalentes de caixa: Os valores 
registrados em disponibilidades referem-se a saldos bancários de livre movi-
mentação e aplicações financeiras de liquidez imediatas com baixo risco de 
variação no valor de mercado, e consideradas como equivalentes de caixa. 
Aplicações financeiras: São registradas pelos valores de custo acrescidos 
dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização. Provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa: As contas a receber são registradas e mantidas no balanço 
pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. A provisão 
para créditos de liquidação duvidosa é calculada por valor suficiente para 
cobrir eventuais perdas desses créditos. Ativo imobilizado: Correspondem 
aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção 
das atividades ou exercidos com essa finalidade inclusive os decorrentes de 
operações que transfiram os riscos, benefícios e controles dos bens da enti-
dade. É demonstrado ao custo de aquisição. Não houve necessidade de con-
tabilizar ou atualizar os bens por recuperabilidade. f) Passivos circulantes e 
não circulantes: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações mo-
netárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. Quando 
aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados em valor 
presente, com base em taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o 
risco de cada transação. Provisões: As provisões são reconhecidas, quan-
do a Entidade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido 
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Provisões técnicas de operações 
de assistência à saúde: As Provisões técnicas foram constituídas conforme 
normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar.
4. DISPONÍVEL 2017 2016
Caixa – –
Bancos conta movimento 9.534 121.561
Total 9.534 121.561
5. APLICAÇÕES 2017 2016
Fundo de investimentos - Aplicações Garantidoras 778.685 724.721
Aplicações financeiras em CDB - Livres 100.000 100.000
Total 878.685 824.721
6. CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA A RECEBER 2017 2016
Mensalidades - Pessoas Físicas 887.631 –
Faturas a receber - Pessoas Jurídicas 2.269.404 1.247.013
(-) Provisão para perdas sobre créditos (27.526) –
Total 3.129.509 1.247.013
7. OUTROS VALORES A RECEBER 2017 2016
Adiantamento a funcionários 3.813 –
AGS Participações 351.875 692.000
Outros créditos 18.377 18.377
Adiantamentos a fornecedores 55.000 –
Adto GMC Gestão Especializada em Saúde 711.086 –
Adto Lexus Adm de Benefícios 1.500 –
Outros Títulos - Conemp. Consultoria Empresarial 9.276.425 –
Conemp. Consultoria. Empres. – 54.000
Adto.Serv.Med-Hospital Camp. 1.866.964 479.341
Total 12.285.040 1.243.718
AGS Participações: São compostos pela venda de imóvel. CONEMP: Em 
virtude da aceitação da Cooperativa de Usuários do Sistema de Saúde de 

SENHORES: A administração da COOPUS PLANOS DE SAÚDE LTDA. submete à apreciação dos Senhores cotistas as demonstrações contábeis relativas 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 acompanhadas do parecer dos auditores independentes.

COOPUS PLANOS DE SAÚDE LTDA.
CNPJ: 17.273.560/0001-12

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 - Em Reais - R$

NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 
Em Reais - R$

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 
Em Reais - R$

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - DFC PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 Em Reais - R$

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E DE 2016 - Em Reais - R$

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

DE 2017 E DE 2016 - Em Reais - R$

Nota
ATIVO Explicativa 2017 2016
ATIVO CIRCULANTE 16.321.538 3.455.783
Disponível 4 9.534 121.561
Realizável 16.312.004 3.334.222
Aplicações Financeiras 5 878.685 824.721
Aplicações Garantidoras 
 de Provisões Técnicas 5 778.685 724.721
Aplicações Livres 5 100.000 100.000

Créditos de Operações c/ 
 Planos de Assistência à Saúde

Contraprestações a receber 6 3.129.509 1.247.013
Créditos tributários e previdenciários 18.770 18.770
Outros valores e bens 7 12.285.040 1.243.718

ATIVO NÃO CIRCULANTE 966.966 4.223
Realizável a longo prazo 4.223 4.223

Depósitos Judiciais 4.223 4.223
Imobilizado 8 962.743 –
Imobiliario de Uso Próprio

Hospitalares / Odontológicos 475.657 –
Não Hospitalares / Odontológicos 487.086 –

  
TOTAL DO ATIVO 17.288.504 3.460.006

Nota
PASSIVO Explicativa 2017 2016
PASSIVO CIRCULANTE 19.001.792 877.080
Provisões Técnicas de Operações 
 de Assistência à Saúde 12
Provisão de Contraprestação 
 Não Ganha - PPCNG 99.497 –
Provisão de Eventos a Liquidar para o SUS – –
Provisão de Eventos a Liq. 
 outros Prest. Serv. Assist. 9.892.546 217.912
Provisão de Eventos Ocorridos 
 e Não Avisados (PEONA) 4.346.243 355.683

Débitos de operações de assistência à saúde 778.309 –
Comercialização sobre Operações 778.309 –

Tributos e Encargos Sociais a Recolher                  9 2.159.435 285.558
Empréstimos e financiamentos 10 444.014 –
Débitos diversos 1.281.748 17.927
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.533.081 –
Empréstimos e Financiamentos 10 1.533.081 –
PATRIMÔNIO LÌQUIDO (3.246.369) 2.582.926
Capital Social 14 2.005.000 2.005.000
Reservas de lucros 577.926 577.926
Adiantamento para Futuro Aumento Capital 76.000 –
Prejuízos Acumulados (5.905.295) –

TOTAL DO PASSIVO 17.288.504 3.460.006

2017 2016
Contraprestações efetivas de 
 Plano de Assistência à Saúde
Receitas com Operações de Assistência à Saúde
Contraprestações Líquidas 51.132.276 3.744.033
Variação das Provisões Técnicas 
 de Oper. de Assist. à Saúde – –
Receita com Administração – –
(-) Tributos diretos de Oper. 
 com Planos de Assist. à Saúde (803.821) (126.004)

Eventos Indenizáveis Líquidos (46.071.395) (2.799.325)
Eventos Conhecidos ou Avisados (42.080.835) (2.443.642)
Variação da Provisão de 
 Eventos Ocorridos e Não Avisados (3.990.560) (355.683)
RESULTADO DAS OPER. 
 - PLANOS DE ASSIST. À SAÚDE 4.257.060 818.704
Outras Receitas Operacionais 
 de Assistência à Saúde 454.355 –
Outras Desp. Oper. de Assist. 
 à Saúde Não Relac. com P. Saúde (776.138) (13.289)
RESULTADO BRUTO 3.935.277 805.415
Despesas de Comercialização (1.845.987) –
Despesas Administrativas (7.461.186) (177.407)
Resultado Financeiro Líquido (533.399) 64.907
Receitas Financeiras 284.747 68.041
Despesas Financeiras (818.146) (3.134)

Resultado Patrimonial – –
Receitas Patrimoniais – –

RESULTADO ANTES DOS 
 IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES (5.905.295) 692.915
Imposto de Renda – (149.229)
Contribuição Social – (62.362)
RESULTADO LÍQUIDO (5.905.295) 481.324

2017 2016
Resultado Líquido do exercício (5.905.295) 481.324
Variação do valor justo de ativos – –
Efeitos tributários – –
Ajustes patrimoniais – –

Resultado abrangente do exercício (5.905.295) 481.324

Capital Social
Adiantamento para 
aumento de capital Outras Reservas

Lucros (prejuízos) 
Acumulados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 2.005.000 – 96.602 – 2.101.602
Resultado do período – – – 481.324 481.324
Proposta da destinação do resultado:
Outras reservas – – 481.324 (481.324) –

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 2.005.000 – 577.926 – 2.582.926
Resultado do período – – – (5.905.295) (5.905.295)
Aumento de capital – 76.000 – – 76.000
Proposta da destinação do resultado:
Outras reservas – – – – –

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 2.005.000 76.000 577.926 (5.905.295) (3.246.369)

2017 2016
Atividades Operacionais
(+) Recebimentos de Planos de Saúde 48.905.450 2.497.021
(+) Resgate de Aplicações Financeiras 745.147 655.403
(+) Outros Recebimentos Operacionais 3.161.492 499.085
(+) Recebimentos de juros de aplicações financeiras 35.049 –
(-) Pagamentos a Fornecedores/ 
 Prestadores de Serviço de Saúde (26.584.236) (1.796.730)
(-) Pagamentos de Comissões (1.230.847) –
(-) Pagamentos de Pessoal (1.573.668) (37.075)
(-) Pagamentos de Serviços Terceiros (1.043.828) (45.232)
(-) Pagamentos de Tributos (2.150.881) (94.911)
(-) Pagamentos de Contingências 
 (Cíveis/Trabalhistas/Tributárias) – –
(-) Pagamentos de Aluguel (74.322) –
(-) Pagamentos de Promoção/Publicidade – –
(-) Aplicações Financeiras (765.930) (1.130.248)
(-) Outros Pagamentos Operacionais (19.128.058) (809.199)
CAIXA LÍQUIDO DAS 
 ATIVIDADES OPERACIONAIS - (nota 12) 295.368 (261.886)
Atividades de Investimento
(+) Recebimentos de Venda 
 de Ativo Imobilizado - Outros (63.000) –
(-) Pagamentos de Aquisição 
 de Ativo Imobilizado - Outros (22.006) –
CAIXA LÍQUIDO DAS 
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (85.006) –
Atividades de Financiamento
(+) Recebimento Empréstimos / Financiamentos – 957.000
(-) Títulos Descontados (469) –
(-) Pagamentos de amortização de Empréstimos (321.920) (576.000)
CAIXA LÍQUIDO DAS ATIV. DE FINANCIAMENTO (322.389) (381.000)
VARIAÇÃO DE CAIXA 
 E EQUIVALENTE DE CAIXA (112.027) (119.114)
CAIXA - Saldo Inicial 121.561 (2.447)
CAIXA - Saldo Final 9.534 (121.561)
Ativos Livres no Início do Período 100.000 278.616
Ativos Livres no Final do Período 100.000 100.000
Aumento (Diminuição) nas 
 Aplicações Finan. - Recursos Livres – (178.616)

Campinas, CNPJ 96.350.194/0001-24, ANS 38.435-6 em referenciar seus 
clientes a firmarem contrato com a COOPUS PLANOS DE SAÚDE LTDA, 
CNPJ 17.273.560/0001/12, ANS 41.916-8, a CONEMP empresa adminis-
tradora da Cooperativa, firmou compromisso com a COOPUS LTDA, para 
que esta disponibilizasse recursos para a Cooperativa quitar sua rede cre-
denciada, e assim que a Cooperativa tivesse a Direção Fiscal e Registro 
de Operadora na ANS quitado, a CONEMP iniciaria a devolução do valor 
disponibilizado, a ser pago em até 24 parcelas. A Cooperativa teve a Direção 
Fiscal e Registro na ANS cancelados em 06/12/2017, assim, o valor de R$ 
9.276.425,25 começará a ser devolvido em janeiro/2018, através de parcelas 
mensais e sucessivas no valor de R$ 386.517,17. Em decorrência da não 
aceitação da quitação no longo prazo, nos comprometemos no PSA a reali-
zar a devolução até junho/2018. H.G.C - Hospital Geral de Campinas Ltda: 
Refere-se a adiantamentos de pagamentos futuros pela prestação de serviço 
assistencial ao hospital H.G.C, o qual foi utilizado para melhoria de estrutura 
e equipamentos para atendimento aos beneficiários da COOPUS.
8. IMOBILIZADO 2017 2016

Deprec. Imobilizado Imobilizado
Custo Acumulada Líquido Líquido

Bens Imóveis - Hospitalares 483.503 (7.846) 475.657 –
Bens Imóveis - 
 Não Hospitalares 489.978 (2.892) 487.086 –
Total 973.481 (10.738) 962.743 –
9. TRIBUTOS E ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER

2017 2016
Imposto de renda pessoa jurídica a pagar 163.132 128.759
Contribuição social sobre lucro líquido a pagar 76.430 60.261
Outros tributos e contribuições 683.644 95.270
Retenções de impostos e contribuições 1.236.229 1.268
Total 2.159.435 285.558
10. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Capital de giro:

Encargos Vencimento
Saldos dos em-

prést. e finac.
Instituição Tipo Financeiros Final 31/12/17 31/12/16

SICCOB
Capital 
 de giro

CDI + Juros de 
1,35% a.m. Junho/2022 1.977.095 –

TOTAL 1.977.095 –
Parcela do circulante 444.014 –
Parcela do não circulante 1.533.081 –
11. PROVISÕES: Há processos Cíveis envolvendo risco de perda classifica-
do pela Administração e pelos assessores jurídicos como possível, portanto, 
não foi constituída a provisão para os referidos processos. Esses valores 
estão assim demonstrados:

2017 2016
Cível 220.518 35.200
Tributário – –
Trabalhista – –
Total 220.518 35.200

12. CONCILIAÇÃO ENTRE SUPERÁVIT / DÉFICIT E O FLUXO 
DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
ATIVIDADES OPERACIONAIS: 2017 2016
Resultado do período (5.905.295) 481.324
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 10.739 –
Lucro (prejuízo) na alienação 
 de bens do ativo não circulante 256.884 –
Redução (aumento) do ativo
Aplicações financeiras (53.964) (546.105)

ATIVIDADES OPERACIONAIS: 2017 2016
Créditos de operações com planos 
 de assistência à saúde (1.882.496) (1.247.013)
Créditos de operações não 
 relacionadas com planos de saúde – –
Despesas diferidas – –
Créditos tributários e previdenciários – –
Bens e títulos a receber (11.041.322) (40.719)
Realizável a longo prazo – 595.777
Aumento (redução) do passivo
Provisão técnicas de operações 
 de assistência à saúde 13.764.692 573.595
Débitos de operações de assistência à saúde 778.309 –
Débitos com oper. de assist. à saúde 
 não relac, coo planos de saúde – –
Provisões – –
Tributos e encargos sociais a recolher 1.873.876 284.951
Débitos diversos 2.493.945 (363.696)
Passivo não circulante – –
Geração (Utilização) de caixa 
 proveniente das atividades operacionais 295.368 (261.886)
13. Provisões Técnicas de Operações de Assistência à Saúde: As Provi-
sões técnicas foram constituídas conforme normas da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar.

14. Quadro de Eventos Indenizáveis: Período de 2017: Cobertura Assistencial com Preço Pré Estabelecido:
Consulta Médica Exames Terapias Internações Outros Atendimentos Demais Despesas TOTAL

Rede Própria – – – – – – –
Rede Contratada 1.097.017 976.159 251.012 1.757.087 567.102 – 4.648.377
Reembolso – – – – – – –
Intercâmbio Eventual – – – – – – –
TOTAL 1.097.017 976.159 251.012 1.757.087 567.102 – 4.648.377
Período de 2016: Cobertura Assistencial com Preço Pré Estabelecido:

Consulta Médica Exames Terapias Internações Outros Atendimentos Demais Despesas TOTAL
Rede Própria – – – – – – –
Rede Contratada 714.728 488.233 122.058 825.895 284.314 8.414 2.443.642
Reembolso – – – – – – –
Intercâmbio Eventual – – – – – – –
TOTAL 714.728 488.233 122.058 825.895 284.314 8.414 2.443.642
15. CAPITAL SOCIAL: O capital social da COOPUS PLANOS DE SAÚDE LTDA está representado por 2.005.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada quota, perfazendo um capital de R$ 2.005.000.

DIRETOR

Arlei Antonio Jacinto Bruno Scagliusi - CRC 1SP. 234266-O1 Equação Contábil SS Ltda. - CRC 2SP.022128-O4

Aos administradores da COOPUS PLANOS DE SAÚDE LTDA. São Paulo/
SP Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da COOPUS PLA-
NOS DE SAÚDE LTDA. que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da COOPUS PLANOS DE SAÚDE LTDA. em 31 de dezembro de 2017, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfa-
ses: Conforme normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar, a Ope-
radora deve apresentar posições mínimas de Patrimônio Líquido Ajustado, 
Margem de Solvência, e Ativos Garantidores das provisões técnicas. As po-
sições até o período findo em 31 de dezembro de 2017, foram as seguintes: 
Insuficiência de ativos vinculados às provisões técnicas de R$ 4.346.244, 
insuficiência de ativos totais lastreados às provisões técnicas de R$ 
13.460.104, Insuficiência de margem de solvência de R$ 9.703.354 e insufi-
ciência de patrimônio líquido ajustado de R$ 3.509.474. A administração da 
Coopus Planos de Saúde Ltda., preparou um plano de saneamento para os 
períodos subsequentes. Este plano prevê a solução das insuficiências de 
Patrimônio Líquido Ajustado, Margem de Solvência e Ativos Garantidores 
Vinculados até período a findar em 2018, e solução da insuficiência de ativos 
totais lastreados até o período a findar em 2019. A Operadora apresentou no 
período findo em 31 de dezembro de 2017, prejuízo líquido de R$ 5.905.295. 
Os custos com Eventos (despesas médicas) representaram a proporção de 
92% sobre as receitas de contraprestações, e as despesas administrativas 
representaram a proporção de 15% sobre as receitas de contraprestações. 
Esses custos e despesas desencadearam o prejuízo do período de 2017 de 
R$ 5.905.295. Nosso escopo de procedimentos de auditoria, não contempla 
a validação e ou aprovação da gestão adotada pela administração da opera-
dora, referente aos custos e despesas incorridas. A administração da Coo-
pus Ltda., preparou um plano de saneamento para os períodos subsequen-
tes. Este plano prevê as seguintes estimativas de lucros: - Período a findar 
em 2018 de R$ 2.360.558 e período a findar em 2019 de R$ 3.960.815. As 
demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às companhias em regime normal 
de operações, que pressupõem a realização e recuperação dos ativos, bem 
como a liquidação das obrigações no curso normal dos negócios. Em 31 de 
dezembro de 2017 a Operadora apresentou patrimônio líquido negativo de 
R$ 3.246.370. Nosso escopo de procedimentos de auditoria, não contempla 
a validação e ou aprovação da gestão adotada pela administração da com-
panhia sobre a posição de passivo a descoberto de R$ 3.246.370. A admi-
nistração da Coopus Planos de Saúde Ltda., planeja efetuar no período 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

subsequente (2018) capitalização de R$ 8.000.000. A Operadora até o ter-
ceiro trimestre do período de 2016, encontrava-se em fase pré-operacional, 
não auferindo receitas de contraprestações e não incorrendo em eventos 
conhecidos e avisados até o terceiro trimestre. Conforme Resolução Opera-
cional - RO 2.207 de 15 de setembro de 2017, da Agência Nacional de Saú-
de Suplementar, foi instaurado Direção Fiscal na Operadora. Principais 
assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto 
de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na for-
mação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. A comunica-
ção detalhada dos principais assuntos de auditoria no relatório do auditor, 
não é requerida a essa entidade, sendo compulsória apenas para as empre-
sas que tem ações, cotas, títulos cotados e registrados em bolsas de valo-
res, ou negociados de acordo com os regulamentos de uma bolsa de valores 
reconhecida ou órgão equivalente, conforme NBC TA 701 - item 5 do Conse-
lho Federal de Contabilidade. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da 
entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o 
relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler 
o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no relatório da administração, somos reque-
ridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-

ções financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
•Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modifi-
cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Conforme NBC TA 700 - item 40 
(b) é compulsório apenas para as entidades listadas, o fornecimento tam-
bém aos responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de inde-
pendência, e comunicados de todos os eventuais relacionamentos ou as-
suntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, in-
cluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. A descrição em 
nosso relatório de auditoria, dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, considerados como mais significati-
vos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, 
dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria, conforme 
NBC TA 701 - item 5 é compulsório apenas as entidades listadas. As obriga-
toriedades desses assuntos às entidades listadas não são aplicáveis a me-
nos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 02 de março de 2018.
SGS Auditores Independentes Silvio de Jesus
CRC 2 SP 020.277/O-5 CRC 1 SP 141.676/O-7

CONTADOR ESCRITÓRIO CONTÁBIL

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 28/03/18 A partir das: 13:00
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1C055 - CONTRATO 918649000012-9- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 0235 - SE

RUBEM ALVES DA SILVA , BRASILEIRO(A), BANCARIO CPF 66053390887, CI
4.432.189 SSP/SP, CASADO(A) COM EUNICE VIEIRA DOS SANTOS SILVA ,
BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF 31689474823, CI 8.711.363 SSP/SP.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: ESTRADA DE ITAQUERA GUAIANAZES, Nº 2.415, CASA
2-07, TIPO C, CONJUNTO CONDOMINIO JARDIM DOS PINHEIROS, DISTRITO DE
GUAIANAZES, SAO PAULO, SP. COM A AREA CONSTRUIDA REAL DE 90,28M2, E
A FRAÇÃO IDEAL CORRESPONDENTE DE 0,2586%, ENCERRANDO A AREA TOTAL
DE 68,00MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, ACESSORIOS
E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  09/03/18
ARY ANDRÉ NETO

09 - 12 - 28/03/18

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 28/03/18 A partir das: 13:00
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 1D1C2 - CONTRATO 313714049988-3- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- 1371 - VL NOVA CACHOEIRINHA

ELIANE ALCINA MOTA GOUVEIA, BRASILEIRO(A), PROFESSORA CPF 11087934877,
CI 20.647.971 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
ANTONIO MAURICIO MOTA GOUVEIA, BRASILEIRO(A), COMERCIARIO CPF
08877871857, CI 17.504.762 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
LACY VIEIRA MOTTA, BRASILEIRO(A), DIRETORA CPF 69787247853, CI 6.140.692
SSP/SP, SEPARADO(A) JUDICIALMENTE,  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 132, 13º ANDAR OU 14º PAVIMENTO,
BLOCO 08, CONDOMINIO PARQUE RESIDENCIAL VITORIA REGIA II, COM
ENTRADA PELA AVENIDA PARADA PINTO, Nº 3.420, 8º SUBDISTRITO - SANTANA,
SAO PAULO, SP. CONTENDO A AREA UTIL DE 49,27M2, AREA COMUM DE 13,50MS2,
(INCLUSIVE UMA VAGA INDETERMINADA DESCOBERTA, LOCALIZADA NO
PAVIMENTO TERREO DO RESPECTIVO BLOCO), AREA TOTAL DE 62,77MS2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA FRAÇÃO IDEAL NO TERRENO DO CONDOMINIO
DE 0,0006993. COM TODAS AS SUAS  INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.

SAO PAULO,  12/03/18
ARY ANDRÉ NETO

12 - 15 - 28/03/18

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1047636-48.2014.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Obrigações Requerente: Sakamoto Lubrificantes Peças e Serviços Ltda Requerido: Comercial
de Motocicletas e Peças Leandro Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº
1047636-48.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de
São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique Bretas Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) COMERCIAL
DE MOTOCICLETAS E PEÇAS LEANDRO LTDA, CNPJ 05.906.183/0001-22, na pessoa de seus
representantes legais LEANDRO DE OLIVEIRA e LUCIANO BARBOSA que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Sakamoto Lubrificantes Peças e Serviços Ltda, que Sakamoto
Lubrificantes Peças e Serviços Ltda lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia
de R$ 137.260,01, representada pelos títulos. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para
que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será
reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja
feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de fevereiro de 2018. 27 e 28/03

Mendes Gonçalves S/A
CNPJ Nº 55.288.799/0001-55

AVISO
Acham-se a disposição dos senhores acionistas, na 
sede social, na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Brigadeiro Tobias, 356 11º Andar Sala 
111 - Centro, os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de Dezembro de 2017.

São Paulo – SP, 20 de Março de 2018.
Raul Francisco Mendes Prates - Diretor Presidente

Barros & Galvão – Corretora de Seguros Ltda
CNPJ/MF nº 04.525.431/0001-22 - NIRE 352.169.559.71

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da Barros & Galvão – Corretora de Seguros Ltda convocados para a Reunião 
Extraordinária a se realizar em 5.4.2018, às 11:00 horas, na sede da Galcorr Participações Ltda situada à Rua Gomes 
de Carvalho, 1.510, 13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, quando os senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento 
anual da Sociedade para o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador

Viana & Basílio Corretora de Seguros Ltda
CNPJ/MF nº 04.525.498/0001-67 - NIRE 352.169.559.62

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da Viana & Basílio Corretora de Seguros Ltda convocados para a Reunião 
Extraordinária a se realizar em 5.4.2018, às 10:45 horas, na sede da Galcorr Participações Ltda situada à Rua Gomes 
de Carvalho, 1.510, 13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, quando os senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento 
anual da Sociedade para o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador
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Balanços Patrimoniais - 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)
    Controladora    Consolidado
Ativo  2017 2016 2017 2016
Circulante  108.869 93.876 123.581 105.508
 Caixa e equivalentes de caixa  54.463 38.006 61.417 44.959
 Contas a receber de clientes  39.607 42.151 55.405 55.491
 Estoques  - - 688 714
 Dividendos a receber  10.366 9.834 - -
 Impostos a recuperar  1.063 496 2.440 748
 Demais ativos circulantes  3.370 3.389 3.631 3.596
Não circulante  104.352 108.379 117.039 123.755
 Imposto de Renda e contribuição 
  social diferidos  5.187 6.475 4.935 8.417
 Investimentos  66.237 61.481 - -
 Imobilizado  12.519 14.696 58.073 57.394
 Intangível  20.409 25.727 54.031 57.944
Total do ativo  213.221 202.255 240.620 229.263
    Controladora    Consolidado
Passivo e patrimônio líquido  2017 2016 2017 2016
Circulante  88.030 85.280 111.213 107.363
 Fornecedores  48.209 49.309 60.536 57.362
 Empréstimos e financiamentos  92 261 663 4.402
 Obrigações tributárias  3.287 3.161 7.911 6.989
 Salários, remunerações e 
  encargos sociais  12.982 9.785 18.634 15.843
 Partes relacionadas  8.577 7.085 8.577 7.085
 Adiantamento de clientes  951 1.537 960 1.540
 Dividendos a pagar  13.932 14.142 13.932 14.142
Não circulante  4.126 8.061 8.177 12.986
 Empréstimos e financiamentos  - 132 - 703
 Partes relacionadas  - 5.625 - 5.625
 Salários, remunerações e 
  encargos sociais  97 - 97 -
 Imposto de Renda e contribuição 
  social diferidos  1.689 1.405 5.450 4.974
 Provisão para demandas judiciais  2.340 899 2.630 1.408
 Outras obrigações  - - - 276
Patrimônio líquido  121.065 108.914 121.230 108.914
 Capital social  52.833 50.726 52.833 50.726
 Reservas de lucros  68.232 58.188 68.397 58.188
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  213.221 202.255 240.620 229.263

Demonstrações do Resultado Abrangente - 31 de dezembro de 2017
(Em milhares de reais)

    Controladora   Consolidado
  2017 2016 2017 2016
Lucro líquido do exercício  29.331 14.215 29.331 14.215
Outros resultados abrangentes  - - - -
Resultado abrangente do exercício  29.331 14.215 29.331 14.215

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

       Reserva de lucros
    Para Lucros
  Capital  investi- acumu-
  social Legal mentos lados Total
Em 31 de dezembro de 2015  43.514 5.896 44.026 - 93.436
Aumento de capital social  7.212 - (7.212) - -
Lucro líquido do exercício  - - - 14.215 14.215
 Constituição de reserva legal  - 711 - (711) -
 Constituição de reserva 
 para investimentos  - - 14.767 (6.752) 8.015
 Dividendos propostos  - - - (6.752) (6.752)
Em 31 de dezembro de 2016  50.726 6.607 51.581 - 108.914
Aumento de capital social  2.107 - (2.107) - -
Lucro líquido do exercício  - - - 29.331 29.331
 Constituição de reserva legal  - 1.467 - (1.467) -
 Constituição de reserva 
 para investimentos  - - 13.932 (13.932) -
 Retificação de dividendos 2016  - - (3.248) - (3.248)
 Dividendos propostos  - - - (13.932) (13.932)
Em 31 de dezembro de 2017  52.833 8.074 60.158 - 121.065

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

   Controladora    Consolidado
  2017 2016 2017 2016
Fluxos de caixa das atividades 
 operacionais
Lucro antes do IR e da CS  38.034 13.214 45.714 19.732
Ajustes para conciliar o lucro 
 do exercício
 Depreciação e amortização  7.948 9.062 27.743 23.937
 Juros provisionados  (559) 1.383 (196) 1.383
 Valor residual de ativo 
  imobilizado alienado  2.407 1.098 8.874 8.483
 Provisão (reversão) para crédito 
  de liquidação duvidosa  120 (3.377) 12 (3.223)
 Receita de equivalência patrimonial  (11.287) (18.589) - -
 Provisão para demandas judiciais  1.441 44 381 (521)
 Provisão (reversão) para perda 
  de imobilizado  - - (1.266) 1.313
 Aquisição de imobilizado com 
  passivo a liquidar  - - (3.670) -
 Aquisição de intangível com 
  passivo a liquidar  - - (241) -
 Bônus de adimplência fiscal  - - 166 -
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes  5.283 10.213 2.885 6.381
 Estoques  - - 26 632
 Impostos a recuperar  (567) 1.974 (567) 1.800
 Demais ativos circulantes  20 2.581 (1.623) 2.940
 Fornecedores  (400) 8.825 5.015 12.027
 Obrigações tributárias  520 (132) 758 (837)
 Salários, remunerações e 
  encargos sociais  3.294 (4.970) 2.828 (3.782)
 Partes relacionadas  (6.992) 6.975 (6.992) 12.035
 Adiantamento de clientes  (587) 320 (587) 194
 Outras obrigações  - - - 276
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos  (7.525) (929) (12.259) (9.341)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais  31.150 27.692 67.001 73.429
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
 Dividendos recebidos  6.000 13.500 - -
 Aquisições de bens do ativo 
  imobilizado e intangível  (2.860) (8.939) (28.205) (31.770)
 Caixa recebido na aquisição de 
  controle de investida  - - - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos  3.140 4.561 (28.205) (31.770)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
Captação de financiamentos  - 18.809 - 18.859
Juros pagos  (141) (1.796) (504) (1.796)
Amortização de financiamentos  (301) (18.897) (4.442) (28.816)
Dividendos pagos  (17.390) (410) (17.390) (410)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (17.832) (2.294) (22.336) (12.163)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa  16.458 29.959 16.458 29.496
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício  38.006 8.047 44.959 15.463
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício  54.463 38.006 61.417 44.959
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa  16.458 29.959 16.458 29.496

Demonstrações do Resultado - 31 de dezembro de 2017
(Em milhares de reais)

    Controladora    Consolidado
  2017 2016 2017 2016
Receita líquida de serviços  508.445 509.386 627.674 625.112
Custo dos serviços prestados  (405.834) (434.798) (485.469) (506.529)
Lucro bruto  102.611 74.588 142.205 118.583
Despesas operacionais  (76.436) (76.771) (96.655) (95.701)
 Com vendas, líquidas  (5.308) (3.091) (10.060) (6.736)
 Gerais e administrativas  (70.847) (71.454) (82.980) (83.062)
 Outras despesas operacionais,
  líquidas  (281) (2.226) (3.615) (5.903)
Resultado de equivalência 
 patrimonial  11.287 18.589 - -
Lucro operacional antes 
 do resultado financeiro  37.462 16.406 45.550 22.882
Resultado financeiro  572 (3.192) 164 (3.150)
 Receitas financeiras  2.180 179 3.256 1.927
 Despesas financeiras  (1.109) (4.085) (2.575) (5.778)
 Variações cambiais, líquidas  (499) 714 (517) 701
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social  38.034 13.214 45.714 19.732
Imposto de renda e 
 contribuição social  (8.703) 1.001 (16.383) (5.517)
  Corrente  (7.132) - (12.425) (7.457)
  Diferido  (1.571) 1.001 (3.958) 1.940
Lucro líquido do exercício  29.331 14.215 29.331 14.215
Quantidade de ações no final 
 do exercício (em milhares)  3.990 3.990
Lucro líquido básico e o diluído 
 por ação do capital social no 
 final do exercício - R$  7,35 3,56

EUROP ASSISTANCE BRASIL SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA S.A.
CNPJ nº 01.020.029/0001-06

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, em obediência às disposições estatutárias e às determinações legais que regem o funcionamento das sociedades por ações, submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações Financeiras dos exercícios encerrados em 31/12/2017 e 2016. Informamos que as demonstrações completas e auditadas encontram-se à disposição de V.Sas. na sede da 
Companhia. Agradecemos todo apoio recebido. Barueri, 22 de Fevereiro de 2018. A Administração

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras
31 de dezembro de 2017 (Em milhares de reais)

1. Informações gerais: A Europ Assistance Brasil Serviços de Assistên-

cia S.A. (“EABR” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima, de capital 

fechado, localizada na Avenida Juruá, nº 320 - Alphaville - Barueri - SP, 

que tem por objetivo a organização e gestão de serviços de credenciamen-

to e filiação de serviços de assistência a pessoas e a domicílios, incluindo 

principalmente serviços de socorro a veículos, serviços de assistência em 

viagem, tanto no Brasil quanto no exterior, bem como participação no capital 

de outras sociedades. A Companhia é a única acionista da CEABS Serviços 

S.A. (“CEABS”), sendo detentora da totalidade de suas ações e consequen-

temente de seu controle. A CEABS foi fundada em julho de 2011 e tem 

por objeto social a exploração dos serviços de monitoramento eletrônico, 

rastreamento e localização de veículos, pessoas e objetos, bem como os 

serviços de informações de telemetria, logística e gerenciamento de frotas. 

2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-

tadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as 

quais abrangem as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade (“CFC”).

 A Diretoria Wlamir Morales Ianez - Contador - CRC - 1SP177844/O-2

ECOBAN AMBIENTAL S/A
CNPJ 09.191.247/0001-07

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO 2017 E 2016 - (Valores em milhares de reais) DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 

(Valores em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 
(Valores em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 2016 

(Valores em milhares de reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES

31/12/2017 31/12/2016
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
  OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício .................................  2.965  4.047
Reconciliação do resultado com o caixa obtido 
  nas operacões:

Depreciação e amortização ..........................  1.991  1.395 
Receitas financeiras......................................  136  (561)
Despesas juros .............................................  491  333 

 5.583  5.214 
 (Aumento) diminuição de ativos:
    Contas a receber ..........................................  (746)  (1.858)
    Tributos e contribuições compensáveis ........  97  (152)
    Outros ativos ................................................  2.078  (638)
 Aumento (diminuição) de passivos:
    Salários e obrigações sociais .......................  11  -   
    Fornecedores ...............................................  21  108 
    Obrigações tributárias ..................................  (442)  298 
    Imposto de Renda e Contribuição Social .....  243  302 
    Outros passivos ............................................  6  (4)
   Pagamento de juros.......................................  (557)  (252)
Caixa líquido gerado nas atividades Operacionais       6.294  3.018 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
  INVESTIMENTOS
Aquisição de imobilizado/intangível ................  -    (7.747)

Caixa líquido consumido nas atividades de 
  investimento....................................................... -  (7.747)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
  FINANCIAMENTO
Pagamento de empréstimos e financiamentos ..  (1.157)  (23)
Empréstimos e financiamentos captados .......  -    4.720 
Distribuição de dividendos ..............................  (5.255)  -   

Caixa líquido consumido (gerado) nas atividades 
  de financiamento ............................................  (6.412)  4.697 
REDUÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES NO 
  EXERCÍCIO ....................................................  (118)  (32)
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercício    2.061  2.093 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  1.943  2.061 
Variação de caixa e equivalentes de caixa .......  (118)  (32)

Aos Diretores e Acionistas da ECOBAN AMBIENTAL S.A.
Rua Dr. Renato Paes de Barros, 750, 9º andar, Conj. 94, sala B – Itaim 
Bibi, 04530-001 – São Paulo / SP.
Opinião sem ressalva - Examinamos as demonstrações financeiras da 
ECOBAN AMBIENTAL S.A., (“Companhia”), que compreendem o balan-
ço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e 2016, e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais po-
líticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os seus aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da ECOBAN AMBIENTAL S.A., 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatórios (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB).
Base para opinião sem ressalva - Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
e o relatório dos auditores - A administração da Companhia é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange 
o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar dis-
torcido de forma relevante. Se, com base no trabalho, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras - A administração da Companhia é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com sua continuidade operacional e o uso des-

A Administração da ECOBAN Ambiental S.A., submete, à apreciação 
dos Senhores Acionistas, as demonstrações financeiras dos exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016, acompanhadas do 
Relatório dos Auditores Independentes.
Relatório da Administração - A ECOBAN Ambiental S.A., legalmente 
constituída em 17 de janeiro de 2008, tem como objetivo a execução de 
serviços públicos integrados de limpeza urbana, construção de aterros 
ambientais e sua manutenção. Também a recuperação ambiental de 

aterros sanitários compreendidos em diversos serviços tendo como prin-
cipais, o aluguel de bens móveis e imóveis e a consultoria, estudo, pro-
jetos e engenharia econômica com apresentação de relatórios, laudos e 
pareceres. Os investimentos em tratores e veículos destinados à obten-
ção de receitas com locações de bens, juntamente com as consultorias 
que são realizadas na exploração econômica do Biogás, produzidos pelo 
Aterro Sanitário Central de Tratamento de Resíduos Leste – CTL comple-
mentam as receitas de prestação de serviços. Em 2018, existe a expec-

tativa de aumento de receita com prestação de serviços em assessoria 
técnica na Certificação de créditos de carbono, gerados pelo Aterro Sa-
nitário CTL e que estão sendo gerenciados pela equipe técnica da 
ECOBAN. A Administração agradece aos seus acionistas, funcionários, 
clientes, fornecedores, instituições financeiras e parceiros comerciais 
pela confiança e pelo relacionamento sempre muito próximo.

São Paulo, 19 de março de 2018.
A Administração

ATIVO 31/12/2017 31/12/2016

CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa ........................ 1.943 2.061 
Contas a receber ............................................ 255 222 
Impostos a recuperar ...................................... 160 257 
Outros créditos ............................................... 951 923 

3.309 3.463 
NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Outros créditos ............................................... 3.226 4.344 
Partes relacionadas ........................................ 537 948 

3.763 5.292 
Imobilizado...................................................... 4.576 6.567 

8.339 11.859 
TOTAL ATIVO ................................................... 11.648 15.322 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2017 31/12/2016
CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos........................ 1.423 1.267
Fornecedores................................................... 155 134
Salários e obrigações sociais .......................... 99 88
Obrigações tributárias ..................................... 390 462

2.067 1.951
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos  e financiamentos....................... 2.239 3.618
Tributos diferidos .............................................. 246 373
Partes relacionadas ......................................... 10 4

2.495 3.995
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social realizado .................................... 3.714 3.714
Reservas de lucros .......................................... 3.372 5.662
Total do patrimônio líquido ............................... 7.086 9.376

TOTAL PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO .... 11.648 15.322

31/12/2017 31/12/2016
Receita operacional líquida .............................. 7.542  7.098 
Custos dos serviços prestados ........................  (2.783)  (2.083)
LUCRO BRUTO ...............................................  4.759  5.015 
(DESPESAS) RECEITAS OPERACIONAIS
Administrativas e gerais ..................................  (203)  (208)
Resultado Financeiro líquido ..........................  (503)  346 

 (706)  138 
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE 
  RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL  4.053  5.153 
Contribuição Social .........................................  (294)  (299)
Imposto de renda  ...........................................  (794)  (807)

 (1.088)  (1.106)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  2.965  4.047 
LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO.........................  0,80  1,09 

Reservas de Lucros
Capital 
Social

Reserva  
de Ágio 

Reserva  
Legal

Reserva de Retenção  
de Lucros

Lucros  
Acumulados Total

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 ......................................  3.714  -    205  1.410  -    5.329 
Lucro líquido do exercício ................................................................  4.047  4.047 
Reserva Legal .................................................................................  202  (202)  -   
Reserva de retenção de lucros........................................................     3.845  (3.845)  -   
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 ......................................  3.714  -    407  5.255  -    9.376 
Lucro líquido do exercício ................................................................  2.965  2.965 
Distribuição de dividendos conforme RCA  .....................................  (5.255)  (5.255)
Reserva Legal .................................................................................  148  (148)  -   
Reserva de retenção de lucros........................................................     2.817  (2.817)  -   
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 ......................................  3.714  -    555  2.817  -    7.086 

sa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações financeiras.
Responsabilidade dos auditores independentes pela auditoria das 
demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e 
MANTEMOS฀CETICISMO฀PROFISSIONAL฀AO฀LONGO฀DA฀AUDITORIA�฀!LÏM฀DISSO�฀s฀)DEN-
tificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
CAÎÍO�฀OMISSÍO฀OU฀REPRESENTAÎÜES฀FALSAS฀INTENCIONAIS�฀s฀/BTEMOS฀ENTENDI-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
DA฀#OMPANHIA฀E฀SUAS฀CONTROLADAS�฀s฀!VALIAMOS฀A฀ADEQUAÎÍO฀DAS฀POLÓTICAS฀
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
TIVAS฀DIVULGAÎÜES฀FEITAS฀PELA฀ADMINISTRAÎÍO�฀s฀#ONCLUÓMOS฀SOBRE฀A฀ADEQUA-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza significativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa 
causar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza significativa 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
#OMPANHIA฀A฀NÍO฀MAIS฀SE฀MANTER฀EM฀CONTINUIDADE฀OPERACIONAL�฀s฀!VALIA-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 

do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2018

CRC 2SP018312/0-9
Fernando Luis de Barros
Contador CRC-SP 1SP292087/0-3

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela BKR - Lopes, 
Machado Auditores e Consultores, encontram-se à disposição dos 

interessados na sede da sociedade. 
A ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA EXECUTIVA

Renato Alcantara Gusmão
Contador - CRC 1SP133123/O-1

Notas Explicativas
Critérios de avaliação dos elementos Patrimoniais: a) Imobilizado: registra-
do ao custo de aquisição e depreciado às taxas permitidas pela legislação
do Imposto de Renda; b) Capital Social, integralmente realizado, é compos-
to de 13.443.697 ações sem valor nominal.

Ativo      31/12/2017      31/12/2016

Circulante ............................................. 19.199.361,28 15.194.444,17

Depósitos Judiciais .............................. 2.503,04 2.503,04

Investimentos ....................................... - -

Imobilizado ............................................ 53.241.024,25 53.961.146,28

Não Circulante ..................................... 53.243.527,29 53.963.649,32

Total do Ativo ....................................... 72.442.888,57 69.158.093,49

Passivo      31/12/2017      31/12/2016
Circulante ............................................. 2.415.647,10 1.563.245,42

Não Circulante ..................................... 7.195.741,64 7.195.741,64

Capital Social ........................................ 26.887.394,00 26.887.394,00

Resultado Correção Monetária IPC/90 . (31.386,68) (31.386,68)

Reserva de Capital ............................... 30.649.576,00 30.649.576,00

Reserva de Lucros ............................... 265.549,07 143.929,40

Lucros Acumulados .............................. 5.060.367,44 2.749.593,71

Total Patrimônio Líquido ..................... 62.831.499,83 60.399.106,43

Total do Passivo .................................. 72.442.888,57 69.158.093,49

Demonstração de Resultado do Exercicio
      31/12/2017       31/12/2016

Receitas Operacionais Líquidas .......... 5.426.467,56 2.646.479,26
Despesas Administrativas .................... (3.085.749,71) (3.382.196,87)
Despesas Financeiras .......................... (1.518.284,37) (1.183.694,32)
Receitas Financeiras ............................ 2.298.454,45 2.467.717,59
Outras Receitas Operacionais ............. 39.868,42 449.857,29
Lucro antes da CSLL ........................... 3.160.756,35 998.162,95
Provisão para Contribuição Social ....... (199.154,89) (74.792,35)
Provisão para Imposto de Renda ......... (529.208,06) (183.756,50)
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício .... 2.432.393,40 739.614,10
Lucro por ação ..................................... 0,181 0,055

Demonstração de Lucros Acumulados

    31/12/2017     31/12/2016

Saldo Inicial ......................................... 2.749.593,71 2.046.960,32
Lucro/Prejuízo Líquido do Exercício .... 2.432.393,40 739.614,10
Transferência para reserva legal .......... (121.619,67) (36.980,71)
Saldo Final ........................................... 5.060.367,44 2.749.593,71

AAMN INVESTIMENTOS S/A
CNPJ nº 50.079.854/0001-83

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/2017.                                                                              A Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração de Fluxo de Caixa

Método Indireto      31/12/2017       31/12/2016

Lucro líquido do Exercício ................... 2.432.393,40 739.614,10

Ajustes do Lucro Liquido ...................... 1.699.059,85 1.321.003,21

Variações Ativo/Passivo Operacional .. 1.277.888,90 878.576,79

Caixa Líquido usado em Investimentos (978.937,82) (834.414,65)

Total ...................................................... 4.430.404,33 2.104.779,45

Aumento Líquido ao Caixa Equivalente 4.430.404,33 2.104.779,45 Claudinei Decarle - Contabilista -TEC-CRC - 1SP202499/O-3

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:28/03/2018 - A partir das: 13:00
Local: AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO,
SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1D1C1- CONTRATO: 102514092680-2-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0251 - MOEMA

ANDRES RICARDO PEREZ RIERA, ARGENTINO, MEDICO, CPF 92205100815, CI
11.906.401, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 112, 11º ANDAR, EDIFICIO PARATI,
SITUADO A ALAMEDA DOS ANAPURUS, Nº 1.787, 24º SUBDISTRITO -
INDIANOPOLIS, SAO PAULO, SP. CONTENDO A AREA PRIVATIVA DE 67,325M2,
AREA COMUM DE 53,695M2, PERFAZENDO A AREA TOTAL DE 121,020M2,
CORRESPONDENDO-LHE A FRAÇÃO IDEAL DE 1,93510% NO TERRENO,
CABENDO - LHE O DIREITO DE UMA VAGA NA GARAGEM COLETIVA DO EDIFICIO,
SITUADA NA PARTE DO ANDAR TERREO E PARTE NO SUBSOLO, DESTINADA A
GUARDA DE UM AUTOMOVEL DE PASSEIO, EM LOCAL INDETERMINADO, COM
AUXILIO DE MANOBRISTA., COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS
E ACESSORIOS.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 600.957,16
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 645.000,00

SAO PAULO, 06/03/2018
ARY ANDRÉ NETO

06 - 09 - 28/03/2018

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 1027219-
40.2015.8.26.0100. A Dra. Paula da Rocha e Silva Formoso, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a Maria Cândida Rodrigues dos Santos (CPF. 046.739.318-40), Marco Antônio dos Santos (CPF. 103.644.318-30) e Abílio
Cézar dos Santos (CPF. 065.742.608-33), que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
956.650,89 (novembro de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 497.100.448. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora
o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 3.192,73. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 24/01/2018.

                               JORNAL “ O DIA ”    27 e 28 / 03 / 2018

27 e 28/03

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL AVENIDA SENADOR
TEOTONIO VILELA, Nº 4.287, ESQUINA COM AVENIDA DONA BELMIRA MARIN,
APARTAMENTO 33 DO TIPO B, LOCALIZADO NO TERCEIRO PAVIMENTO OU ANDAR
DO PREDIO 12-B DO TIPO B, EDIFICIO SUECIA, BLOCO 12, CONDOMINIO
RESIDENCIAL NAÇOES UNIDAS, SITIO PARELHEIROS, BAIRRO DO RIO BONITO,
32º SUBDISTRITO-CAPELA DO SOCORRO SAO PAULO/SP CEP 04833001
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
RITA DE CASSIA NEVES JORGE, CPF 84637617804
SERGIO DE OLIVEIRA JORGE, CPF 87222086820

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

28 – 29/03 – 03/04/2018

Apsen Farmacêutica S.A.
CNPJ/MF nº 62.462.015/0001-29 - NIRE 35300159632

Edital
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Apsen Farmacêutica S.A., a reunir-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a 
realizar-se, em primeira convocação, às 13 horas do dia 27/04/2018, na sede da Apsen Farmacêutica S.A., localizada na cidade de 
São Paulo/SP, na Rua La Paz, nº 37 - complemento 67, Santo Amaro, CEP 04755-020, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
Em Assembleia Geral Ordinária (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, o relatório 
da administração, as contas dos administradores e os resultados da Companhia relacionados ao exercício encerrado em 31/12/2017; 
(b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2017; e Em Assembleia Geral Extraordinária 
(c) deliberar sobre a proposta de aumento de capital social da Companhia mediante capitalização de lucros e reservas da Companhia, sem 
modificação do número de ações atualmente existente. Avisos: Foram encaminhados aos Senhores Acionistas e permanecem à disposição 
destes na sede social da Companhia, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76.

CENTRO MÉDICO JABAQUARA S.A.
CNPJ: 67.781.427/0001-45

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016  (Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2017 31/12/2016

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3.292 3.482

Contas a receber 125 24

Impostos a recuperar 1.103 1.476

Outros 29 18

Total do ativo circulante 4.549 5.000

Ativo não circulante

Imposto de renda e contribuição 

social diferidos 249 249

Imobilizado 40 70

Total do ativo não circulante 289 319

Total do ativo 4.838 5.319

Passivo 31/12/2017 31/12/2016
Passivo circulante

Fornecedores 50 56
Salários, provisões e encargos sociais 183 179

48 83
Tributos parcelados 68 79

Total do passivo circulante 349 397
Passivo não circulante

Partes relacionadas 2.946 3.286
Tributos parcelados 195 231

Total do passivo não circulante 3.141 3.517
Patrimônio líquido

Capital social 2.711 2.711
Prejuízos acumulados (1.363) (1.306)

Total do patrimônio líquido 1.348 1.405
Total do passivo e patrimônio líquido 4.838 5.319

Relatório da Diretoria: Prezados Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetendo a apreciação de vossas 
A Diretoria.

Demonstrações Financeiras do Resultado - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

31/12/2017 31/12/2016
Receita bruta 7.416 7.275
Deduções da receita

Cancelamentos e abatimentos (8) (6)
Impostos incidentes sobre receitas (413) (417)

Receita líquida 6.995 6.852
Custos e despesas operacionais

Pessoal (3.887) (1.352)
Serviços de terceiros (3.304) (5.208)
Depreciação e amortização (30) (472)
Outros custos e despesas operacionais (54) (128)

Total dos custos e despesas operacionais (7.275) (7.160)

impostos sobre o lucro (280) (308)
223 59

Lucro antes dos impostos sobre o lucro (57) (249)
Impostos sobre o lucro - 85

Prejuízo do exercício (57) (164)

As notas explicativas 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios 
Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Descrição
Capital 
Social

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 2.711 (1.142) 1.569

Prejuízo líquido do exercício -   (164) (164)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 2.711 (1.306) 1.405

Prejuízo líquido do exercício - (57) (57)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 2.711 (1.363) 1.348

As notas explicativas  

Notas Explicativas

1. Principais práticas contábeis: 
do Centro Médico Jabaquara S.A. são de responsabilidade 
da Administração e foram elaboradas com base nas práticas 
contábeis adotadas no Brasil, observando a legislação societária 
(Lei nº 6.404/76 e alterações subsequentes) e os pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). As principais políticas contábeis adotadas pela Sociedade 

abaixo: a) Reconhecimento da receita e custos: As receitas, custos 
e despesas das operações são reconhecidos em conformidade 
com o regime contábil de competência dos exercícios. As receitas 
são reconhecidas de acordo com a prestação dos serviços de 

diagnósticos e laboratoriais, quando seu valor pode ser mensurado 
idas de descontos, créditos, abatimentos e 

possíveis glosas estimadas. Uma receita não é reconhecida se há 
Ativos e passivos 

circulantes e não circulantes
circulantes quando realizáveis dentro dos doze meses seguintes. 
Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
montantes nos quais eles serão liquidados considerando a data de 
cada balanço, incluindo juros provisionados e variações monetárias 
ou cambiais de acordo com as condições contratuais.

Nilo Cesar Braga de Almeida 
Contador-CRC/RJ 068910/O-6 - CPF: 967.034.827-72

R.C.N.P.N. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF 09.594.480/0001-30 - NIRE 
35.300.356.888 - EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
- Realizada em 29 de abril de 2017. Arquivada na JUCESP sob nº 504.866/17-5 em 01.11.2017. 
Por unanimidade e com as abstenções legais, os acionistas deliberaram sem ressalvas: 
Ordinariamente: (i) Aprovar, sem restrições, as contas dos administradores e as demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, preparadas pela Diretoria da 
Companhia, conforme documento arquivado na sede da Companhia. (ii) Tendo em vista o prejuízo 
apurado pela Companhia no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016, o valor de 
R$ 201.100.925,65 (duzentos e um milhões, cem mil, novecentos e vinte e cinco reais e sessenta 
e cinco centavos) será integralmente absorvido pela reserva de lucros da Companhia, nos termos 
do artigo 189, parágrafo único da Lei das S.A., não havendo, portanto, distribuição de dividendos 
aos acionistas. (iii) Eleger, com mandato de 1 (um) ano, o qual será encerrado na Assembleia Geral 
Ordinária da Companhia que aprovar as contas relativas ao exercício de 2017, como membros da 
Diretoria: (a) Luiz Roberto Ortiz Nascimento, brasileiro, casado, economista, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 424.594.868-04 e portador da cédula de identidade z-4, para ocupar o cargo de Diretor 
sem designação específica; (b) Gabriella Camargo Nascimento Palaia, brasileira, casada, bióloga, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 218.124.398-06 e portadora da cédula de identidade RG nº 26.177.564-
9 SSP/SP, para ocupar o cargo de Diretora sem designação específica; (c) Luiz Eduardo de Camargo 
Nascimento, brasileiro, casado, industrial, inscrito no CPF/MF sob o nº 303.885.638-00 e portador da 
cédula de identidade RG nº 26.177.563-7 SSP/SP, para ocupar o cargo de Diretor sem designação 
específica; e (d) Luiza Maria de Camargo Nascimento, brasileira, divorciada, publicitária, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 311.297.098-50 e portadora da cédula de identidade RG nº 35.274.745-6  
SSP/SP, para ocupar o cargo de Diretora sem designação específica; todos residentes e 
domiciliados na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, nº 1909, 30º andar. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da lei, 
não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade, dessa forma não estando incursos em quaisquer crimes previstos em lei que os 
impeçam de exercer a atividade mercantil, estando cientes do disposto no artigo 147 da Lei das 
Sociedades por Ações. Os Diretores ora eleitos tomam posse mediante assinatura do respectivo 
Termo de Posse a ser arquivado na sede da Companhia. (iv) Fixar a remuneração global anual 
dos administradores, conforme proposta rubricada pela Mesa e arquivada na sede da Companhia. 
Extraordinariamente: (v) Ficam eleitas como mandatárias da Companhia, para representá-la  
em assembleias da sociedade Participações Morro Vermelho, até a próxima Assembleia  
Geral Ordinária de 2018 que aprovar as contas da Companhia relativas ao ano de 2017, 
as Diretoras: Gabriella Camargo Nascimento Palaia, brasileira, casada, bióloga, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 218.124.398-06 e portadora da cédula de identidade RG 26.177.564-9 - 
SSP-SP; e Luiza Maria de Camargo Nascimento, brasileira, divorciada, publicitária, inscrita 
no CPF/MF sob o nº 311.297.098-50 e portadora da cédula de identidade RG 35.274.745-6 
- SSP-SP; a cada assembleia da Participações Morro Vermelho S.A. será apresentada instrução 
de voto às Mandatárias, as quais serão assinadas pelos acionistas da Companhia e ficarão 
arquivadas em sua sede.
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R046 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 25.142.831/0001-29 - NIRE 35.229.975.886

Ata da Assembleia Geral de Transformação do Tipo Jurídico de Sociedade Limitada em Sociedade Anônima Fechada 
sob a Denominação de R046 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações S.A.

Data, Hora e Local: Em 22 de maio de 2017, às 10h00, na sede da Sociedade. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos 
do disposto no parágrafo 3º do artigo 1.072 do Código Civil e no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem do Dia e Deliberações: 
As Sócias decidiram, por unanimidade de votos e sem ressalvas: (i) para melhor atender aos interesses sociais, a transformação do tipo jurídico 
da Sociedade, de Sociedade Empresária Limitada para Sociedade Anônima Fechada (“Companhia”), nos termos dos artigos 1.113 a 1.115 da 
Lei nº 10.406/02, e dos artigos 220 e 221 da Lei nº 6.404/76, passando a Companhia a ser regida nos termos e condições do seu Estatuto Social. 
(i.i.) a Companhia passou a atuar sob a denominação de R046 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações S.A., continuando a operar 
com o mesmo objeto social e com o mesmo ativo e passivo, atendidas as exigências legais de natureza fiscal e contábil, não sofrendo qualquer 
solução de continuidade na totalidade dos seus negócios, ficando expressamente assegurado os direitos de credores e terceiros, sem distinção. 
(i.ii) o capital social, totalmente subscrito e integralizado, no valor de R$ 500,00 passou a ser dividido em 500 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, sendo 499 ações de titularidade da Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda. e 1 ação de titularidade da Breof Partners 
Ltda.; (ii) a redação do Estatuto Social da Companhia; (iii) a eleição dos Membros do Conselho de Administração, os Srs. Rodrigo Lacombe 
Abbud, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 19.841.788-3 SSP/SP, CPF/MF nº 265.714.598-17; Kenneth Aron Wainer, norte-americano, 
consultor, RNE nº V203482-C, CPF/MF nº 214.960.168-07; Vitor Rangel Botelho Martins, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 11024807 
SSP/MG, CPF/MF sob nº 041.040.466-71, todos domiciliados em São Paulo/SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, CEP 04551-060, com 
mandato de 01 (um) ano, contado da presente data (iii.i) os Membros do Conselho de Administração, ora eleitos, tomaram posse mediante a 
assinatura dos respectivos termos lavrados em livro próprio, declarando que que não estão impedidos; (iv) Os acionistas decidiram pela não 
instalação do Conselho Fiscal neste exercício. A presente ata é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo 
Lacombe Abbud - Presidente e Rodrigo Avila Sarti - Secretario. Acionistas: Breof Empreendimentos Residenciais II Ltda., p.p Rodrigo Lacombe 
Abbud e p.p. Rodrigo Avila Sarti , Breof Partners Ltda., p.p Rodrigo Lacombe Abbud e p.p. Rodrigo Avila Sarti. Conselheiros eleitos: Rodrigo 
Lacombe Abbud, Kenneth Aron Wainer e Vitor Rangel Botelho Martins. Estatuto Social - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto e 
Duração. Artigo 1º. A Companhia tem a denominação de R046 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações S.A. e rege-se pelo 
presente estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º. A Companhia tem sede na Cidade de  São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, sala 53, Vila Olímpia, CEP 04551-060, podendo abrir ou encerrar filiais, escritórios, agências sucursais, 
representações ou depósitos em qualquer ponto do território nacional, ou no exterior, mediante deliberação da Diretoria. Artigo 3º. A Companhia 
tem por objeto: (i) a compra, venda e locação de bens próprios, móveis ou imóveis; (ii) a incorporação imobiliária do empreendimento imobiliário 
“Dom Offices”, localizado na Avenida Dom Helder Câmara, 5471, Cachambi, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, matriculado 
sob o nº 96.667 do 1º Serviço Registral de Imóveis do Rio de Janeiro/RJ, bem como do empreendimento imobiliário “Dom Condomínium Club”, 
localizado na Avenida Dom Helder Câmara, 5471, Cachambi, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, matriculado sob o nº 96.668 
do 1º Serviço Registral de Imóveis do Rio de Janeiro/RJ; e (iii) a participação no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras 
na condição de acionista, sócia, titular de debêntures ou partes beneficiárias, em caráter permanente ou temporário, como controladora ou 
minoritária. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º. O capital social é 
de R$ 500,00, dividido em 500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação ordinária confere a seu 
titular, direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - A propriedade das ações de emissão da Companhia será 
comprovada pela devida inscrição do nome do titular no livro de “Registro de Ações Nominativas” da Companhia, sendo vedada a emissão de 
certificados. Parágrafo Terceiro - É vedado à Companhia a emissão de partes beneficiárias, bem como é vedada a existência desses títulos 
em circulação. Artigo 6º. Os acionistas terão preferência para subscrição de novas ações nos aumentos do capital social, conforme definido na 
Lei nº 6.404/76, pelo prazo mínimo de 30 dias, contados da publicação da Assembleia Geral, respeitada a mesma espécie e classe de ações, 
na proporção das que possuírem. Artigo 7º. As ações de propriedade dos acionistas não poderão ser dadas em penhor, caução, alienação 
fiduciária ou qualquer outra forma de garantia, ou ainda em usufruto ou fideicomisso sem prévia e expressa aprovação, por escrito, de todos os 
acionistas, sob pena de nulidade perante a Companhia, os acionistas e terceiros. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 8º. A Assembleia 
Geral, convocada e instalada de acordo com a Lei nº 6.404/76 e o Estatuto Social, constitui órgão deliberativo da Companhia, com poderes para 
decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. 
Artigo 9º. A Assembleia Geral reunir-se-á na sede da Companhia: (a) ordinariamente, 01 vez por ano, nos 04 primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, para tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, deliberar sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; eleger os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, 
quando for o caso; e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses e os dispositivos da Lei e do Estatuto Social o exigirem. Artigo 10. A 
Assembleia Geral será convocada por qualquer dos membros do Conselho de Administração, isoladamente, precedida dos anúncios e 
publicações dos documentos previstos em lei, nos termos e prazos por ela estabelecidos. Parágrafo Único - Independentemente das 
formalidades previstas em lei, quanto à publicação dos anúncios de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que 
comparecerem todos os acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Artigo 11. A Assembleia Geral será instalada 
e presidida por qualquer membro do Conselho de Administração que estiver presente e que, se o caso, for escolhido pelos acionistas. O 
presidente da Assembleia Geral indicará o secretário da mesa. Artigo 12. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata 
em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Da ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas, para os fins 
legais. Parágrafo Primeiro - A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter a 
transcrição apenas das deliberações tomadas, desde que (i) os documentos ou propostas submetidos à assembleia, assim como as declarações 
de voto ou dissidência, referidos na ata, sejam numerados seguidamente, autenticados pela mesa e por qualquer acionista que o solicitar, e 
arquivados na Companhia; e (ii) a mesa, a pedido de acionista interessado, autentique exemplar ou cópia de proposta, declaração de voto ou 
dissidência, ou protesto apresentado. Parágrafo Segundo - Não sendo a ata lavrada na forma permitida no Parágrafo Primeiro supra, poderá 
ser publicado apenas o seu extrato, com sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações tomadas. Artigo 13. Os acionistas poderão 
fazer-se representar nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de 01 ano, que seja acionista, Diretor da Companhia ou 
advogado, nos termos do § 1º artigo 126 da Lei nº 6.404/76, devendo o respectivo instrumento de mandato ser protocolado na sede da 
Companhia, até 48 horas antes da data da respectiva Assembleia Geral. Artigo 14. Somente poderão tomar parte da Assembleia Geral os 
acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 12 horas antes da data da Assembleia Geral. Artigo 15. As 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco, ressalvadas as deliberações sobre 
matérias em relação às quais a lei e o Estatuto Social prevejam quórum qualificado. Parágrafo Primeiro - O exercício do direito de voto nos 
casos especiais de condomínio, acordo de acionistas, usufruto e de ações empenhadas ou alienadas fiduciariamente, fica sujeito às exigências 
da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo - Não poderá participar da assembleia o acionista com direitos sociais suspensos. Artigo 16. O 
acionista não poderá votar nas deliberações relativas a laudo de avaliação dos bens com os quais concorrer para o capital social e à aprovação 
de suas contas como administrador, nem em quaisquer outras que puderem beneficiá-lo de modo particular ou em que tiver interesse conflitante. 
Capítulo IV - Administração da Companhia - Seção I - Membros da Administração - Artigo 17. A Administração da Companhia compete a 
um Conselho de Administração e uma Diretoria, a quem caberá exercer as atribuições previstas em lei e neste Estatuto Social. Artigo 18. O 
Conselho de Administração será composto por 03 membros, todos pessoas naturais, sem designação específica, para um mandato unificado 
de 01 ano, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, permitida a reeleição. Artigo 19. O Conselho de Administração 
reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada trimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação enviada por 
qualquer dos seus membros. Parágrafo Primeiro - O aviso de convocação deverá ser enviado aos membros do Conselho de Administração 
por carta com protocolo de recebimento ou telegrama, com cópia por e-mail, com pelo menos 04 dias úteis de antecedência da data agendada 
para a reunião em primeira convocação, e com pelo menos 02 dias úteis de antecedência da data agendada para a reunião em segunda 
convocação. Do aviso de convocação constarão a data, o local, o horário e a agenda da reunião, bem como informações e materiais pertinentes 
às matérias a serem discutidas na reunião. Parágrafo Segundo - Ficam dispensadas as formalidades de convocação previstas no parágrafo 
anterior caso todos os membros do Conselho de Administração estejam presentes à reunião ou declarem estar cientes da data de sua realização 
e de sua ordem do dia. Parágrafo Terceiro - As reuniões do Conselho de Administração poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo 
conferência ou qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas as demais 
pessoas presentes à reunião, desde que uma cópia da ata da referida reunião seja assinada via fax na mesma data em que ocorreu a reunião 
e a respectiva via original seja posteriormente assinada por todos os conselheiros que dela participaram. Parágrafo Quarto - As reuniões do 
Conselho de Administração instalar-se-ão, em primeira convocação, com a presença da maioria de seus membros, e, em segunda convocação, 
com qualquer número, e serão presididas por qualquer Conselheiro, que indicará qualquer dos presentes para assumir a função de secretário 
da reunião. Artigo 20. Competirá ao Conselho de Administração, além das demais atribuições a ele conferidas pela legislação aplicável e pelo 
Estatuto Social, deliberar sobre as seguintes matérias: (a) eleição, reeleição, destituição e substituição dos membros da Diretoria; (b) propor à 
Assembleia Geral reformas estatutárias; (c) elaborar as normas básicas de estrutura administrativa e submetê-las à Assembleia Geral; e (d) 
convocar, instalar e presidir as Assembleias Gerais. Artigo 21. A Diretoria será composta por 03 membros, Diretores sem designação específica, 
sendo todos pessoas naturais, residentes no País, acionistas ou não, eleitos pelo Conselho de Administração para o mandato de, no máximo, 
03 anos, admitidas reeleições. Artigo 22. Compete à Diretoria a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia e à gestão 
dos negócios sociais, observadas as atribuições e diretrizes fixadas neste Estatuto Social, bem como aquelas que venham a ser determinadas 
pelo Conselho de Administração. Parágrafo Primeiro - Observado o disposto no parágrafo segundo abaixo, a Companhia será obrigatoriamente 

representada, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, (i) por 02 Diretores, agindo em conjunto; ou (ii) por 01 Diretor em conjunto com 01 
Procurador; ou ainda (iii) por 02 Procuradores, em conjunto, devidamente constituídos na forma dos parágrafos terceiro e quarto deste artigo. 
Parágrafo Segundo - Os Diretores poderão agir isoladamente em obrigações assumidas pela Companhia, com valor de até R$ 20.000,00 por 
exercício fiscal. Parágrafo Terceiro - Os mandatários “ad negotia” da Companhia serão nomeados por procuração subscrita pelos Diretores, 
em conjunto, com prazo de validade não superior a 01 ano, na qual serão expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de 
invalidade do mandato. Parágrafo Quarto - As procurações “ad judicia” da Companhia também serão subscritas pelos Diretores, em conjunto, 
e outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 23. Compete à Diretoria, como órgão de administração executiva e de representação da 
Companhia, além daqueles determinados na Lei nº 6.404/76, os seguintes atos: (a) realizar todas as operações e praticar os atos de 
administração necessários à consecução dos objetivos sociais da Companhia; (b) executar a política administrativa, técnica, financeira e de 
produção da Companhia; (c) admitir e demitir empregados e contratar representantes, fixando-lhes a remuneração, sempre dentro dos limites 
fixados no Plano Anual de Negócios, no Orçamento de Operações, e no Orçamento de Despesas de Capital da Companhia previamente 
aprovados pela Assembleia Geral; (d) resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer 
acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, prestar caução, avais 
e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim como abrir, movimentar e encerrar contas em 
estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais; (e) elaborar o relatório anual para os acionistas, levantar o balanço patrimonial, 
as contas da Diretoria e as demais demonstrações financeiras e preparar proposta de distribuição e aplicação dos lucros, submetendo tais 
documentos à apreciação da Assembleia Geral; (f) assinar os instrumentos públicos ou privados que tenham por objeto a locação total ou parcial 
do empreendimento imobiliário objeto da Companhia; (g) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (h) dar andamento às deliberações da 
Diretoria, cumprindo-as e/ou fazendo-as cumprir; (i) ratear entre os membros da Diretoria, a remuneração anual global aprovada pela 
Assembleia Geral; (j) assinar contratos e suas alterações, bem como todos os demais documentos que obriguem a Companhia, observado o 
disposto no Estatuto Social; (k) outorgar procurações em nome da Companhia, observado o disposto no Estatuto Social; e (l) instalar e extinguir 
unidades, filiais, escritórios, agências sucursais, representações ou depósitos em qualquer ponto do território nacional, ou no exterior. Artigo 
24. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores, na sede social. Parágrafo Único - Os avisos de convocação 
indicarão a ordem do dia e deverão ser entregues aos membros da Diretoria com 10 dias, no mínimo, de antecedência, dispensada a observância 
dessa formalidade quando a reunião contar com a presença da totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos serão enviados aos Diretores 
por carta registrada ou protocolada. Artigo 25. Cada Diretor terá direito a um voto nas reuniões da Diretoria. Parágrafo Único - Das reuniões 
serão lavradas atas em livro próprio, assinadas por todos os membros presentes, devendo ser arquivadas na Junta Comercial competente 
aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 26. São expressamente vedados, sendo nulos e 
inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a 
negócios ou operações estranhos ao objeto social, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de 
Administração. Seção II - Disposições Gerais - Artigo 27. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria e seus substitutos serão 
investidos em seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados no livro de atas do Conselho de Administração ou da Diretoria, 
conforme o caso. Parágrafo Único - Se o termo não for assinado nos 30 dias seguintes à nomeação, ficará esta sem efeito, salvo em caso de 
justificação apresentada pelo membro eleito e aceita pelo órgão da administração para o qual tiver sido eleito. Artigo 28. O exercício do cargo 
de Conselheiro e de Diretor independe da prestação de caução. Artigo 29. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos, estendendo-se o prazo de gestão até esse momento. 
Parágrafo Primeiro - No caso de vacância do cargo de Conselheiro, o substituto será nomeado pelos Conselheiros remanescentes e servirá 
até a primeira Assembleia Geral. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para proceder a nova eleição. 
Parágrafo Segundo - No caso de vacância de todos os cargos do Conselho de Administração, compete à Diretoria convocar a Assembleia 
Geral. Parágrafo Terceiro - No caso de vacância de todos os cargos da Diretoria, deverá o Conselho de Administração convocar reunião para 
eleger os novos membros, sendo certo que, até a realização da eleição, os atos urgentes de administração da Companhia ficarão a cargo do 
Conselho de Administração. Em caso de vacância de qualquer dos cargos de Diretor, nesse caso entendido o afastamento por prazo superior 
a 30 dias, deverá ser convocada reunião do Conselho de Administração, dentro de 30 dias da data de tal ocorrência, ocasião em que será eleito 
novo membro cujo prazo de mandato estender-se-á até o final do prazo de mandato inicial dos Diretores substituídos. Parágrafo Quarto - O 
substituto eleito para preencher cargo vago completará o prazo de gestão do substituído. Artigo 30. Os Conselheiros e os Diretores farão jus 
ao recebimento de remuneração mensal, em montante a ser estabelecido mediante deliberação dos acionistas representando, pelo menos, a 
maioria do Capital Social, e será levada à conta de despesas gerais da Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal - Artigo 31. A Companhia 
terá um Conselho Fiscal composto por 03 membros efetivos e igual número de suplentes, o qual funcionará apenas nos exercícios sociais em 
que for instalado, a pedido de acionistas. Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas naturais, residentes no País, 
legalmente qualificadas, serão eleitos pela Assembleia Geral que deliberar a instalação do órgão, a pedido de acionistas, com mandato até a 
primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a eleição. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal somente farão jus 
à remuneração que lhes for fixada em Assembleia Geral, durante o período em que o órgão funcionar e enquanto estiverem no efetivo exercício 
das funções. Parágrafo Terceiro - O Conselho Fiscal, quando instalado, terá as atribuições previstas em lei, sendo indelegáveis as funções de 
seus membros. O Regimento Interno do Conselho Fiscal deverá ser elaborado, discutido e votado por seus membros na primeira reunião 
convocada após a sua instalação. Capítulo VI - Exercício Social, Balanço e Lucros - Artigo 32. O ano social terá início em 1º de janeiro e 
terminará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 33. Ao fim de cada exercício social será levantado o Balanço Patrimonial e as Demonstrações 
Financeiras, previstas no artigo 176 da Lei nº 6.404/76, sendo que, dos resultados apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos 
acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro, e o lucro remanescente terá a seguinte destinação: 
(a) 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social; a reserva legal poderá deixar de ser constituída no 
exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o artigo 182, § 1º, da Lei nº 6.404/76, exceder de 30% 
do capital social; (b) 25% do lucro líquido, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, serão distribuídos aos acionistas a título de 
dividendo; (c) o saldo ficará à disposição da Assembleia Geral que decidirá sua destinação, podendo, inclusive, mantê-lo em uma das contas 
de reserva previstas nos artigos 194 a 197 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Único - As Demonstrações Financeiras da Companhia, inclusive o 
Balanço Patrimonial, serão auditadas anualmente por auditores independentes registrados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Artigo 
34. A Diretoria poderá levantar balanços mensais, trimestrais, semestrais ou relativos a outros períodos, para o fim de declarar dividendos à 
conta do lucro eventualmente apurado em tais balanços patrimoniais, observadas as disposições legais. Artigo 35. A Diretoria poderá declarar 
dividendos intermediários, ou juros sobre o capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes nos últimos 
balanços mensais, trimestrais, semestrais ou relativos a outros períodos. Artigo 36. O valor dos juros pagos ou creditados aos acionistas no 
exercício, a título de remuneração do capital próprio, será diminuído do montante dos dividendos, inclusive do obrigatório, a serem pagos, nos 
termos deste artigo. Artigo 37. O dividendo será pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 dias da data em que 
for declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Artigo 38 . A ação para haver dividendos prescreve em 03 anos, contados da data 
em que tenham sido postos à disposição do acionista. Reverterão em favor da Companhia, os dividendos prescritos na forma da lei. Artigo 39. 
A Assembleia Geral poderá ainda, mediante proposta do Conselho de Administração e desde que não haja oposição de qualquer acionista 
presente, deliberar sobre a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou ainda sobre a retenção de todo o lucro líquido, nos termos previstos 
no artigo 202 da Lei 6.404/76. Capítulo VII - Liquidação Da Companhia - Artigo 40. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho 
Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações.  Capítulo VIII - Disposições Gerais 
- Artigo 41. Os casos omissos serão regidos em conformidade com a Lei nº 6.404, de 15.12.76, e suas alterações posteriores. Artigo 42. A 
Companhia, seus acionistas, diretores e os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, se instalado, ficam obrigados a 
resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda das disposições 
deste Estatuto Social e da legislação aplicável, que deverá ser conduzida em conformidade com o Regulamento de Arbitragem do Centro de 
Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá, servindo este artigo como cláusula compromissória para efeito do que dispõe 
o parágrafo 1º do artigo 4º da Lei nº 9.307/96. Parágrafo Primeiro - Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das partes do 
procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer medidas cautelares de 
proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza 
seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. Parágrafo 
Segundo - A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da 
presente cláusula compromissória. Artigo 43. A Companhia obriga-se a disponibilizar para os seus acionistas todos os contratos firmados com 
partes relacionadas, Acordos de Acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão 
da Companhia. Artigo 44. No caso de abertura de seu capital mediante realização de distribuição pública de ações, debêntures ou bônus de 
subscrição, a Companhia deverá aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado 
que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos no Parágrafo Terceiro do Artigo 5º, Artigo 18, 
Artigo 42 e Artigo 43 deste Estatuto Social. JUCESP/NIRE nº 35.300.50562-0 e JUCESP 299.196/17-3 ambos de 05/07/2017. Flávia R. Britto 
Gonçalves - Secretária Geral.

ESPERANÇA SERVIÇOS MÉDICOS E DE DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ: 65.582.678/0001-75

Balanços Patrimoniais - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Ativo 31/12/2017 31/12/2016

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6.796 214

Títulos e valores mobiliários - 4.921

Impostos a recuperar 437 440

Outros 10 17

Total do ativo circulante 7.243 5.592

Ativo não circulante

Partes relacionadas 38 -

Depósitos judiciais 41 34

Imobilizado 51 65

Outros - 8

Total do ativo não circulante 130 107

Total do ativo 7.373 5.699

Passivo 31/12/2017 31/12/2016
Passivo circulante

Fornecedores 45 20
Salários, provisões e encargos sociais 117 133

103 51
Tributos parcelados 171 319
Outros 6 -

Total do passivo circulante 442 523
Passivo não circulante

Partes relacionadas 51 824
Tributos parcelados 201 438
Provisão para contingência 99 -

Total do passivo não circulante 351 1.262
Patrimônio líquido

Capital social 3.273 2.465
Reserva de lucros 3.307 1.449

Total do patrimônio líquido 6.580 3.914
Total do passivo e patrimônio líquido 7.373 5.699

Relatório da Diretoria: Prezados Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetendo a apreciação de vossas 
A Diretoria.

Demonstrações Financeiras do Resultado - Exercícios Findos 
em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

31/12/2017 31/12/2016
Receita bruta 3.714 3.745

Deduções (208) (211)
Receita líquida 3.506 3.534
Custos e despesas operacionais

Pessoal (714) (1.086)
Serviços de terceiros (1.019) (675)
Depreciação e Amortização (14) (12)
Utilidades e serviços (5) -
Outros custos e despesas 

operacionais, líquidas 181 (13)
Total dos custos e despesas operacionais (1.571) (1.786)

Lucro (prejuízo) antes do resultado 
1.935 1.748

262 153
Lucro antes dos impostos 2.197 1.901

Impostos sobre o lucro (339) (180)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.858 1.721

As notas explicativas  

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

Descrição
Capital 
Social

Reserva para 
investimento

Reserva 
legal

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2015 2.465 - - (272) 2.193
Transferência para reserva de lucro - 964 73 (1.037) -
Dividendos e juros sobre capital próprio - 412 -  (412)  -
Lucro líquido do exercício - - -  1.721 1.721

Saldos em 31 de dezembro de 2016 2.465 1.376 73 - 3.914
Aumento de capital 808 - - - 808
Transferência para reserva de lucro - 1.325 93 (1.418) -
Dividendos e juros sobre capital próprio - 441 - (441) -
Lucro líquido do exercício - - - 1.858 1.858

Saldos em 31 de dezembro de 2017 3.273 3.142 165 - 6.580

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016  

(Em milhares de reais)

2017 2016

Lucro líquido do exercício 1.858 1.721

Outros resultados abrangentes - -

Total do resultado abrangente 1.858 1.721

As notas explicativas  

Notas Explicativas

1. Principais práticas contábeis: 
da Esperança Serviços Médicos e de Diagnósticos S.A. são de 
responsabilidade da Administração e foram elaboradas com base 
nas práticas contábeis adotadas no Brasil, observando a legislação 
societária (Lei nº 6.404/76 e alterações subsequentes) e os 
pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis adotadas pela 

descritas abaixo: a) Reconhecimento da receita e custos: As 
receitas, custos e despesas das operações são reconhecidos em 
conformidade com o regime contábil de competência dos exercícios. 
As receitas são reconhecidas de acordo com a prestação dos 
serviços de diagnósticos e laboratoriais, quando seu valor pode 

abatimentos e possíveis glosas estimadas. Uma receita não é 

b) Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são 

meses seguintes. Os passivos circulantes e não circulantes são 
demonstrados pelos montantes nos quais eles serão liquidados 
considerando a data de cada balanço, incluindo juros provisionados 
e variações monetárias ou cambiais de acordo com as condições 
contratuais. 

Nilo Cesar Braga de Almeida 
Contador-CRC/RJ 068910/O-6 

CPF: 967.034.827-72

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais)

31/12/2017 31/12/2016
Fluxos de caixa das atividades 

operacionais
Lucro antes do imposto de renda e 

contribuição social 2.197 1.901
Ajustes para conciliar o lucro ao 

caixa gerado pelas atividades 
operacionais
Provisão para contingência 99 -
Juros e variações monetárias, líquidas - (248)

2.296 1.653
(Aumento) redução de ativos e 

aumento (redução) de passivos
Impostos a recuperar 3 (35)
Depósitos judiciais (7) -
Outros ativos 15 (12)
Partes relacionadas (811) (448)
Fornecedores 25 (36)
Salários e encargos sociais (16) (45)
Obrigações tributárias (287) (174)
Tributos parcelados (385) (113)

31/12/2017 31/12/2016
Outros passivos 5 1

(1.458) (862)
Imposto de renda e contribuição social 

pagos - (62)
Caixa líquido aplicado nas atividades 

operacionais 838 729
Fluxos de caixa das atividades de 

investimentos
Aumento de capital 808 -
Adições ao imobilizado 14 361
Baixas/adições do intangível - 11
Títulos e valores mobiliários 4.921 (4.673)
Caixa aplicado nas atividades de 

investimentos 5.743 (4.301)
Aumento no caixa e equivalentes 

de caixa 6.581 (3.572)
Caixa e equivalentes de caixa no 

início do exercício 214 3.786
Caixa e equivalentes de caixa no 

6.795 214

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1058927-45.2014.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Ana Carolina Della Latta Camargo Belmudes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Tutto Pizzaria e Restaurante Ltda. ME, CNPJ 03.820.288/0001-39, na pessoa
de seu representante legal e a Dagoberto Marchese, CPF 938.336.878-00, que Fernando
José Teixeira e Olivia Maria Ferrari, ajuizaram uma ação de Execução de Título Extrajudicial,
para cobrança de R$ 100.263,23 (01.02.2018), referente ao acordo firmado pelos
exequentes, nos Autos do Proc. 0018980-75.2011.8.26.0562, que tramitou perante a 10ª
Vara Cível da Comarca de Santos/SP, onde os exequentes, que figuraram como fiadores,
foram obrigados a quitar o débito contraído pelos executados no contrato de locação
comercial, cujo objeto era o salão de uso comercial nº 230, localizado no Nível II do
Praiamar Shopping Center. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO por edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito dos exequentes, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a
fluir após os 20 dias supra, sob pena de, não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto
efetuado sobre o apartamento nº 24, localizado no 2º andar ou 3º pavimento do Edifício
Santangelo, situado na Rua Maestro Vila Lobos, nº 60, 22º Subdistrito-Tucuruvi, matrícula
nº 112.302, do 15º CRI/SP, bem como de sua constituição como depositário, e para os
quais igualmente intimada fica a cônjuge do executado Dagoberto Marchese, se casado
for e o coproprietário Bruno Horvath Marchese, CPF 368.612.048-89, presumindo-se
aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2018.         B 27 e  28/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011058-52.2015.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carolina Bertholazzi, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Pro Design
Móveis Planejados Ltda, CNPJ 10.445.610/0001-52, na pessoa de seu representante
legal, que Júlio Martinis Marques de Abreu e Jil Mayumi Moutinho, ajuizaram uma Ação
com Procedimento Comum, tendo como corré Aymoré Crédito, Financiamento E
Investimento S/A, objetivando declarar resolvido o contrato nº 2295200896-1 de compra e
venda de móveis modulados e, por conseguinte, a definitiva sustação dos apontamentos
nos órgãos de restrição ao crédito; condenar as rés, ao pagamento de R$ 10.500,00, ref.
a multa contratual de 30% prevista na cláusula 4.1, por reciprocidade, em vista do
descumprimento contratual constante na cláusula 4.2; ao pagamento de R$ 6.000,00, ref.
a indenização, a título de danos materiais, tudo atualizado monetariamente e acrescido de
juros legais, desde os respectivos desembolsos 30/10/2014, 01/12/2014, 30/12/2014; R$
20.000,00, ref. a danos morais, acrescidos de correção monetária e de juros de mora de
um por cento ao mês, ambos a partir dos eventos danosos, totalizando R$ 26.000,00, bem
como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Sendo deferida a liminar
para determinar a suspensão da publicidade de qualquer negativação imposta por qualquer
das rés, Pro Design ou Aymoré, em nome dos autores em decorrência do contrato nº
2295200896-1. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerada
revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelos autores (Art.
344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.          B 27 e 28/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015247-10.2014.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Masterlider Informática Comercial e Serviços Ltda, CNPJ 10.689.814/
0001-39, na pessoa de seu representante legal e a Francisco José Ornaghi Ferrão, CPF
014.349.538-25, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 29.379,71 (out/2014), referente ao saldo devedor da
Cédula de Crédito Bancário nº 2.812.739. Estando os executados em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito, atualizado ou em 15
dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exeqüente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 06 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a
fluir após os 20 dias supra, bem como intimados ficam os requeridos, da penhora efetuada
sobre os valores de R$ 15.402,44 e R$ 427,80, depositados no Banco do Brasil S/A, ag.
5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado na forma
da lei.          B 27 e 28/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015392-95.2016.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado
de São Paulo, Dr(a). Fábio Fresca, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MY DECOR
MÓVEIS E DECORAÇÕES LTDA, CNPJ 15.515.580/0001-27, Rua Alvarenga, 1.096,
Butanta, CEP 05509-001, São Paulo - SP; RONALDO LOPES DE ALMEIDA, CPF n.º
264.987.888-60, RG n.º 27091422-5; NÍVIA DE MOURA OLIVEIRA VIZZATE, CPF n.º
148.284.598-98, RG n.º 23.956.452-2, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Alice Tomoko Sawamura, objetivando condenar os réus ao pagamento
de R$ 39.500,00 (agosto/2016), referente aos valores desembolsados pela autora; R$
20.000,00 referente a indenização por dano moral, tudo corrigido monetariamente e
acrescido de juros, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações.
Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  B 27 e 28/03

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República Federativa
do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, FAZ SABER, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, JOSÉ GALDINO DA SILVA, auxiliar de
escritório, RG nº 220984682-SSP/SP, CPF nº 249.925.038-02, e sua mulher FRANCIMAR
SANTOS GALDINO DA SILVA, costureira, RG nº248333446-SSP/SP, CPF nº
180.270.488-42, brasileiros, casados no regime da comunhão parcial de bens na vigência
da Lei nº 6.515/77, domiciliados em São Bernardo do Campo/SP, residentes na Rua Zurich
nº 320, apartamento nº 42, Bloco B, Suíço, ficam intimados a purgarem a mora mediante
o pagamento referente a 48 (quarenta e oito) prestações em atraso, vencidas de 27/02/
2014 a 27/02/2018, no valor de R$65.894,02 (sessenta e cinco mil, oitocentos e noventa e
quatro reais e dois centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no valor
de R$71.017,98 (setenta e um mil e dezessete reais e noventa e oito centavos), que
atualizado até 21/04/2018, perfaz o valor de R$91.360,62 (noventa e um mil, trezentos e
sessenta reais e sessenta e dois centavos), cuja planilha com os valores diários para
purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pela CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado na Rua Farid Miguel
Haddad nº 235, apartamento nº 36, localizado no 3º andar da Torre 09, integrante do
Condomínio Residencial Vida Áurea, Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento
Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura Pública”
devidamente registrada na abertura da matrícula nº 195.545. O pagamento haverá de ser
feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50,
7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo
de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já
advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o
Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação da
propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
nos termos do art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a
público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo,
05 de março de 2018. O Oficial.  26, 27 e 28/03/18

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sindicato dos Servidores da Câmara Municipal e do Tribunal de
Contas do Município de São Paulo – SINDILEX, representado pelo seu
Presidente no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social,
convoca toda a sua categoria para Assembleia Geral Extraordinária,
conforme disposto no art. 8º, “a”, do Estatuto Social, a realizar-se dia
02 de abril de 2018, em sua sede, na Rua Japurá, 43 – Sobreloja, Bela
Vista, São Paulo/SP, às 15:00 horas em primeira convocação e às
15:30 horas em segunda convocação, para deliberar sobre a seguinte
ordem do dia: 1 – Estado de Greve – Avaliação. São Paulo, 28de março
de 2018. MARCOS ALCYR BRITO DE OLIVEIRA. Presidente – Sindilex.

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL
A presidente do SINPESP, no uso de suas atribuições legais, convoca
os(as) Srs.(as) Diretores(as) e filiados(as), para Assembléia Geral
Ordinária, a realizar-se no dia 11/04/2018, na Rua Humberto I, nº 501,
Vila Mariana - São Paulo / SP, sendo a primeira convocação às 19h30min
e, em segunda convocação às 20:00h, quando terá início a reunião,
com qualquer número de presentes. A mesma será para apreciar e
votar a seguinte pauta: * Balanço e balancete do ano de 2017. *
Relatório geral das atividades do ano de 2017. São Paulo, 28 março de
2018. Atenciosamente, Araceli Albino - Presidente

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO-SP

Data do leilão: 28/03/18 A partir das: 13:00
Local:AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU Nº 1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP

ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matricula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP, telefone 1139310744 faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentaçao complementar
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis adiante
descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto a qualquer Agencia
especificada ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
Agencia da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicada com no mínimo 5
(cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

As vendas serão realizadas pelo lance minimo de 65% do valor da avaliação
atualizado do imóvel, mais débitos fiscais e condominiais que por ventura possam
incidir sobre o mesmo.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, INSS, registro da carta de
arrematação são responsabilidade do arrematante e despesas com execução
extrajudicial correrão por conta do credor. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante
fica ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED 85873 - CONTRATO 802530017297-3- EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
- AGÊNCIA 0253-4 SENADOR QUEIROS

ALCINDOR ALVES VIANA, BRASILEIRO(A), TAXISTA  CPF 71940359872, CI 9.303.216-
X SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO 134, LOCALIZADO 13º PAVIMENTO,
EDIFICIO THALIA, SITUADO A AVENIDA RANGEL PESTANA, Nº 1526, 6º
SUBDISTRITO - BRAS, SAO PAULO, SP. COM A AREA UTIL DE 63,30MS2, AREA
COMUM DE 18,76MS2, TOTALIZANDO UMA AREA DE 82,06MS2,
CORRESPONDENDO-LHE UMA COTA PARTE IDEAL NO TERRENO DE 1,613% OU
SEJA 11,8555MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS.

SAO PAULO,  10/03/18
ARY ANDRÉ NETO

10 - 13 - 28/03/18

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA ANNY, Nº 870,
APARTAMENTO 131, 13º ANDAR OU 15º PAVIMENTO, EDIFICIO SUZANA,
RESIDENCIAL SAO JOAO CLIMACO, 18º SUBDISTRITO IPIRANGA, SAO PAULO/
SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1 VAGA PARA GUARDA E ESTACIONAMENTO DE
1 VEICULO DE PASSEIO, COM AJUDA DE MANOBRISTA, EM LOCAL
INDETERMINADO, NA GARAGEM COLETIVA.  CEP 04240000
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
RODNEY SEISSUM SAKIHARA, CPF 01318890870,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

28 - 29/03 - 03/04/2018

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1030895- 33.2014.8.26.0002. A Dra. Marina Balester Mello de
Godoy, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, Faz Saber a LAGES SAN
REMO IND. E COM. DE PARA CONST. LTDA, (CNPJ nº 48.116.305/0001-90) neste ato representado por
seus sócios, Orfeu Caramashi CPF n° 900.505.098-53, e Nadir Tibirica Caramashi CPF n° 257.656.008-32
que NOVA ERA FERRO E AÇO PARA CONSTRUÇÃO LTDA lhe ajuizou ação de Execução de Título
Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 15.296,84, referente ao não pagamentos das duplicatas, acostadas
à inicial”. Estando a executada e sócios em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de
bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São Paulo, 14/07/17. 27 e 28/03

Processo 1054084-69.2016.8.26.0002 - Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários - Banco Bradesco S/A - Vlf Multimarcas
Veiculos Ltda - Me - Valdeir Oliveira Lopes Faria - EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº:1054084-69.2016.8.26.0002.
Classe:Assunto:Execução de Título Extrajudicial - Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Bradesco S/A. Executado: Vlf Multimarcas
Veiculos Ltda - Me e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1054084-69.2016.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Augusto Cunha, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a V L F Multimarcas Veículos Ltda ME (CNPJ. 002.504.524/0001-45) e Valdeir Oliveira Lopes Faria
(CPF. 048.046.048-55), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 47.297,89 (outubro
de 2016), representada pela Cédula de Crédito Bancário - Conta Garantida n° 004.090.861. Estando os executados em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasiã do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2018.

                            JORNAL “ O DIA ”    27 e 28 / 03 / 2018

27 e 28/03
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EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1102050-30.2013.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Cheque Exeqüente: JC Comercio de Joias e Artigos para Presnte Ltda Executado: Linda
Design Com. Dist. Bijuterias Ltda EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1102050-
30.2013.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Leticia Antunes Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) a Linda Design Comércio e Distribuição
de Bijuterias Ltda, CNPJ 09.482.228/0001-30 e/ou a seus representantes legais, assim como a tantos quantos
do presente tiverem conhecimento, que por parte de J.C. Comércio de Jóias a Artigos Para Presente Ltda,
lhe foi proposta uma ação de execução de título extrajudicial contra devedor solventepara cobrança de R$
92.630,68, em dezembro de 2013, referente aos cheques constantes da petição inicial. Estando a executada
em lugar incerto e não sabido, foi determinada sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que pague o valor do débito,
no prazo de três dias ou para que, no prazo de quinze dias, apresente embargos à execução ou, no mesmo
prazo de quinze dias, todos a contar do prazo do presente edital, parcele a dívida, reconhecendo o crédito da
exequente, devendo depositar 30% (trinta por cento) do valor em execução e pagar o saldo devedor em 6 (seis)
parcelas mensais iguais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, com a
advertência de que o não pagamento das parcelas ensejará multa de 10% (dez por cento) sobre o remanescente.
Não efetuado o pagamento, independente da apresentação dos embargos, serão penhorados tantos bens
quanto bastem para satisfação da execução. Sobre o crédito da exequente ainda incidirão honorários fixados
em 10% (dez por cento), que serão reduzidos pela metade em caso de integral pagamento no prazo de três
dias, além das custas e despesas processuais Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2018.     27 e 28/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1014679-91.2014.8.26.0100 Classe: Assunto: Execução de
Título Extrajudicial - Espécies de Títulos de Crédito Exeqüente: HENCORP COMMCOR DISTRIBUIDORA
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. Executado: GRÃO FORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1014679-91.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GRÃO FORTE
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA (CNPJ/MF nº 13.359.106/0001-28)
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de H.COMMCOR
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., objetivando o recebimento da quantia
de R$ 56.816,90. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos
20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou
em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de
converter-se em penhora o arresto via sistema BACENJUD, que resultou parcialmente positivo, no valor
de R$ 19.413,92, conforme fls. 60/61, e por consequência a transferência dos valores constritados para
conta judicial à disposição do Juízo, visando a expedição de mandado de levantamento em favor da Exequente.
Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2018. 27 e 28/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1005656-04.2017.8.26.0008 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Despesas Condominiais Exeqüente: Granvillage Condomínio Clube Executado: Rafaela Lopes
da Silva EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005656-04.2017.8.26.0008 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo
Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Rafaela Lopes da Silva (CPF nº 404.297.388-
46 e RG nº 49375355-2) que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de
Granvillage Condomínio Clube., objetivando o recebimento da quantia de R$ 2.404,81. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado,
ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre o
Apartamento nº 212, localizado no 21º pavimento da Torre A Edifício Life, do Granvillage Condomínio Clube,
situado na Avenida João XXIII, s/nº, no 46º Subdistrito - Vila Formosa, sob matrícula nº 252.378 do 9º C.R.I-
Capital. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de março de 2018. 27 e 28/03



São Paulo, quarta-feira, 28 de março de 2018Página 14 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

22ª VARA CÍVEL DA CAPITAL � FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0251455-36.2008.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 22ª Vara Cível, do Foro Central Cível, do Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando 
Henrique de Oliveira Biolcati, na forma da Lei, etc...FAZ SABER a(o) AMAURI CARNEIRO DE 
FREITAS, CPF 537.205.477-87, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento SUMÁRIO por parte 
de CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-
CABESP, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ 1.774,60 (30.07.2008), devidamente 
corrigido, acrescido de custas, honorários e demais cominações legais, referente ao inadimplemento 
das contribuições mensais e co-participações do Plano de Saúde Cabesp-Família. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos 
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente 
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2018. 

 

27 e 28/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO nº 1025459-27.2013.8.26.0100.  
O Dr. Marcos Roberto de Souza Bernicchi, MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível Central da Capital-SP, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ISABELLA BALLAI (CPF 382.176.038-98), (RG 48.094.228-6) e 
PEDRO HENRIQUE PALUMBO DE OLIVEIRA (CPF 453.038.318-09), (RG 5.252.860-7), que lhe foi 
proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA 
S.A., para que nos termos do Art. 513, § 2º, IV, do CPC, pague a quantia de R$ 16.347,67 (05/2013), 
conforme r.sentença de fls, proferida em 24.11.2016. Estando os réus em lugar ignorado, foi 
determinada a INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o 
débito, devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento e acrescido de juros de mora de 1% ao 
mês, sob pena de multa de 10% e, também, de honorários de advogado de 10% (art. 523, § 1º do 
CPC) e expedição de mandado de penhora e avaliação. Transcorrido o prazo do art. 523 do CPC sem 
pagamento, inicia-se automaticamente o prazo de 15 dias do art. 525 do CPC para impugnação, 
independente de nova intimação ou certificação nos autos. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

 

27 e 28/03

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1132171-70.2015.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo 
Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROSEMEIRE APARECIDA DA SILVA, RG. 
415673586, CPF 316.758.748-05, que SUMMIT PLATAFORM SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 
LTDA., lhe ajuizou ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 37.046,10 
(12/2015), e estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que efetue o 
pagamento da dívida no prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, caso em que os honorários 
serão reduzidos pela metade; sem pagamento, proceda-se a imediata penhora e avaliação de bens; 
com ou sem penhora, intime-se do prazo legal de 15 dias para oposição de embargos; no mesmo 
prazo reconhecendo seu débito, a devedora poderá depositar 30% do montante do principal e 
acessórios e requerer pagamento do restante em 06 parcelas mensais com juros e correção monetária. 
Decorrido o prazo para oferecimento de resposta, será nomeado curador especial aos réus (art. 257, 
IV, do NCPC). Será o presente edital, por extrato afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de março de 2018. 

 

27 e 28/03
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1108637-
63.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). Paula da Rocha e Silva Formoso, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) WNG INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA.EPP, CNPJ
04.552.580/0001-80, Barão de Ladario, 325, Brás, CEP 03010-000, São Paulo - SP, que
lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/
A, visando o recebimento do valor de R$ 386.843,06 atinente a Contrato de Borderô de
Desconto de Cheque, vinculado ao contrato principal nº 900078239 (Operação interna nº
0005003123165001694) no valor de R$ 71.127,70, conta corrente 000609-9, agência 3261
e Contrato para Desconto de Recebíveis Condições Reguladoras, vinculado ao contrato
principal nº 900078239 (Operação interna nº 0005003285443001694) no valor de
R$78.625,00 (setenta e oito mil, seiscentos e vinte e cinco reais), conta corrente 000609-
9, agência 3261. Na data do ajuizamento, e ante as infrutíferas tentativas de citação
pessoal, serve o presente para dar ciência ao devedor sobre a existência da demanda, bem
como de que a contar do decurso do prazo constante no presente, fluirá o prazo para
pagamento ou apresentação de embargos monitórios. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 dias, a fluir após
o prazo de 20 dias, apresente a defesa que entender cabível, sob pena de prosseguimento
do feito com atos de expropriação patrimonial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2018.

B 28 e 29/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004668-26.2016.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
NADIA MANTELLO DE OLIVEIRA, Brasileiro, Separada judicialmente, Vendedora, RG
137915767, CPF 298.026.768-61, Rua Padre Adelino, 343, Quarta Parada, CEP 03303-
000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Condomínio Residencial Pablo Picasso, alegando em síntese: a cobrança dos valores
condominiais devidos no valor de R$ 2.405,23 ( atualizado até 16/03/16) referentes ao
imóvel situado na Rua Tiburcio de Sousa, 1117, ap. 012, bl. 01, Itaim Paulista, CEP: 08140-
000 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro de 2017.          B 28 e 29/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 01 MÊS. PROCESSO Nº 1004222-23.2016.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). César Augusto Fernandes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) BLECK FOX MAGAZINE LTDA EPP, CNPJ 19.020.753/0001-97, por seu
representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por
parte de Banco Bradesco S/A, requerendo em síntese: o recebimento de R$ 26.250,35
(valor atualizado em 11/03/2016), referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de
Confissão de Dívida e Outras Avenças nº 9.295.302 (celebrado entre as partes em 23/06/
2015). Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 03 (três) dias úteis pagar a dívida ou, no
prazo de 15 dias úteis, opor embargos ou comprovar o depósito de 30% (trinta por cento)
do valor em execução, acrescido de custas e de honorários, para valer-se do disposto no
art. 916 e §§, do CPC. Os prazos referidos fluirão após o decurso do prazo do presente
edital. Não havendo resposta da executada, será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2018.          B 28 e 29/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0256718-18.2009.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) SUELY LACERDA MARTINS DA SILVA MATIAS, CPF 146.327.188- 31,
que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Levy Neves de Carvalho, objetivando
o recebimento da quantia de R$ 65.415,08 (novembro de 2009), valor pago em decorrência
de Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra celebrado em 26/04/1996,
cujo negócio restou anulado. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o
débito, ficando isento de custas e honorários incidindo em 5%, ou oponha embargos. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 28 e 29/03

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0042546-81.2011.8.26.0100 (USUC 928) O(A) Doutor(a) Rodrigo Ramos,
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s) Adelina Maluhy, Miguel Maluhy Neto, Nadia Dib Maluhy, réus ausentes, incertos,
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Severino Lima da Costa e Maria Bispo Santos da Costa,
ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado
na Rua Carlos Sampaio, nº 317 Paraíso 17º Subdistrito Sé - São Paulo SP, medindo o
terreno 12,50 m de frente, por 32,00 m da frente aos fundos, contribuinte nº 009.079.0019-
4, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o
presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 28 e 29/03

Citação - Prazo 20 dias-Proc. 0193472-40.2012.8.26.0100 (583.00.2012.193472). O Dr.
Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Central
Cível. Faz Saber a Patrícia Magalhães Vieira dos Santos, CPF 035.921.109-77, que Cia
de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 2.906,42 (set/
2012), corrigidos e acrescido de encargos legais, bem como as que se vencerem, referente
ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua
Helvetia, nº 228 A (RGI 91681251). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida
a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena
de ser considerada revel, sendo nomeado curador especial, presumindo se verdadeiras
as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado
e publicado. São Paulo, 08.03.2018.         B 28 e 29/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010393-21.2015.8.26.0008
Rogério Bojo Pellegrino, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível - Foro Regional VIII - Tatuapé.
Faz Saber a Andreia Rodrigues Soares, CPF 068.319.888-22, que Escola de Educação
Superior São Jorge, ajuizou uma Ação Procedimento Sumário, objetivando condenar a ré
ao pagamento de R$ 16.680,49 (06/2015), corrigidos e acrescido de encargos legais,
referente ao débito do Contrato de Fixação de Encargos Educacionais Ano Letivo de 2011.
Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser considerado revel, sendo
nomeado curador especial, presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas
pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, por extrato, afixado e publicado. São
Paulo, aos 26 de fevereiro de 2018.          B 28 e 29/03

Citação - Prazo 20 dias - Proc. 0182750-15.2010.8.26.0100 (583.00.2010.182750). O Dr.
Valdir da Silva Queiroz Junior, Juiz de Direito da 9ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz
Saber a Maria da Conceição Souza - ME, CNPJ ignorado, na pessoa de seu representante
legal, que Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A., ajuizou uma Ação
com Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 57.077,09
(agosto/2010), corrigidos e acrescido de encargos legais, referente ao débito do Termo
de Ocorrência de Irregularidade nº 7245434. Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste,
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). Será o
presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15.08.2017.           B 28 e 29/03

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL PRAÇA ALMIRANTE
PENA BOTTO, Nº 5, APARTAMENTO 42, 5º  PAVIMENTO OU 3º ANDAR, BLOCO 15,
CONJUNTO RESIDENCIAL VILLA RICA, SITIO DO MATO DO COXO, BAIRRO
JABACAQUERA OU RIO BONITO, 32º SUBDISTRITO - CAPELA DO SOCORRO,
SAO PAULO/SP. CABENDO-LHE O DIREITO A 1 VAGA INDETERMINADA NO
ESTACIONAMENTO    CEP 04816100
1º leilão 18/04/2018 partir 14:30 horas
2º leilão 09/05/2018 partir 11:45 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU, RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
ROSANA TADEU FAZANARO, CPF 01135886822,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

26 - 27 - 28/03/2018

Edital de Citação e IntimaçãoPrazo de 20 dias. Processoº 1045573-84.2013.8.26.0100. A Drª Tamara
Hochgreb Matos, Juíza de Direito da 24ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. Faz saber a corré
Helena Sofia Delgado Martins (CPF/MF nº. 224.509.548-05) que lhe foi proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de Braido Comercial e Administradora Ltda, objetivando o recebimento da
quantia de R$ 8.721,80. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena
de converter-se em penhora o arresto procedido sobre Um terreno, destacado da gleba designada como
Área 1,zona rural e agrícola, matriculado sob o nº 59.912 no Registro de Imóveis de Atibaia. Decorridos
os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2018. 27 e 28/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 0000416-04.2018.8.26.0271 Classe: Assunto: Cumprimento
de Sentença - Assunto Principal do Processo << Informação indisponível >> Exeqüente: Felicio Roberto
Francki (ESPÓLIO) Executado: Raimundo Oliveira de Jesus EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0000416-04.2018.8.26.0271 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Itapevi,
Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo de Azevedo Marchi, na forma da Lei, etc. Edital de Intimação. Prazo de
20 dias. Processo nº 0000416-04.2018.8.26.0271. O Dr. Gustavo de Azevedo Marchi, Juiz de Direito da 1ª
Vara Cível da Comarca de Itapevi /SP, etc. Faz saber a Raimundo Oliveira de Jesus (CPF: 016.977.175-00)
que Felício Roberto Francki (ESPÓLIO) lhes ajuizou uma ação Monitória ora em fase de Cumprimento de
Sentença, representado por 5 cheques emitidos pelo requerido e não pagos, sendo os cheques devolvidos
por insuficiência de fundos. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito de R$ R$ 9.679,74 (Nove mil, seiscentos
e setenta e nove reais e setenta e quatro centavos) em 15/01/2018, devidamente corrigido, no prazo de 15
(quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10%
(dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de Itapevi, aos 21 de março de 2018. 27 e 28/03

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0125508-98.2010.8.26.0100. O Dr. Rodrigo Galvão Medina, Juiz de Direito da 9ª Vara
Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Valdi Santos Andrade (CPF. 666.637.685-49), que Esquina das Tintas Ltda lhe
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 31.729,54 (março de 2010), referente ao
Instrumento Particular de Confissão de Dívida. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não
sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial, nos moldes do artigo
257, IV do NCPC. Será o presente, afixado e publicado. SP, 16.01.2018.

                                  JORNAL ‘ O DIA ”    27 e 28 / 03 / 2018

27 e 28/03

Queiroz & Basílio – Corretora de Seguros Ltda
CNPJ/MF nº 04.525.460/0001-94 - NIRE 352.169.550.59

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da Queiroz & Basílio – Corretora de Seguros Ltda convocados para a Reunião 
Extraordinária a se realizar em 5.4.2018, às 10:30 horas, na sede da Galcorr Participações Ltda situada à Rua Gomes 
de Carvalho, 1.510, 13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, quando os senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento 
anual da Sociedade para o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador

Galcorr Participações Ltda.
CNPJ/MF nº 21.877.068/0001-23 - NIRE 35.228.967.481

Edital de Convocação de Reunião de Sócios
Ficam os senhores Sócios da Galcorr Participações Ltda. (“Sociedade”) convocados para a Reunião de Sócios 
a se realizar em 5.4.2018, às 10:00 horas, na sede da Sociedade, localizada na Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 
13º andar, conjunto 131, Vila Olímpia, CEP 04547-005, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, quando 
os senhores Sócios serão chamados a deliberar a seguinte ordem do dia: (i) Aprovar o orçamento anual da 
Sociedade para o exercício de 2018. São Paulo, 26 de março de 2018. Luiz Gustavo Tozo - Administrador

Clínica Kennedy São Paulo Ltda.
CNPJ/MF nº 23.284.840/0001-29 - NIRE 35.230.610.969

 Edital de Convocação - Reunião dos Sócios

Ficam convocados os Sócios da Clínica Kennedy São Paulo Ltda. (“Sociedade”), nos termos do artigo 1.072 e artigo 1.085, parágrafo único 

da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”) e das Cláusulas 9ª e 13ª, alínea “j”, do seu Contrato Social, a reunirem-se em Reunião de Sócios da 

Sociedade, a ser realizada no dia 4 de abril de 2018, às 18:00 horas, na sede social, em São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 

745, conjunto 71, Cerqueira César, CEP 01419-001, a fim de deliberarem acerca da seguinte Ordem do Dia: (i) deliberar e aprovar, após o 

exercício do direito de defesa que lhes é conferido, a exclusão extrajudicial dos sócios Bruno Cesar Aprile e Marcelo Campos Moraes Amato, 

em razão da falta do cumprimento das obrigações sociais e comprovada ausência desses sócios; (ii) aprovar a alteração da Cláusula 5ª do 

Contrato Social, em virtude do item “(i)”, e consolidação do texto do Contrato Social; e (iii) tratar de demais assuntos de interesse da Sociedade. 

São Paulo, 26 de março de 2018. Diretores: João Paulo Machado Bergamaschi; Fernanda Costacurta de Oliveira Lopes.

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727 - Companhia Fechada

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia a ser realizada em 10 de abril de 2018, às 10 horas em 1ª Convocação ou às 10:30 horas em 2ª 
Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, nesta Capital, para apreciar e deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (a) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2017; (b) Destinação do resultado do exercício social findo 
em 31/12/2017, em especial a distribuição de dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho 
Fiscal; (d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; (e) Pagamento de gratificação 
aos membros da Diretoria; e, (h) Outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 27 de março de 2018. 
Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente).       (27, 28 e 29/03)

Pirapora Agropecuária S/A
Companhia Fechada

CNPJ nº 83.699.231/0001-62 - NIRE nº 35300484011
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Luis Antônio, 
2344, 13º andar, conjunto 1, Jardim Paulista, São Paulo - SP, os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2017. São Paulo, 21 de março de 2018. 
Márcio Koiti Takiguchi - Diretor Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1069977-05.2013.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da
28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Rogério Murillo Pereira Cimino, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER à Vaska Indústria e Comércio de Metais Ltda, CNPJ. 48.146.633/0001-39 e Espólio de José Luís San
Martin Elexpe, CPF. 844.613.308-34 na pessoa do inventariante Diego Sant�ana San Martin Elexpe, CPF 389.541.998-
28 que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de CONTINENTAL SECURITIZADORA S/A,
objetivando a quantia de R$ 735.846,81 (setembro de 2013), referente ao Instrumento Particular de Cessão de
Direitos Creditórios com Coobrigação e seus aditivos. Estando os requeridos em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, os réus
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de março de 2018.

                              JORNAL “ O DIA ’    27 e 28 / 03 / 2018

27 e 28/03

28ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0218277-
33.2007.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Rogério Murillo Pereira Cimino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Cherie Distribuidora de Bijuterias e Armarinhos Ltda ME,
CNPJ 71.773.014/0001-96, Ricardo dos Santos Gatti, RG 25.701.762-8 e CPF 176.670.778-51, e Valquiria Vicente da
Motta, RG 34.365.975-1 e CPF 231.757.908-01, que Banco do Brasil S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a
quantia de R$33.807,72 (29/08/2007), representada pelo Contrato de Empréstimo n° 21801-7 firmado em 30/03/2007.
Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o
crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo
requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um
por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre as quantias bloqueadas judicialmente
de R$ 92,63 e R$ 4,31. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 09 de janeiro de 2018.

                            JORNAL “ O DIA ”    27 e 28 / 03 / 2018

27 e 28/03

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 
6.404/76. Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 30 de Abril de 2018 às 09:00 h 
em 1ª convocação e às 10:00 h em 2ª convocação na sede da empresa à Avenida das Nações Unidas, 6.917, 
Pinheiros, São Paulo/SP para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação das Demonstrações 
Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Eleição da Diretoria para o período de 2018 a 2020; c) Outros assuntos de 
interesse da Sociedade. São Paulo, 19 de março de 2018. Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0023207-32.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. Faz Saber
a Meire dos Santos Paiva Camisa Nova (CPF. 127.733.658-01) e Antonio Carlos Fernandes Camisa Nova (CPF. 127.132.098-38),
que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Banco Bradesco S/A, sucessor por incorporação do
Banco HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia
de R$ 155.478,74 (novembro de 2017). Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação.Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
01 de março de 2018.

                                JORNAL “ O DIA ’    28 e 29 / 03 / 2018

28 e 29/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0081161-33.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 30ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniela Dejuste de Paula, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Gilberto Alves Lobo (CPF. 277.235.608-69), que a ação de Cobrança, de Procedimento
Comum, ajuizada por Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Pompéia,
foi julgada  procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 137.431,15 (novembro de 2017). Estando
o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias úteis, a fluir dos 20 dias supra,
pague a quantia devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios
de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação, sob pena de prosseguimento da ação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.

                             JORNAL “ O DIA ”    28  e 29 / 03 / 2018

28 e 29/03

R046 Rio de Janeiro Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 25.142.831/0001-29 - NIRE 35.300.505.620

Ata de Reunião do Conselho de Administração 
Data, Hora e Local: No dia 22/05/2017, às 14h00min, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Convocação dispensada em razão da presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Ordem do Dia e Deliberações: Colocada a matéria em exame, discussão e 
posterior votação, restou unanimemente aprovada pelos presentes a eleição dos Srs. Rodrigo Lacombe Abbud, brasileiro, casado, engenheiro, 
RG n° 19.841.788-3 SSP/SP, CPF/MF nº 265.714.598-17; Rodrigo Avila Sarti, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 18.860.335-9 SSP/SP, e inscrito no 
CPF/MF sob nº 134.821.078-82; e Giuliano Taschetti Ricci, brasileiro, solteiro, engenheiro, RG nº 29.760.252-4 SSP/SP, CPF/MF nº 373.934.228-59, todos 
domiciliados São Paulo/SP, na Rua Funchal, nº 418, 27º andar, Vila Olímpia, CEP 04551-060, para os cargos de Diretores, sem designação específica, os quais 
tomaram posse mediante a assinatura dos respectivos termos lavrados em livro próprio, declarando que não estão impedidos. Os Diretores eleitos terão 
mandato de 03 anos, contados da presente data, permanecendo no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos. A presente ata 
é publicada na forma de extrato, nos termos da Lei. Assinaturas: Mesa: Rodrigo Lacombe Abbud - Presidente e Vitor Rangel Botelho Martins - Secretario. 
Membros do Conselho de Administração: Rodrigo Lacombe Abbud, Kenneth Aron Wainer e Vitor Rangel Botelho Martins. Diretores eleitos: Rodrigo 
Lacombe Abbud, Rodrigo Avila Sarti e Giuliano Taschetti Ricci. JUCESP nº 299.197/17-7, em 05/07/2017. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Revita Engenharia S.A.
CNPJ/MF 08.623.970/0001-55 - NIRE 35.300.338.952

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 22.02.2018.
Data, Hora, Local: 22.02.2018, às 09h00, na sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400 FR, térreo, sala 1, São 
Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presenças: Totalidade do capital social. Mesa:  Presidente: Anrafel Vargas 
Pereira da Silva, Secretário: José Francivito Diniz. Deliberações Aprovadas: 1. Eleger nos termos do Artigo 14º 
do Estatuto Social da Companhia, ingresso de novo membro para compor a Diretoria da Companhia, sendo: Sr. 
Angelo Teixeira de Castro Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 05760995-03 SSP/BA, CPF/MF 
nº 949.174.935-87, domiciliado em São Paulo/SP, como Diretor sem designação específi ca, com mandato até 
29/09/2018, contados a partir desta data, restando, portanto, assim composta a Diretoria da Companhia da 
seguinte forma: (i) Anrafel Vargas Pereira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 19.969.925-2 SSP/SP e 
CPF/MF nº 161.481.318-38, cargo de Diretor sem designação específi ca; (ii) Carlos Alberto Nunes Bezerra, 
brasileiro, casado, economista, RG nº 11.872.528-2 SSP/SP e CPF/MF nº 054.776.088-46, cargo de Diretor sem 
Designação Específi ca; e (iii) Ângelo Teixeira de Castro Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 
05760995-03 SSP/BA, CPF/MF nº 949.174.935-87, cargo de Diretor sem Designação Específi ca, todos com endereço 
comercial em São Paulo/SP. O Diretor eleito, presente à Assembleia, declara não estar incluso em nenhum crime que 
o impeça de exercer atividades mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 22.02.2018. Acionistas presentes: 
Solví Participações S.A., e Servy Participações Ltda. Acionistas: Solví Participações S.A. - Celso Pedroso 
e José Francivito Diniz - Diretores. Servy Participações Ltda. - Lucas Quintas Radel e José Francivito Diniz - 
Diretores. Diretor Eleito: Ângelo Teixeira de Castro Carvalho - Diretor sem designação específi ca. JUCESP nº 
134.801/18-0 em 16/03/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Vega Engenharia Ambiental S.A.
CNPJ/MF 01.832.326/0001-48 - NIRE 35.300.149.939

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 22.02.2018
Data, Hora, Local: 22.02.2018, às 11h00, sede social, Avenida Gonçalo Madeira, 400, São Paulo/SP. Convocação: 
Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Eleusis Bruder Di Creddo, Secretário: Anrafel 
Vargas Pereira da Silva. Deliberações Aprovadas: 1. Tendo em vista as renúncias apresentadas pelos Diretores, 
Diego Nicoletti, brasileiro, casado, engenheiro ambiental, RG nº 29.769.255-0 SSP/SP e CPF/MF nº 310.587.088-13, 
e Lucas Rodrigo Feltre, brasileiro, casado, administrador de empresas, RG nº 25.593.869 SSP/SP e CPF/MF 
nº 173.624.868-55, por meio de cartas endereçadas à Companhia, os acionistas, por unanimidade de votos, aceitam 
o pedido e agradecem aos Diretores que ora deixam seus cargos, pelos serviços prestados. 2. Ato contínuo, haja vista 
a alteração consignada no item anterior, deliberaram os Acionistas, por unanimidade de votos, Eleger, novos 
membros para compor a Diretoria da Companhia, sendo eleitos: Angelo Teixeira de Castro Carvalho, brasileiro, 
casado, engenheiro civil, RG nº 05760995-03 SSP/BA, CPF/MF nº 949.174.935-87, como Diretor sem designação 
específi ca; e Carlos Alberto Nunes Bezerra, brasileiro, casado, economista, RG nº 11.872.528-2 SSP/SP e CPF/MF 
nº 054.776.088-46, cargo de Diretor sem Designação Específi ca, com mandato até 29.09.2018, contados a partir 
desta data, restando, portanto, assim composta a Diretoria da Companhia da seguinte forma; (i) Anrafel Vargas 
Pereira da Silva, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 19.969.925-2 SSP/SP e CPF/MF nº 161.481.318-38, cargo de 
Diretor sem designação específi ca; (ii) Carlos Alberto Nunes Bezerra, brasileiro, casado, economista, RG 
nº 11.872.528-2 SSP/SP e CPF/MF nº 054.776.088-46, cargo de Diretor sem Designação Específi ca; e (iii) Ângelo 
Teixeira de Castro Carvalho, brasileiro, casado, engenheiro civil, RG nº 05760995-03 SSP/BA, CPF/MF nº 
949.174.935-87, cargo de Diretor sem Designação Específi ca, todos com endereço comercial em São Paulo/SP. Os 
diretores ora reeleitos declaram não estarem incursos em nenhum crime que os impeçam de exercer atividades 
mercantis. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 22.02.2018. Acionistas presentes: Solví Participações S.A., e 
Servy Participações Ltda. Diretores eleitos: Angelo Teixeira de Castro Carvalho, Carlos Alberto Nunes 
Bezerra. JUCESP nº 123.670/18-4 em 12.03.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CONSTRUTORA GOMES LOURENÇO S/A
Edital de Convocação da Assembleia Geral de Credores

Expedido nos autos da Recuperação Judicial de Construtora Gomes Lourenço S/A, J. S. Lourenço Agrícola S/A, Vercom 
Vertente Grande Agropecuária e Construção Ltda., Lautis Empreendimentos e Participações S/A, GLEP Energiars Renováveis 
e Participações S/A e PST Energias Renováveis e Participações | PROCESSO Nº 1003823-78.2016.8.26.0268 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Furtado 
de Oliveira Filho, na forma da Lei, etc. Faz Saber 
Recuperação Judicial de Construtora Gomes Lourenço S/A, J. S. Lourenço Agrícola S/A, Vercom Vertente Grande Agropecuá-
ria e Construção Ltda., Lautis Empreendimentos e Participações S/A, GLEP Energiars Renováveis e Participações S/A E PST 
Energias Renováveis e Participações S/A., para comparecerem e se reunirem em Assembleia Geral de Credores, a ser realizada 
no Hotel Pan Americano, situado na Rua Augusta, 778, Consolação, São Paulo/SP, CEP 01304-001, com início às 10:00, no 
dia 18/04/2018, às 10 horas da manhã, sendo o cadastramento dos credores das 09horas às 10 horas, em primeira convocação, 
ocasião em que a assembleia será instalada com a presença de credores titulares de mais da metade dos créditos de cad a clas-

segunda convocação, a ser realizada no mesmo local, no dia 26/04/2018, às 10 horas, sendo o cadastramento dos credores das 
09 horas às 10 horas, a qual será instalada com a presença de qualquer número de credores. A Assembleia ora convocada tem 
como objeto a deliberação pelos credores sobre a seguinte ordem do dia: a) apresentação do Plano de Recuperação Judicial e seu 
aditivo que será protocolado pela Recuperanda até o dia 30/03/2018 no bojo do processo de recuperação judicial; b) tomada de 
quaisquer providências que sejam necessárias para a votação do Plano de Recuperação Judicial; c) aprovação, rejeição ou modi-

sobre outras questões de interesse das Recuperandas e/ou dos credores, e a adoção de medidas necessárias à implementação 
do Plano de Recuperação. A Assembleia será presidida pelo representante da Administradora Judicial nomeada por este Juízo, a 
Trust Serviços Administrativos Eireli. Os credores legitimados a votar que desejarem se fazer representar por procurador, confor-
me disposto no art. 37, §4º, da Lei 11.101/05, deverão entregar, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas do início 
da Assembleia, à Administradora Judicial, TRUST SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS EIRELLI., em seu endereço, Rua Dom José Gaspar, 
134, cj 142, República - São Paulo/SP, Cep: 01047-010 ou mediante envio ao endereço eletrônico rjgomeslourenco@gmail.com, 
documento hábil que comprove seus poderes ou a indicação das folhas dos autos do processo de Recuperação Judicial em que se 
encontrem tais documentos. Para que os Sindicatos dos Trabalhadores possam representar seus associados, deverão observar o 
procedimento previsto no art. 37, §§5º e 6º, inciso I da Lei 11.101/05. Os credores poderão obter cópia do Plano de Recuperação 
Judicial a ser submetido à deliberação de Assembleia nos autos do processo digital nº 1003823-78.2016.8.26.0268, disponível 

será apresentado nos autos do processo em epígrafe, pela recuperanda, até o dia 30/03/2018, conforme informado na petição 
-

trônico rjgomeslourenco@gmail.com. O Processo de Recuperação Judicial em epígrafe e seus respectivos incidentes tramitam 
por meio eletrônico, e podem ser acessados através do portal www.tjsp.jus.br. E para que produza seus efeitos de direito, será 

Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22/03/2018.

BAUMER S/A

Companhia Aberta 

CNPJ nº 61.374.161/0001-30 - NIRE 35.300.027.213 

Aviso aos acionistas

Comunicamos que se encontram à disposição dos Srs. Acionistas, na Sede Social, os documentos a que 

refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, com as alterações da Lei 10.303/01, relativo ao exercício social 

encerrado em 31/12/2017. Mogi Mirim/SP, 27/03/2018.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010905-89.2013.8.26.0008 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio
Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Leidiclere da Rocha Miguel, (CPF nº
195.311.848-87), e Espolio de Daós Miguel, Sr. Dimitri Rocha Miguel (CPF nº 084.306.818-33), que lhe foi
proposta uma ação de Cobrança por parte de Condomínio Edifício Chedid, referente a taxa condominial no
valor de R$ 9.805,00 (base 06/2013), foi deferida a intimação da penhora do seguinte bem: Apartamento nº 34,
2º andar, do Edifício Chedid, na Rua Coronel Marque, nº 58, esquina com a Rua Nova Jerusalém, no Tatuapé,
matricula nº 85.317 do 9º CRI/SP. Encontrando se o(s) réu(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ofereça recurso, sobe pena de prosseguimento e expropriação
do bem. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 22 de março de 2018.FÁBIO ROGÉRIO BOJO PELLEGRINO Juiz de Direito

28 e 29/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO E CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1014972-15.2015.8.26.0007O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniella
Carla Russo Greco de Lemos, na forma da Lei, etc.Faz Saber a JOSE DEUZIMAR DA SILVA (C.P.F.M.F. sob
nº 763.714.413-53) que POTENZA COMERCIO E INDÚSTRIA LTDA lhe ajuizou ação de Execução de
Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 5.723,65, referente ao não pagamento das Notas Fiscais. .
Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20
dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em
15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação; bem como a intimação do executado do arresto realizado (fl. 109/110: R$ 4.087,71), sob pena de
conversão em penhora. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2018. 27 e 28/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1067041-02.2016.8.26.0100. A Dra. Stefânia
Costa Amorim Requena, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível da Capital - SP, na forma da Lei, etc. Faz saber
a OMEGA CONSTRUÇÕES MODULARES LTDA. (CNPJ/MF nº 43.653.070/0001-51) que IRMAR DE
FÁTIMA PEREIRA (CPF/MF nº 757.738.568-91), IARA DE FÁTIMA PEREIRA (CPF/MF nº 054.851.778-
91) e IRATI DE FÁTIMA PEREIRA (CPF/MF nº 951.082.468-20) ajuizaram uma AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO
COMPULSÓRIA, objetivando que lhes seja outorgada a escritura definitiva do Apartamento nº 32- A, no 3º
andar, Ala “A”, e 01 (uma) vaga para estacionamento de veículos de passeio, no térreo, em lugar indeterminado
e sem cobertura, ambos no Condomínio Edifício Villa Nazzaro, na Rua Atalaia Velha, nº 140, Mooca, São
Paulo/SP, conforme descrição constante na Matrícula nº 62.504 do 7º Cartório de Registro de Imóveis de São
Paulo. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta
e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré
será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 07/11/17. 27 e 28/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA Processo nº: 1053705-31.2016.8.26.0002 Classe: Assunto: Execução
de Título Extrajudicial - Obrigações Exequente Condominio Edifício Elba Executado: Mercedes Silva Marques
EDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 14ª Vara Cível, do Foro
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Sousa Das Graças, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a executada Mercedes Silva Marques CPF - 425.158.668-91, RG - 2.750.403-7, do presente edital,
expedido com prazo de 20 dias, que, por este Juízo e respectivo Cartório, processa-se a Execução de Título
Extrajudicial que lhe move Condominio Edifício Elba. Encontrando-se a(s) executada(a) em lugar incerto e
não sabido, foi determinada sua INTIMAÇÃO DA PENHORA realizada do imóvel descrito na matrícula nº
262.317 do 11º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo, por intermédio do qual fica intimada de seu
inteiro teor para, se o caso, oferecer impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias, iniciando-se a contagem após
o decurso do prazo de 20 dias deste edital, que será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de março de 2018. 27 e 28/03

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo nº 0014281-32.2012.8.26.0004. A Dra. Lúcia Helena Bocchi Faibicher, Juíza de Direito
da 1ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, Faz Saber a NZD Comércio e Depósito de Caixa Plástica e Paletes Ltda (CNPJ.
09.256.237/0001-02), Carla Regina de Souza (CPF. 354.978.328-06) e Maria Zilda da Silva (CPF. 046.991.708-38), que Banco
do Brasil S/A lhes ajuizou ação Monitória, para cobrança da quantia de R$ 86.086,18 (julho de 2012). Estando as requeridas em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito (ficando isentas
de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou
ofereçam embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente,
afixado e publicado.

                               JORNAL “ O DIA ”    27 e 28 / 03 / 2018

27 e 28/03

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE ITAIM PAULISTA
OFICIAL - PEDRO VITOR BARBAROTO RIBEIRO

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EBEHARDI ÉRITON NERIS CASSAL, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO SEGURANÇA,
NASCIDO EM GUARULHOS, SP NO DIA (10/08/1985), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE JOSE ALBERTO CASSAL E DE MARIA FREITAS NERIS FILHA. MARIA
DIANA GONÇALVES DE LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO OPERADORA DE SUPER
MERCADO, NASCIDA EM FORTALEZA, CE NO DIA (17/09/1986), RESIDENTE E DOMICILIADA
ITAQUAQUECETUBA, SP, FILHA DE FRANCISCO TADEU DE LIMA E DE ROSINEIDE PEREIRA
GONÇALVES.

FELIPE DE TOMASO, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ALMOXARIFE, NASCIDO EM
GUARULHOS, SP NO DIA (15/05/1989), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO, SÃO PAULO,
SP, FILHO DE EDISON LUIS DE TOMASO E DE LUCIANA STELLA PIRES. FRANCIELE BATISTA DA
SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO PROFESSORA, NASCIDA EM SÃO PAULO, SP NO DIA
(11/08/1987), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE LAURENTINO
BATISTA DA SILVA E DE VALDENICE BATISTA DA SILVA.

MARCOS ROGERIO RODRIGUES, ESTADO CIVIL DIVORCIADO, PROFISSÃO ADMINISTRADOR
DE EMPRESAS, NASCIDO EM SANTO ANDRÉ, SP NO DIA (28/12/1965), RESIDENTE E DOMICILIADO
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHO DE SEBASTIÃO MARINHO RODRIGUES E DE ROSA
MORENO RODRIGUES. ERIVANA FERREIRA DE SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO
AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NASCIDA EM BOM CONSELHO, PE NO DIA (13/07/1985), RESIDENTE
E DOMICILIADA NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE JOSÉ ULISSES LIMEIRA DE SOUZA
E DE MARIA GILEUSA FERREIRA DE SOUSA.

LEONEL DOS SANTOS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO TECNICO DE ENFERMAGEM,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (02/05/1973), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE SALATIEL FERREIRA DA SILVA E DE GERALDINA CORREIA DOS SANTOS
SILVA. SÔNIA MARIA DA SILVA SOUSA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO TÉCNICA DE
ENFERMAGEM, NASCIDA EM PAUDALHO, PE NO DIA (18/01/1979), RESIDENTE E DOMICILIADA
NESTE DISTRITO, SÃO PAULO, SP, FILHA DE VALDEMAR FERREIRA DE SOUSA E DE ANÁLIA
MARIA DA SILVA.

RODRIGO ABADE DE SOUZA LIMA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO OPERADOR DE LOJA,
NASCIDO EM POJUCA, BA NO DIA (12/09/1987), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE DERNIVAL DE ARAUJO LIMA E DE NELMA ABADE DE SOUZA. GISLAINE
ROSE GUIEIRO, ESTADO CIVIL DIVORCIADA, PROFISSÃO APOSENTADA, NASCIDA EM FERRAZ
DE VASCONCELOS, SP NO DIA (25/08/1988), RESIDENTE E DOMICILIADA ITAQUAQUECETUBA, SP,
FILHA DE JOSÉ PIO GUIEIRO E DE MARIA MARTINS SERPA GUIEIRO.

DIEGO APARECIDO SIMOES DA SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRO, PROFISSÃO ENFESTADOR,
NASCIDO EM SÃO PAULO, SP NO DIA (05/12/1990), RESIDENTE E DOMICILIADO NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHO DE GERALDO SALVADOR DA SILVA E DE NADIA CRISTINA SIMOES DANTAS
DA SILVA. FABIANA SANTOS SILVA, ESTADO CIVIL SOLTEIRA, PROFISSÃO AUXILIAR DE LIMPEZA,
NASCIDA EM SANTA LUZIA, BA NO DIA (30/06/1994), RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE DISTRITO,
SÃO PAULO, SP, FILHA DE IZENIO SILVA GLORIA E DE MARISE ALVES SANTOS.


